
PREÇOS

ASSIGIMATURAS
SEU ESTÀUFILUA

P„r um anuo.............................
Por seis mezes................ - ........  :
Por ties mezes...........................
. , P „  ^040Avulso por ...............................  ÔGO

Anmincio.'», por linha . . .  .^ ........

A  corre^pomlciicia oíHcial da capital de­
ve ser dirigida ao cscriptorio do Diário db 
L isiioA naimprem=aiiacioiial,aondelgnal- 
mente se dcvcremcttcr,/m7ica deporte, a 
^^.fiHpondencia das provincias, assim co-
DioosperiodioosquetrocaveincomoDiAuio 
pK Disboa.

Annmicíam-se todas as publicações Ht- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860—Niiiiiero 104 feira 7 de maio

F O L H A  O F F fC IA L  D O  G O V E R H O  P O R T U G U E Z

PREÇOS

A SSIG N A TU RA S
OOU BSTAUPILHA

Por um anno...................   12íi000
Por seis mezes...........................  6̂ 1600
Por tres mezes...........................  Íi|i600

Communicados e oorrespondenciasf, 
por lin h a ...............................  íOGO

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editac?, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
4 loja da renda do D iabio de L isboa, rua 
Augusta n.*" 224 c 226.

Suas Mafçestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante sande.
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PMITE «F f lC iA L
M IM S IE IU O  DOS AEOOCIOS DA FAZEXDA

S o . jr e ta r ia  íl ’c e l n d o - 2 .‘  R e p a r t iç & o

lios QUE TIVEUAM  I.OGAI» PO Il DECnETOS 
DAS UATAS ABAIXO  ME.XCKKVAnAS

IS60
Março 14 Anfonio Augusto Pereira da Silva, I . “

 ̂ offieial do Tlicsonro Publico, graduado 
cm chefe de repartição do mesmo thc- 
souro.

Abril 3 Francisco Sardinha da SilvaVidigal, do- 
mittido do emprego dc porteiro da al- 
fandega de Arronches pelo liavcr aban­
donado sem licença.

s » José Antonio Soares de Castro, transfe­
rido de escrivão da alfandega dc A r­
ronches para porteiro da mesma alfan­
dega, por conveniência do serviço.

) B jtlamiel Gomes Franco Cordeiro, nomea­
do para o Jogar de escrivão da alfan­
dega dc Arronches.

,  24 José Antonio Fcrrcira, demittido do em­
prego dc chefe do registro dc Telheiro, 
por não haver tirado carta em tempo 
competente, não obstante ter sido sus­
penso da percepeão dos seus vencimen­
tos desde 0 1." dc junho de 1859, pelo 
mesmo motivo.

Secretaria d estado dos negocios da fazenda, cni 
5 de maio de ]8(>0. =  Luiz Augusto Martins.

DIRECÇÃO GERAL 1)A THESOURAHIA

F.in continuação do anmmcio inserto no D iá rio  
(U Lisboa n.” 97, publica-se quo sc expediram as 
ordens necessárias ]>ara o pagamento, no dia 9 do 
corrente, dos vencimentos do incz dc abril dc 1800 
das seguintes classes:

Academia de bellas artes 
Academia real das sciencias 
Archivo da torre do tombo 
Bibliotlieea publica 
Estado maior dc engenharia 
Dito dc artillieria 
Governos de praças c fortalezas 
Arsenal do exercito
Secretario do conselho geral de boneíiceneia 
Primeiro batalhão de veteranos.
Direcção geral da tliesouraria do ministério da fa­

zenda, cm 5 de maio dc iSGO.--Joaquim  José (h  
Nascimento I aijh.

D IRECÇÃO O E U AL DOS PROPUIOS KACIONAES

VE ÍÍD A  DE FOROS, CENSOS E PENSÕES

NA rOSSE E ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL

K A  OOKFOnMIDADE DOS DECRETOS 

DE 50 DE AGOSTO E 21 DE OUTUim O DE 1052, 
DECLAItADO P E IA  CARTA  DE I X I  DE il DE M AIO  DE 

COM A P P I.IC A ç lO  AO  CAMINHO DE FERRO 1)0 NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos c carta 
dc lei se annuncia, que vão andar cm praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
li sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço quo se offcrcccr, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respcctivos, dentro de 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte cm 
moeda mctalica, e tres quaiias partes cm titulos dc 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém lÍA’rc aos arrematantes paga- 
em prestações, c nas mesmas ospecies do. moeda,' 
entregando a primeira terça parto dentro do mesmo 
praso, c aceitando letras pelas restantes, a nm, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 jior cento; fican­
do os mesmos ari-ematantcs, no caso <lc falta, res­
ponsáveis pelo prejnizo que resultar A fazenda na­
cional da nova pi’aça, a que os fóros serão levados, 
liem como inhibidos de lançar nelles; tudo em con­
formidade com a respcctiv<a legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 do agosto de 18.07, c mais disposi­
ções posteriores.

Lista 1715

ã r r k m a t a ç a o  p e r a n t e  o g o v e r n a d o r  c iv il  
DO DISTRICTO AUAIXO DECLARADO 

KO DIA 12 DE JUNHO DB 1860

F ó ro K  in c o rp o ra d o s  n a  fa z e n d a  n a c io n a l 
q u e  v o lta m  á  p i-aça p e la  1.* fó rm a  do a r t ig o  II.® 

do  d e c re to  do  2 1  do  o iu u L ro  de 1 8 5 2

DISTRICTO DE DRAGA 

CONCSLIIO DE ESPOZKNDE

Commcndfi dn Banho
208i)d Foro de 3̂ /̂  réis, tres quartas do uma 

raza dc meiado, c nove sessenta e quatro avos do 
Uma j-aza de niillio alvo, iinjiosto eju nm praso no 
Assento, freguezia de .Santa Eulalia da Falmoira 
dc Faro: praso em vidas. Emphyteuta Ilcnriqtie 
Francisco —  8f5273.

2fi8õG Foro dc tres trinta e dois avos dc mna raza 
dc meiado, imposto cm um jirnso no Assento, fre­
guezia dc Santa Eulalia da Palmeira de I^aro: jn-aso 

vidas, Emphyteuta Manuel João da líouça —

20857 Fôrode30^4 réis, duas razasetrezedeze- 
seis avos do meiado, e nove sessenta c quatro avos 

mna raza de milho alvo, imj)osto em nm praso 
uo Assento, que foi do Martinho Francisco, na fre­
guezia de Santa Eulalia da Palmeira do Faro: jmaso 

vidas. Emiiliyteiita Maria Fiancisca Cuixoa —

2G858 Foro dc duas razas o um dezoscis avos do 
meiado, e tres quartos de uma gallinha^ imposto 
em terras que foram de Ib-az Francisco, sitas na 
freguezia de Santa Eulalia da Palmeiia dc Faro: 
praso om vidas. Emphyteuta Maria Jacinta, de Ks- 
pozonde — 20<5987.

26859 1'oro dc 1<$I40 réis, carneiro e meio, e 
tres gnllmhas, imposto no casal do Dinheiro, sito 
na freguezia dc .Santa Eulalia da Palmeira dn Fa­
ro: praso em vida». Emphyteuta Antonio Gonçal­
ves Rosa —  39^100.'

26800 Foro dc 45 réis, c uma raza e dezenovo 
trinta e dois avos de meiado, iinpo«to em varias 
propriedades, sitas na freguezia de Santa Eulalia 
da Palmeira dc Faro: praso em vidas. Eiiijihyíeuta 
Manuel Francisco Serra— 15>5237.

26861 Foro de 15 réis, cinco razas e cinco oita­

vas do meiado, tres trinta c dois avos do uma raza 
de trigo, c tres quartos dc luna gallinha, imposto 
om propriedades do Assento, sitas na freguezia dc 
Santa Eulalia de Faro: jiraso em vidas. Emphy- 
teiua Anna Luiz —  54f5>800.

26862 h''oro dc 30 réis, e duas razas c uma quarta 
de meiado, imposto em propriedades do Assento, 
sitas na freguezia de Santa Eulalia de Faro: praso 
em vidas. Emphyteuta IManiicl João da Cancella —
20fi)925.

26863 Foro dc 27 réis, c vinte c sete trinta e dois 
avos dc uma raza de meiado, imposto cm proprie­
dades do Assento, sitas na freguezia de Santa Eu­
lalia do Faro: praso cm vidas. Emphyteuta Anto­
nio João d « Gamara —  8f*íl22.

26804 Foro de 24 reis, e tres razas de meiado, 
imposto cm propriedades do Assento, sitas na fre­
guezia de Santa Eulalia de Faro: praso cm vidas. 
Emphyteuta o padre João Alves da Costa —  27^020.

20865 Furo de 1 réis, c raza e meia do raeia- 
do, imposto em terras da Bouça da llua, sitas na 
freguezia de S.anta Eulalia dc Faro: praso cm v i­
das. Emphyteuta Manuel João Ribeiro— 13/ÇG2G.

268G6 Fôro de D/g réis, cento o cinco cento 
vinte e oito avos de uma raza de milho alvo, e vinte 
c Beto sessenta c quatro avos de uma raza de cen­
teio, imposto em uma propriedade do Assento, sita 
na freguezia de Santa Eulalia de Faro: praso eni 
vidas. Emphyteuta Antonio Martins— llf^647.

26867 Fôro dc 53 réis, tres razas e vinte o um 
sessenta e quatro avos de meiado, e tres quartas de 
uma raza de trigo, imposto cm propriedades do As­
sento, sitas na freguezia dc Santa Eulalia da Pal­
meira dc Faro: praso cm vidas. Emphyteuta Maria 
Antonia Francisca —  41^106.

26868 Foro dc novo trinta c dois avos de uma 
raza de meiado, imposto em propriedades do A s­
sento, sitas na freguezia de Santa Eulalia da Pal­

meira de Faro: praso em vidas. Emphyteuta An­
tonio Francisco Pericão —  2^550.

26869 Fôro dc 18 réis, e quinze dezeseis avos 
de uma raza dc meiado, imposto no cortinbal do 
Ribeiro, sito na freguezia de Santa Eulalia da Pal­
meira de Faro: praso cm vidas. Emphyteuta 5Ia- 
nucl Pires —  8j3831.

26870 Fôro de 10 y* réis, c nove dezeseis avos 
de uma raza dc meiado, imposto no cortinhal do 
Ribeiro, sito na freguezia de Santa Eulalia da Pal­
meira de Faro: praso em vidas. Emphyteuta o pa­
dre João Alves da Costa —  5^108.

Somina R ."........-306,5!385

Declara-sc quo os fóros estJlo todos reduzidos, c 
que o laudemio é de quarentena conforme a Ici.

Primeira repartição da direcção geral dos pró­
prios nacionacs, 28 do abril dc 1860. = -án ío7i/o 
Joaquim da Bilva.

Relação n." 95, com referencia ao districto de Braga, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue ao interessado, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 2 dc maio de l8G 0 .=Pclo  chefe cffectivo, Luciano Thonâs de Fa ria  Aguiar,

MIMSTFJUO DOS NEGOCIOS DA GVERRA
R.‘  17

S e c r c tu i 'ia  d ’estaclo  d o s  n e g o c io s  d a  gu eri-a , 
e m  í i  do m a io  do 1 8 0 0

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

DECRETOS
lie i por bem exonerar ao ministro c secretario 

(Vostado das obras publicas, conimercio e industria, 
Antonio dc Scrj)a Pirnentel, do expediente do mi- 
liistcrio da guerra, dc que, por decreto dc 24 do 
abril ultimo, tinha sido encarregado.

O presidente do conselho de ministros assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço das Neces­
sidades, em 1 de maio de 1860.=REI.=./oajt4id i 
Antonio de Agniar.

Aítendendo ao merecimento e inais partes que 
concorrem na pessoa do Visconde da .Senhora da 
Luz, do meu consellio, marechal de campo, par do 
reino, ministro o secretario d’estado honorário: hei 
por bem cncarrega-Io interinamente do ministério 
dos negocios da guerra.

(^])residente do conselho de ministros assim o 
tenha entendido c faça executar. Paço das Neces­
sidades, cm 1  dc maio de 1860.= -R E Í.= t/o fí2«?‘jn 
Anfonio de Agniar.

lie i por bem, conformando-me com a consulta do 
conselho da escola do exercito, prover na effeetivi- 
dade de lente substituto das cadeiras militares da 
mesma escola, na conformidade do disposto nos ar­
tigos 22 .° c 82.° do decreto de 1 1  de janeiro de 
1837, a que se refere o artigo 12.® do decreto dc 
12  do dito incz c anno, ao primeiro tenente de ar- 
tilhorin, Torquato Elias Gomos d<a Costa, que por 
portaria dc 8 dc abril de 1858 havia sido nomeado 
lente substituto das mesmas cadeiras.

O ministro c secretario d'c:^tado dos negocios das 
obras publicas, commercio c industria, interina­
mente encarregado do cxjicdiontc dos negocios da 
guerra, o íenlia assim entendido c faça executar. 
Paço, cm 25 de abril dc l8G0.=llEl.=AD/'y?iio de 
Berpa Pimcntel.

Tomando cm consideração o q «c me roju-esentou 
0 major de infanteria, João Theodoro da 8 ilva, que 
actuàlmcnte sc acha servindo no estado da íiulia, 
no posto de tenente coronel, a ter chegado á sua 
altura no posto de major, e A vantageni que rcsul- 
tavil ao serviço cora a sua permanência no mesmo 
estado, pelo bem que all sc tem conduzido: hei por 
bem promove-lo ao posto dc tenente coronel, sem 
prejnizo da antiguidade dos oífiriaes mai.s antigos 
da rcspectiva classe e arma, continuando a perten­
cer ao exercito de Portugal, na confunnidado do 
decreto de 10 dc setembro do 1846; ficando esta 
minha soberana resolução nulla c dc nenhum cftei- 
to, se 0 agraciado deixar dc .‘=ervir no dito estado, 
por qualquer motivo, o tcm])o determinado no re­
ferido decreto com força de íei.

O ministro e secretario d’estado dos negocios das

obras publicas, commcrcio c industria, encarregado 
interinamento do expediente do ministério dos nc- 
g-ocios da guerra, o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 25 do abril dc 1 8 6 0 .= R E I.=  
Aiitunio de Berpa Pirnentel.

Por decretos dc 25 do mez proximo passado: 
Regimento de infanteria n.* 1

Alferes, o alferes de infanteria em disponibili­
dade, Francisco José dc Brito.

Regimento de infanteria n.* 11
CIrurgião-mór, o cirurgião ajudante do regimento 

dc cavallaria n.® 1, João Baptista Rolo.
Commissões activas

Major, 0 major graduado do regimento dc infan­
teria n.° 4, addido ao chefe do estado maior da 1.* 
divisão militar, Francisco da Cunha e Menezes; 
continuando na coinmissão em que se acha.

Disponibilidade
O tenente dc infanteria, Francisco Bento Pa­

checo; por ter ultimado o tempo de seis mezes de 
castigo, por que havia passado á inactividade tem­
porária.

O alferes dc infanteria, Thomás José David Hen­
riques, que regressou da província do Cabo Verde, 
sem ultimar o tempo de serviço na commissão para 
que havia sido nomeado por decreto de 25 de ja ­
neiro de 1859, pelo que ficou sem eífeito o des­
pacho do posto de tenente, que lho havia sido con­
ferido.

Por determinação de Sua iMage.stade El-Rci: 
Regimento de cavallaria n.® 1

Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do re­
gimento de infanteria n.® 17, José Antonio da Veiga. 

Regimento de cavallaria n." 4
Alferes, o alferes do regimento dc cavallaria n.° 1, 

Francisco José Fcrrcira.
Regimento de infanteria n.* 7

Alferes, 0 alferes do regimento de infanteria n.®4, 
Franci-sco Augusto Jacome dc Castro, pelo requerer.

Dcciara-se o seguinte:
1 . ® Que o coronel do regimento de cavallaria n.® 

7, José Xavier dc Moracs i ’into, desistiu da pro- 
rogação de licença registrada, que lho foi concedi­
da pela ordem do exercito m.® 13 do corrente anno.

2. ® Que 0 tenente do regimento dc cavallaria n.® 
5, Francisco dc iMoura Portugal, desistiu da licen­
ça registrada, publicada na ordem do exercito n.® 
14 do presente anno,

3. ® Que 0 cajiituo graduado do regimento de in­
fanteria n.° 4, Joaquim José da Gama Lobo, se 
acha exercendo as funeções dc ajudante de ordens 
do commandantc interino da 7.®- divisão militar, 
desde 0 dia 15 do nicz proximo passado.

Por aceordão do supremo conselho do justiea 
militai’, de 10  dc março do corrente anno, foi con- 
finnadív a sentença de ]jrimeira instancia, que ab­
solveu o tenente do regimento do infanteria n.® 14, 
Jlanuel Fernandes, aceusado de tentativa dc homi­
cídio.

Licenças concedidas por motivo de moléstia aos officiacs 
abaixo declarados

*Ein sessão dc 7 do mez proximo passado:
Ao capitão do batalhão de caçadores n.* 7, Jla- 

nuel Rodrigues A lve i, noventa dias para continuar 
a tratar-se. '

A o major de infanteria n.® 5, João José Barreto 
da França, sessenta dias para continuar a tratar- 
se, fazendo uso dos banhos das Alcaçarias.

Em sessão dc 11 do dito mez:
Ao major do batalhão dc caçadores n.* 9, Gus­

tavo de Almeida Sousa e Sá, sessenta dias para 
continuar a ti’aíar-se.

Em sessão de 18 do dito mez:
Ao capitão do regimento de infanteria n,® 3, Joa­

quim Antonio da Fonseca, quarenta o cinco dias 
para se tratar cra ares pátrios.

Foram confirmadas as licenças registradas que 
os commandantes da l.% 2.‘ , 3.*, 7.* c 8.* divi­
sões militares, e commandantc geral dc artilheria, 
participaram ter concedido aos officiacs abaixo men­
cionados, na conformidade das instrucções insertas 
na ordem do exercito n.®20 de 18 dc julho de 1857.

Ao primeiro tenente do 1.® regimento de artilho- 
ria, Henrique Augusto de Sousa Reis, vinte dias.

Ao cirurgião-mór do 3.® regimento do artilheria, 
Manuel Joaquim Teixeira, seis dias.

Ao segundo tenente, ajudante do sobredito regi­
mento, José Maria, quinze dias.

Ao tenente do batalhão de caçadores n.° 6, João 
Maria de Magalhães Coutinho, noventa dias.

Ao capitão graduado do batalhão de caçadores 
n.® 9, Miguel Correia de Iilesquita Pirnentel, aju­
dante de ordens do commandantc da 7.“ divisão mi­
litar, tres mezes.

Ao tenente gi aduado do regimento do infanteria 
n.° 6, Siinão Ignacio dc Carvalho, quinze dias.

Ao alferes do regimento de infanteria n.°7, An­
tonio Cesar Barroso, quarenta dias.

A o tenente graduado do regimento de infanteria 
n.® 8, Bernardo Celestino da Costa Pirnentel, pro- 
rogação por trinta dias.

Ao alferes do regimento de infanteria n.® 13, 
Joaquim Lopes Guimarães, prorogação por trinta 
dias.

Ao tenente graduado, ajudante do regimento dc 
infanteria n.® 14, Antonio Eduardo Pereira do A ze­
vedo, prorogação por quinze dias.

Licençat registradas concedidas aos ofíiciaes 
abaixo mencionados

Ao tenente quartel mestre do regimento de ca­
vallaria n.® 1, llalthasar Jacinto Cardoso Cesar, 
prorogação por trinta dias.

Ao alferes do regimento dc infanteria n.® 16, 
Francisco José Guedes Quinhones, prorogação por 
oito dias.— FiVoni/e da Senhora da Luz.

Está con form e.=0  chefe interino da 1.* direc- 
çSo, D . Antonio José de Mello.

NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS ttUB TÊKM 
CONSIDERAÇÃO 

B8PECIAL
DOS QITE NÃO 
TÊKM ESSA

TITUIX) SEU KOKE DO AOBACIADO
CLASSE IKACTIVA 

A Q1;K f ic a  PKBTENCiatDO

VKNCISfENTO LIQUIDO 
A  QUE TEM 

DIREITO

OBSERVAÇÃO

1>E
l^AQAMENTO

CONSIDERAÇÃO
ASSUAL

11:836 - BiibíMIoit 3 Mamtol Antonio Xavier (jiadrc)........................... Subsidiado f)4ÍOOO 45500
•

Começa 0 abono om 3 de março ultimo.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, cm 2 de maio dc 1860.=Pelo chefe cffectivo, Luciano Thomás de Faria  Aguiar.

Relação n.® 60, com referencia ao districto de Faro, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue à interessada, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

. NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QUE TÍiEH 
CONSIDERAÇÃO 

MPECIAL
DOS QUE NÃo 

TÊEM ESSA
TITULO

TNí-l ♦
8F.O

NUMERO
NOME DA AGRACIADA

CLASSE INACTIVA 
A  QUE KICA PERTENCENDO

VENCIMENTO LIQUIDO 
A QUE TEU 

DIREITO

OBSERVAÇÃO

1>E
PAGAMENTO

CONSIDERAÇÃO
AKNUAL láHKSAIi

- 11:837 PensÕos 38 D. Maria tio Carmo Pereira da S ilva .................. Pen.'* sem consideração 52Í500 45375 Começa 0 abono em 4 dc abril ultimo.

Terceira repart ção da direcção geral da contabilidade, cra 2 de maio do 1860.=Pclo chefo cíFectivo, Luciano Thomás de Faria  Aguiar.

Relação n.* 912, com referencia ao districto de Ifisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMERO.S DOS TITULOS REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

DOS QCH TÍIEJI 
CONSIDERAÇÃO 

K3PECIAL
DOS QUB NÃO 

TÊKU ESSA
TITULO 

no LIVRO
SEU

NUMERO
NOMES DAS AGRACIADAS

CLASSE INACTIVA 
A QUEFICAUPERTENCENDO

VENCIMINTO LIQUIDO 
A  QUB TÊEM 

DIREITO

OBSERVAÇÕES

DL

PAGAMENTO
CONSIDERAÇÃO

ANNUAL MR5SAL

11:838
11:839
11:840
11:841

Peiisõfis 38 Ileiiriípieta Guiihcrmina das Neves...................... Pens.“  de consideração 
idem 
Idem 
Idem
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2 .* D ir e c ç ã o — 1.* H o p a r liç u o  

Relação dos europeus fallecídos da ilha do S. Thomé, 
uo anno de 1859

João Evangelista, filho dc Francisco Antonio, na- 
tuiT.l de Lisboa, 28 annos, 2.® sargento, solteiro, 
fallecjdo no hospital.

Antonio Roque, filho de José Roque, natural de 
Vilia Verde, soldado.

Francisco X avier Ogando, filho de João l^Ianucl 
Ogando, natural dePontevedra, 29 annos, 2.®phar- 
maceutico da província, solteiro.

Francisco, filho de Agostinho Henriques, natural 
de Lisboa, 33 annos, marinheiro da escuna Caho 
Verde, soltcii*o, fallccido no hospital.

Antonio Luiz, filho dc João Luiz de Freitas c de Ma­
ria de Jesus, natural da Madeira, 34 annos, sol­
teiro, fallccido no hospital.

Luiza, natural de Quadrazacs, 29 annos, solteira, 
fallecida no hospital.

José dos kSantos Moreira, natural de Lisboa.
José Joaquim Marianno, filho de José Joaquim, na­

tural de Lisboa, 25 annos, solteiro, fallccido no 
hospital.

João Teixeira de Carvalho, natural do Brazil, 30 
annos, caixeiro, freguezia da Senhora da Graça, 
solteiro, fallecido no dia 2 de julho.

Joaquim Maria, filho do Joaquim Maria e de Ma­
ria Ignacia, natural da Figueira, 16 annos, mo­
ço do palhabote Limpha, solteiro, fallecido no dia 
5 de setembro.

José, natural dc Braga, 19 annos, caixeiro, fregue­
zia da Senhora da Conceição, solteiro, fallecido 
em 9 de setembro.

Ernesto Matinas Cripett, natural de Hamburgo, 50 
annos, commcrciante, freguezia da Senhora da 
Graça, solteiro, assassinado por seus escravos.

José Joaquim da Costa, filho do Rosa Maria V iei­
ra, natural de Braga, 18 annos, caixeiro.

Antonio de Sousa Freitas, filho de Jacinto de Sou­
sa, natural de Amarantc, 19 annos, caixeiro, fa l­
lecido em 3 de novembro.

John Broun, natural dc Boston, 2.® piloto do pata­
cho W. T. I la ll, fallecido cm 25 de dezembro.

Secretaria geral do governo da provincia de S. Tho­
mé, 18 de fevereiro de 1880.— Vicente Frederico
Scarnichia, secreta.rio do governo.

Relação dos europeus fallecídos na ilha do Príncipe, 
no anno de 1859

Antonio Ferrão de Figueiredo, filho do Antonio 
Ferrão de Figueiredo e de D. Jacinta Rosa da 
Silva, natural do Porto, 37 annos, lavrador, ca­
sado, fallecido em 8 de fevereiro.

Secretaria geral do governo daprovincia em S. Tho­
mé, 22 de fevereiro do 1880.^V icente Frederico 
Bcamickia, secretario do governo.

M INISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS, 
COaiMERGIO E INDUSTRIA

H e p a r t iç ã o  c e n tra l

DOM PEDRO, por graça de Deus^ Rei de Portu­
gal c dos Algarvcs, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos que as cortes geraes decretaram c 
nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.® E  approvado, na parte que depende 
da saneção legislativa, o contrato junto, que faz 
parte da presente lei, celebrado cm 14 do setembro 
de 1859 entre o governo e D. José de Salamanca, 
para a construeçao dos caminhos de ferro de L is­
boa ao Porto, e á fronteira de Ilespanha, devendo 
a dircctriz do caminho de ferro de leste passar pro­
ximo da praça de Eivas, no ponto em que o go­
verno julgar conveniente.

§ 1 .®E 0 governo auctorisado a alterar, de ac- 
cordo com a empreza, o artigo 44.® do mencionado 
contrato:

1. ® Na parte cm que determina que os preços, 
hoje* cm vigor no caminho de ferro dc leste, fiquem 
estabelecidos como máximos até áconchisão do mes­
mo caminho, podendo estabelecer desde já  o que dis­
põe 0 § 4.® do mesmo artigo, para o caso da conclu­
são da linha até á fronteira;

2. " No disposto no § 6.® do mencionado artigo 
44.®, substituindo as palavras=o producto bruto to­
tal do ultimo anno=j>elos seguintes termos=o pro­
ducto bruto das tarifas recebido pela ciu})reza no 
ultimo anno, feita a deduceão dos gastos matcriacs 
da exploração— .

§ 2 .® E  também o governo auctorisado, logo que 
a era])i’cza se tenha constituído cm companhia ou so­
ciedade, que, no juizo do mesmo governo, de segu­
rança completa da execução d’cste contrato, a ac- 
cordar com a mesma empreza nas seguintes condi­
ções:

2 .* As dimensões das diversas partes do caminho 
cm perfil transversal, b^to para uma como para 
duas vias, cm aterros ou desaterros e terrenos de 
rocha, assim como nas obras do arte, nuuca serão 
inferiores ás dimensões correspondentes das princi- 
paes linhas de ferro liespanholas;

2A Sc a empreza julgar conveniente augmentar 
ainda as dimensões precedentes, ou qualquer outra 
das que se acham estipuladas no contrato, poderá 
fazc-lo de aceordo cora o govcimo, sem direito a sub­
sidio ou indemnisação pelo exeesso da despeza que 
d’ahi provenha;

3. * O peso dos carris será pelo menos de 35 ki- 
logrammas por metro corrente no primeiro assenta­
mento da via;

4. * A  empreza terá a faculdade dc adiar a exe­
cução dos movimentos dc terra para a segunda via, 
no caminho dc leste, para a epocha em quo o pro­
ducto bruto annual for de 4:500,^1000 réis por kilo- 
metro, e no caminho de ferro do norte para quando 
0 mesmo producto for dc 5:400f5>000 réis. Se a em­
preza quando chegarem as cpochas acima mencio­
nadas r^o executar esta condição, poderá o governo 
mandar proceder aos trabalhos, e faze-los executar 
por conta da mesma empreza;

5. * O caminho de ferro de leste, o o do norte até 
á margem esquerda do Douro, estarão concluídos e 
proinptos, para serem entregues á circulação, o pri­
meiro dentro de dois annos e meio, e o segundo 
dentro de tres annos, a contar daapprovação do con­
trato pelas cortes, devendo o do norte estar com­
pleto com a ponte sobre o rio até á inargom direita 
do Douro, na cidade do Porto, dentro de quatro an­
nos, a contar da mesma epocha;
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G.* So cm cada uma das epochas acima mencio­

nadas nuo estiver concluído qualquer dos caminhos, 
a empreza será obrigada a executar entSo os mo­
vimentos de t<MTa ^lara a segunda via, tendo o go- 
\’»m o  0 direito dc os fosser executar por conta da 
mesma cm])rcza, ficando cm ]'leno vigor a sancí;âo 
penal, estabelecida no contrato para os prasos nclle 
mencionados;

7.* O governo terá o direito de fiscalisar os tra­
balhos, para o fim de que cllcs tenham igual des­
envolvimento nas linhas do norte c dc leste, devendo 
em todo o caso estar concluido c completo na linha 
do norte, um anno depois da'approva«;rio do con­
trato pelas cortes, um Uumero de kilometros nunca 
inferior ao dos kilometros construídos na continua­
ção da linha de leste.

A lt. 2.® O governo ajqdicará ao pagamento dos 
encargos resultantes do contrato, ap])rovado pelo ar­
tigo 1.® desta lei, o jn-oducto dos titulos do divida 
fundada externa, já  emittidos oin virtude das aucto- 
risaçoes concedidas ao governo jjclos artigos 4.® o 
C.° da lei dc 4 dc junho dc 1857, c artigo 2.® da 
lei de 5 de março de 18Õ8; c bem assim dos que 
ainda possam scr emittidos dentro dos limites fixa­
dos na obrigação geral, approvada jior decreto do 
22 de junho de 1851), salvas quaesquer outras appH- 
caç3es legacs dos mesmos titulos.

Art. 3.® Para continuar c completar o pagamento 
dos encargos do mesmo contrato, é o governo au- 
ctorisado a fazer crear e emittir ])cla junta do cre­
dito publico os titulos de divida fundada, interna ou 
externa, que  ̂forem necessários.

§ unico. A  proporção que forem emittidos os ti­
tulos, 0 governo dotará a junta do credito publico 
com as consignaçDcs correspondentes aos seus juros;

Art. 4.® O governo rcalisará, pelos meios mais 
convenientes, as sommas que forom necessárias para 
a applicação determinada nos artigos 2.® c 3.®, po­
dendo, para esto fim, vender ou empenhar os titu­
los de que tratam os mesmos artigos, comtanto que 
o encai'go annual das oporaçoes não exceda a V2 
por cento sobre 0 juro real que corresponder aos 
titulos, segundo 0 preço que tiverem no mercado, 
nas epochas em qiic as mesmas operaçSes forem efie- 
ctiiadas.

Art. õ.* O governo dará conta ás cortes, em cada 
sessão legislativa, do estado daconstrucção das linhas 
ferreas, concedidas pela presente lei, do modo co­
mo 0 contrato tiver sido executado, e do uso que 
liouver feito das auctorisaçScs concedidas pelos ar­
tigos 2.®, 3.® e 4.® d^cíta lei.

Art. G.® Fica l evogada a legislação cm contrario.
Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a 

quem 0 conhecimento e execução da referida lei per­
tencer, que a cumpram, c façam cumprir c guar­
dar, tão inteiramente como n’ella se contém.

Os ministros e secretários d’ostado dos ncgocios 
da fazenda, c dos das obras publicas, coimnercio 0 
industria, a façam imprimir, publicar e correr. Dada 
no paço das Necessidades, aos 5 de maio de 1 8 00 .=

rca dc íjiie se trata, quo tiverem sido feitos i f  casta 
do estado.

Art. 2.® As obras mencionadas no artigo preco- 
dente, que a cm])rcza ó obrigada a executar, se­
rão feitas conforme os projectus dclinitivos })or cila 
})reparados, em harmonia com as condições d’cstc 
contrato, depois dc terem sido ajqirovados polo go­
verno.

§ unico. Fstes projcctos com[)rcíicnderão:
1. ® O jilano gcial do caminho com a indicação 

da collocação das estações, portos soccos, passa­
gens de nível c niais edifícios aceessorios c dcj)cn- 
(Icncias do serviço da linha, 0 qual jáano será ícito 
na escala dc um para cinco mil;

2. ® O perlil longitudinal na escala do nm para 
cinco mil para os comprimentos, c nm para qui­
nhentos para as alturas;

3. ® Os perfis transversaes na escala de um para 
duzentos;

4. ® As obras de arte na escala dc um para cin- 
coenta para uin comprimento abaixo do 10'", do um 
para cem para um comprimento do 10 a 100®, c 
de mn ])ara duzentos jiara um coiiqn-iinonto acima 
dc 100®.

Art. 3.® O caminho de ferro será construído com 
uma só via dc carris, tendo as nceessarias vias do 
resguardo, c as de serviço das estações; mas as ex­
propriações, aterros, desatentos c obras de arte se­
rão feitas com largura para duas vias cm toda a 
sua extensão.

§ 1.® Logo porójn que a receita bruta anmial do 
caminho dc ferro por kilometro chegar a 4:8í50?^000 
réis na liniia dc Lisboa á frontoÍj-a; e a 5:83201000 
réis na linha desde 0 entroncamento á cidade do 
Porto; a empreza será obrigada a assentar a se­
gunda via ferrea á sua custa, sem que por isso te­
nha direito cm tempo algum a qualquer indemnisa- 
ção ou augmento de subsidio.

§ 2.® A  empreza obriga-se a não interromper a 
exploração eiitrc Lisboa c a Ponte de Asseca, quan­
do assentar n’esta parte a via com a largura que 
senl determinada no artigo 7.®

Art. 4.* O caminho de feno ficará em toda a 
sua extensão superior ás aguas das maiores inun­
dações conhecidas. As dimensões dos taludes c fos­
sos serão fixadas dc maneira quo assegurem oprom- 
pto escoamento das aguas e enxugo da linha. A  in­
clinação dos taludes será regulada segundo a natu­
reza do terreno c conforme as localidades. No caso 
de necesssidade serão revestidos por um pedrado, 
ou sustentados por meio do muros dc alvenaria ou 
por outros meios que se julgarem convenientes. As 
terras jjara a formação dos aterros .serão scnijirc 
extrahidas de maneira que sc evite por todos os meios 
possíveis a estagnação das aguas com projuizo da 
saude publica.

A l t. õ.° O máximo dos declives deverá ser cm
regra de O"",007 jior metro, mas em alguns casos 
poderá subir até 0®,010 por metro.

 ̂  ̂ , § unico. Quando em casos cxcepcionacs a cnipre-
LL -R E I, com rubrica e guarda. =e/ose M aria do za propozer maiores declives, ficará esta proposta 
Casal Ilibeiro = :  Antonio de tíerpa = L o -  dependente da exclusiva approvação do governo,
gar do sólio grande da» armas reacs. sem recurso á arbitragem.

Carta dc lei, pela qual Vossa Magestade, tendo Art. G.® Os raios das curvas dc concordância que 
snnccionado 0 decruto das cortes geraes do 2 de maio ligam os alinhamentos recto.s deverão scr 110 mini-

(juaiito for po^sivcl, sobre planos liorisoiitaos.
Art. 7.® A  largura do caminho dc ferro ao nivcl 

dos carris, não comprchendendo os fossos, será do 
8®,40 nos aterros, 7®,40 nas trincheiras c terrenos 
de rocha, entro os jiarapcitos das pontes c nos sub­
terrâneos.

A  laigura do cada via deverá scr do 1®,07 en­
tre as arestas interiores dos carris.

A  entrevia, ou distancia entro as duas vias, será 
pelo menos dc 1®,80, e no máximo dc 2®, entre as 
1‘accs exteriores dos carris internos do cada via.

Art. 8.® Os carris o outros elementos constituti­
vos da via feiTca devem ser do boa qualidade 0 dos 
melhores mpdólos, jiroprios a preencher 0 fim do 
seu destino.

Os carris serão dc ferro laminado, não poderão 
ter dc peso menos de 34 kilogram mas para 0 primeiro 
assentaiiicnto da via; porém desde que pela primeira 
vez for necessário renova.-los serão substituidos por 
outros, quo não terão dc peso menos de 37 kilo- 
grammas por metro corrente, serão fixados pelo sys- 
tema quo a empreza julgar mais conveniente, se­
gundo os últimos aperfeiçoamentos, e sob prévia 
approvação do governo.

Os carris existentes, destinados ao caminho de ferro 
dc leste, que devem ser entregues á empreza na con­
formidade d'cstc contrato, poderão scr collocados 
na secção de Lisboa a Santarém, c nas vias de res­
guardo em qualquer parte da linha; porém quando 
for necessário reiiov.a los, os quo houverem dc os 
substituir deverão ter 0 peso acima mencionado dc 
37 kilogrammas por metro corrente.

Em quanto a empreza não usar dc carris do 37 
kilogrammas, assentará cada carril dc 4®,80 sobre 
cinco travessas jielo menos; e so 03 carris tiverem 
maior comprimento, sobre as que forem necessárias 
para que não seja maior 0 intervallo entre duas tra­
vessas.

Em todo 0 caso os c.arris serão ligados entre si 
por meio de corrediças (éclisses).

Art. 9.® O caminho de ferro será fechado por 
meio de muros, sebos vivas ou grades de madeira, 
queo separem das propriedades contíguas, com bar­
reiras de serventia, abrindo ]iara fóra.

Art. 10.® A  empreza deverá estabelecer, para 0 
serviço das localidades atravessadas jiela linha fer­
rea, portos soccos destinados ao estacionamento, 
carga c dcscarga dc mercadorias.

O numero c superfície destes portos será por ella 
mbmettido á approvação do governo.

Art. 11.® A  empreza construirá pontes, viadii- 
etos, pontões, aqucductos e canos do pedra, ferro 
ou tijolo, e passagens do nivel, cm numero siiffi- 
iiciite, e com as dimensões que exigir o volume das 
xguas, ou a largura do caminho dc ferro, ou a da 
istrada ordinaria, a que alguma dessas obras deve 
lar passagem.

Art. 12.® Os cruzamentos do caminho de ferro 
íom as estradas de l.*' e 2." classe, caminhos nui- 
licipacs c viciiiacs, poderão ser dc nivcl, excopto 
lOs casos cm que 0 governo determinar 0 contrario.

Quando tiver logar qualquer cruzamento de nl- 
rel, a empreza será obrigada a estabelecer barrei- 
•as, abrindo-se para a parto exterior da linha dc 
CITO, tendo um guarda encarregado d’csto serviço.

Art. 13.® Quando 0 caminho de ferro jiassar so- 
)i’C uma estrada de 1." classe, a abertura do via- 
lucto não será menor do 7®,92; sobre uma estrada 
le 2.-’' classe G®,G0; sobre um caminho municipal 
Ic 5®,50. A  altura do fecho dã abobada acima do 
>aYÍmoiito da estrada será de 5® ])clo menos- a lar­
gura cnt]-o os para])oitos será dc 8®; a altma dos 
larapcitos será dc 0®,70 pelo menos.

Art. 14.® Quando o caminho de ferro ]iassar por 
laixo de uma estrada de 1.* clasee a largura do 
iaducto será dc 7®,02; sendo do 2.* classe G®,G0; 
>ara os caminhos mimicipaes 5®,50, A  abertura 
ntre 03 ]iéa direitos será pelo menos de 8®. A  dis- 
iiioia vertical do iutradorso á parte superior dos 
arris será j)clo menos dc 4®,50.

Art, 15.’  Quando o caminho do ferro atraves- 
ar um rio, canal ou uma corrente qualquer, a 
oute terá a largura c altura dos parapeitos estipu- 
idas 110 artigo 13.®

Ein quanto á abertura do arco e sua altura aci­

ma das aguas serão determinadas segundo os casos 
particulares, com approvação do governo.

Art. IG.® As pontes c viaductos que hajam dc 
construir-se serão de pedra, de ferro ou tijolo, po­
dendo emprcgar-sc em combinação com estes ma- 
teriaes apenas a madeira que for indispensável.

tíc houver a desviar o traçado de qualquer es­
trada existente, os declives do novo traçado não 
poderão exceder os que existiam na estrada ou ca­
minho quo ó substituído.

O governo, sob proposta da empreza, poderá al­
terar esta regra.

Art. 17.® A  abertura dos subterrâneos será, pclo 
menos, de <®,40, entre os pés direitos ao nivel dos 
carris; a altura aclm.a d’cste nivcl até ao intradorso 
da abobada de revestimento será dc 4®,50.

E  empreza fará todas as oI)ras nceessarias para 
prevenir qualquer perigo de desabamento ou infil­
tração.

Àrt. 18.® Nos pontos de encontros das estradas 
ordinárias eum a via ferrea, durante a feitura d’es- 
ta, a empreza construirá as nceessarias obras pro­
visórias, para que a circulação iião seja interrom­
pida.

Art. 19.® A  empreza restabelecerá e assegurará 
á sua custa 0 curso das aguas quo se tenha suspen­
dido ou modificado, cin consequência das obras do 
caminho do íerro, ou indemnisará 0 proprietário, 
segundo as leis quo llio forem applicaveis.

Art. 20.® A  empreza estabelecerá estações dc 
partida cm Lisboa com todas as accoimuodaçõcs ne­
cessárias ]iara passageiros, mercadorias c empre­
gados; mais todas as estações intermediárias cutre 
os i)ontos extremos dos dois caminhos que forem 
nceessarias; e em fim, a estação do Porto, que de­
verá aproximar-se na sua coiistrucção, tanto quan­
to for possível, das disposições adoptadas para a 
estação principal do Lisboa.

Estabelecerá tambem tndas as oíficinas, machi- 
nas e apparclhos necessários jiai-ca a feitura e con­
certo do material de exploração, comprchendendo 
as locomotivas.

Deverá ter igualmento todos os ariuazeus, telhei­
ros c deposito» necessários para 0 estacionamento 
e pintura das locomotivas, tonders, carruagens 0 
■'vagons. Estabelecerá cm fim todos os fossos neces­
sários para picar o fogo, c apparelhos e reservató­
rios necessários para alimentação das maehinas.

Art. 21.® A  empreza deverá empregar na cons- 
trucção das obras materiacs dc boa qualidade. Os 
paramentos das abobadas, os ângulos, os sóeos e 
os coroamentos serão, quanto possível, de pedra 
apparelhada de boa qualidade; onde a não houver 
será tolerado 0 tijolo.

Art. 22.® As maehinas locomotivas serão cons­
truirás sobre os melhores modólos conhecidos, e sa- 
tisíarão a todas as condições actualinente prescri- 
ptas, ou ás que dc futuro 0 forem, para pôr em cir­
culação as mesmas maehinas.

As carruagens dos viajantes deverão ser igual- 
mente doa melhores modelos, suspensas sobro mo­
ías, e guarnecidas do assentos. líave-las-ha de tres 
classes, pelo menos:

As do jn-imeira classe serão cobertas, com assen­
tos estofados G fechadas com vidraças.

As de segunda classe serão cobei’tas, fechadas 
com vidraças c terão assentos de estofo mais ordi­
nário.

As de terceira classe serão cobertas, fechadas com 
cortinas c terao assentos de madeira.

As carruagens de todas as classes deverão pre- 
enclicr, alem d isto, todas as condições actualmento 
prescriptas pclo governo, ou que dc futuro o vie­
rem a scr, no interesse da segurança publica.

Os ■\vagons de mercadorias c gado, as plataformas 
c mais material será tudo dc boa qualidade e solida 
construeção.

Art. 23.® O caminho dc ferro com todos os eÕi- 
ficios necessários para o serviço do mesmo caminho 
0 mais aceessorios e depeudencias, como carris, 00- 
chins, travos?as, o cni geral todo o matci-ial fixo, 
de qualquer cspccio, fica, desde a sua construeção 
ou collocação na linha, pertencendo ao duminio do 
estado, para todos os etíéitos juriílicos, nos termos 
do direito commuin c especial dos caminhos dc fer­
ro, c das diversas condições do contrato.

Todo 0 material circulante, carvão, cuke equacs- 
quer outros provimentos liearão pertencendo ao do­
mínio da cm})icza jiara os mesmos cffcitos e nos 
mesmos termos; com a dcclaraçãé porém do quo o 
material circulante não poderá scr alienado senão 
para o efrciío de ser substituido com vantagem do 
serviço publico; c 0 mesmo terá lugar para 0 car­
vão, coke e quaesquer outros aj)rovÍ8Íonaincntos, 
om quanto forem importados livres dc direitos.

CAPITULO II
CONDICÒKS KKLATIVAS ÁS COMCESSOES «V i ;  O ESTADO l'AZ k  

EJ11’KLZA: m odo , FÓIíMA, EIUÍTAVÒES e  piiaso b  
d ’ 7;SSAB CONOE8SOE8

A l t. 24.® Em compensação *das obrigações que 
a empreza toma sobro si por este contrato, concede 
0 governo do Sua !Mage?tadc Fidelíssima á mesma 
empreza, ]iclo espaço de novent.a e nove annos, a 
contar da data da a])provaçno d’cstc contrato pelas 
cortes, a exploração dos caminhos de ferro de Lis­
boa á fronteira e á cidade do Porto, pclo modo, nos 
termos 0 com as condições estipuladas n’cstc con­
trato.

Art. 25.® A  empreza deverá conservar, durante, 
todo 0 praso da concessão, a linha ferroa e suas de­
pendências, com todo 0 seu material fixo e circu­
lante, cm bom estado de serviço, c no mesmo es­
tado 0 deverá entregar ao governo findo aquelle 
praso, fazendo sempre para esse fim á sua custa 
todas as reparações tanto ordinárias como extraor­
dinárias.

§ unico. Se porém durante 0 praso estabelecido 
no artigo antecedente for destruída 011 damnificada 
alguma parte do caminho de ferro, por motivo dc 
guerra, sem culpa da empreza, 0 governo a indem­
nisará, pagando-lho 0 valor das reparaçõos, depois 
de avaliadas, cm dinheiro ou titulos dc divida pu­
blica, pelo seu valor no mercado.

Art. 20.® Logo que tenha expirado 0 praso da 
concessão acima estabelecido a empreza entregará 
ao governo, cm bom estado de exploração, o cami­
nho do ferro com todo 0 seu material fixo, seus edi­
fícios c dajicndcncias dc qualquer natureza que se- 
jain, sem que por isso tenha direito a receber d’elle 
indemnisação alguma.

Tambem lhe' entregará todo 0 material circulan­
te; mas tanto 0 valor d este como do carvão dc pe­
dra 0 outros quaesquer provimentos que entregar 
ao governo scr-IIic-hão pagos segundo 0 arbítrio dc 
louvados.

Art. 27.® Em qualquer cpocha, depois de termi­
nados os quinze primeiros annos, a datar do ]iraso 
estabelecido para a concliTsão de ambas as linhas, 
terá o governo a faculdade de resgatar a concessão 
inteira. Para determinar 0 preço da j-emissão, to- 
ma-sc o producto liquido obtido pela empreza du­
rante 03 sete annos quo tiverem precedido áquellc 
em que a remissão deve cífcctuar-se, deduz-se d’esta 
sonmia 0 producto liquido que correspondo aos dois 
annos menos ])roductivos, e tira-se a média dos ou­
tros annos, a qual constitue a importância do uma 
annuidadc, que 0 governo pagará á empreza du­
rante cada nm dos annos que faltarem para termi­
nar 0 praso da concessão. Porém esta annuidado 
imnca será inferior ao producto liquido do ultimo 
dos sete annos tomados para base deste calculo. 
N ’csto preço da remissão não é incluido 0 valor do 
carvão, coke ou outros abastecimentos, que serão 
avaliados em separado e pagos pelo governo, na

oceasião de eorem entregues, polo preço da avalia­
ção.

Art. 28.® O governo concede mais á empreza 0 
subsidio de 4:500 libras esterlinas por kilometro, 
om reíerencia ao caminho de ferro do leste de Lis­
boa á fronteira de Hcspanlia, c dc 5:400 libras es­
terlinas j)or kilometro, em rcfei*cncia ao caminho de 
ferro do norte, desde 0 ponto que for designado na 
linha de leste até á cidade do Porto.

A l t. 29.® Para o pagamento do subsidio dividir- 
se-ha cada linha no numero de troços que parecer 
conveniente, c cm cada um d esses troçois se paga­
rá a parte correspondente cm tres prestações: a pri­
meira, dejiuis dc terminados todos os movimentos 
dc terra e obras de arte; a segunda, depois de as­
sentada a via; a terceira, depois dc entregue á ex­
ploração. Estiis prestações serão pagas cm vista do 
certificado do engenheiro fiscal do governo.

Art. 30.® O governo obriga-sc mais a entregar á 
empreza, logo que cila deposito a segunda parte da 
caução nos termos do artigo 59.® d’csto contrato, 
livre de quaesquer encargos ou reclamações pre­
sentes ou futuras, com todos os seus jiortences e ma­
terial de construeção c exploração, a secção do ca- 
ininiio de ferro do leste actualmento cm exploração 
desde Lisboa até á Ponte do Asscca, c 0 resto das 
obras na continuação d’csta linha, no estado cm que 
SC acharem ao tempo em que forem entregues á em­
preza.

§ unico, A  empreza conservará e procurará me­
lhorar a exploração da referida secção do caminho 
dc ferro dc lesto desde que lhe for entregue. E  suc- 
cessivamente irá abrindo ao transito publico, con­
forme as clausulas respectivas d’cste contrato, as di­
versas secções que se seguirem, á medida que forem 
sendo concluídas.

Art. 31.® A  secção do caminho do ferro actual- 
mente em exploração entre Lisboa c a Ponte de 
As.seca, na extontão dc G8 kiloniotrosj seu material 
fixo e circulante, cdilicios •aceessorios e dependên­
cias, matcriaes e iitensilios, será comprado pela em­
preza ao governo, na rasão de 9:CKJ0 libras ester­
lina ])or kilometro, prefazendo a somma total de 
G12:0U0 libras esterlinas.

§ unico. O pagamento desta somma, deduzido 
0 subsidio correspondente a 08 kilometros, será foito 
por encontro no subsidio que o governo tem de pa­
gar ácm])ieza, segundo as condições deste contrato, 
polos kilometros restantes dos caminhos dc ferro de 
leste c do norte, fazcndo-sc a dedneção proporcio­
nalmente em cada prestação que 0 governo tiver 
de pagar á cmfjreza.

Art. 32.® As sommas gastas pelo governo nas 
expropriações c cm qnaescpier trabalhos executados 
na continuação do caminho de ferro para alem do 
seu actiial terminus junto á Ponte do Asseca, e no 
material fornecido para esses trabalhos, assim como 
nas reparações quo furem executadas na parte da 
linha «pie hoje existo em exploração, c nas obras 
para 0 melliorainento d'cssa exploração, tendo sido 
estes reparos c estas obras executadas depois daas- 
sigiiatura do contrato ]n*ovisorio, serão pagas pela 
empreza ao governo, depois do ))rcvia liquidação, 
e antes quo a empreza tomo conta da secção cons- 
truida entre Lisboa c a Ponto de Asseca.

§ unico. No caso previsto no artigo 75.® deste 
contrato, em <pie a empreza queira tomar conta d'es- 
ta ]>arte eonstrnida, c continuar os trabalhos antes 
da approvação d este contrato pelas cortes, as som- 
mas dc que trata 0 j>rcscnto artigo ficarão em de­
posito no banco do Portugal á ordem do governo, 
j)ara eerom rcstitiiidas ao concessionário com o ju­
ro corresjiondcntc de (5 por cento, no caso cm que 
as cortes não approvcm 0 dito conti-ato.

Art. 33.® Concede mais 0 govemo á mesma em- 
])i’eza a faculdade de construir todos os ramacs que 
possam alimentar a circulação das linhas concedi­
das por este contrato, precedendo o respectivo con­
trato especial com 0 governo, som quo este pela dita 
constriécção lho j)aguo subsidio algum ou lhe garan­
ta qualquer beneficio. Quando porém o governo ju l­
gar necessário construir ramacs, c a
empreza se não })rcstar a isso, 0 governo reserva- 
sc muito expressamente 0 direito dc os construir, ou 
dc contratar a sna construeção com qualquer em­
preza nos termos que lhe aprouver.

Arf, 34.® O governo não ])oderá conceder, du­
rante o tempo d esta concessão, linha alguma pa- 
rallela ás que fazem objecto do presente contrato 
sem consentimento da cm[)reza, excepto quando a 
distancia entro essa linha 0 esta for superior a 40 
kilometros.

Art. 35.® O governo reserva-sc muito positiva- 
mcntfe 0 direito de fazer novas concessões dc quaes­
quer caminhos de ferro que venham entroncar com 
as linhas dc Lisboa ao l*orto Cii fronteira, ou que 
partindo de quaesquer d’esses pontos sigam dircc- 
ções divergentes.

Art. 3G,® Quando 0 governo venha a ordenar a 
construeção de uma estrada, canal ou via ferrea 
quo atravesse as linlias concedidas, deverá tomar 
todas as medidas nceessarias }'ara que não resulte 
impedimento ou obstáculo á circulação d’cstas, nem 
0 miniino augmento dc despeza para a empreza.

Art. 37.® A  abertura do qualquer das vias de 
communicação, de que tratam os dois precedentes 
artigos nas condições ali exaradas, não poderá au- 
ctorisar reclamação alguma por parte da empreza.

Art. 38.® As emprezas concessionárias de quaes­
quer caminhos de ferro que venham entroncar com as 
linhas que fazem 0 objecto deste contrato terao a 
faculdade dc fazer circular ifiellas as suas carrua­
gens, wagons c maehinas, sujeitando-sc aos respe- 
ctivos regulamentos dc polícia e serviço, c pagando 
pelas pessoas e mercadorias uma j)ortagcm, que no 
caso de não haver aceordo entre as cm])iezas será 
regulada segundo a relação entre a [)ortagem e 0 
transjiortc estabelecido nas tarifas dos mais i^ccn- 
tes cadernos de condições em França.

Esta faculdade será rcciijroca jiara todas as li­
nhas.

No caso ein que as diversas emprezas não pos­
sam aceordar-so sobre 0 cxercicio d’csta faculdade,
0 governo decidirá a questão.

Art. 39.® Concedo mais 0 governo á mesma em­
preza a isenção dc qualquer contribuição geral ou 
muniei}>al, nos primeiros vinte annos depois do co­
meço das obras; cointudo 11’csta disposição nuo é 
incluido 0 direito de transito lançado sobi'c os pre­
ços do conducção dos passageiros c mercadorias que 
estão marcados nas tarifas, 0 qual todavia não ex­
cederá nunca cinco por cento sobre aquelles preços. 
Ncnlmuua coiítribuição esjiccial será lançada sobre 
a linha ferrea durante a concessão.

Art. 40.® O governo concede mais á mesma em­
preza, desde a data d’estc contrato até que as li­
nhas ferreas sc achem em estado dc cxjtloração, 
entrada livre de'quaesquer direitos pelas alfandc- 
^as a todos os matci-iaes c utensílios, maehinas, com- 
bustiveis e mais objcctos que forem necessários para 
a construeção c exj)loração da linha ferrea.

§ 1.® Depois de se achar cin estado de explora­
ção a dita linha, essa isenção continuará por mais 
dois annos tão sómente pai-a as maehinas c combus- 
tiv(d destinados á exploração da linha ferrea.

§ 2.® As disposições do principio d’csto artigo e 
seu § 1.® pão ap])Hcaveis á collocação da segunda 
via, mas só pclo que resjicita ao material que lhe 
corresponde,

§ 3.® A  cmjireza conformar-se-ha com os regula­
mentos fiscaes que forem necessários para ju-evenir 
0 abuso d’osta concessão,

Art. 41.® Concede mais 0 governo á mesma em­
preza, sem encargo algum, todos os terrenos do es­

tado que deverem scr oceupados pelas linhas quo 
fazem 0 objecto d este contrato, e cdilicios rcspccti- 
vos, bcin como todas as madeiras quo estiverem se- 
bre 08 mencionados terrenos.

Art. 42.® (Quaesquer exprojiriações quo a empreza 
houver dc fazer [)ara as obras do caminho de ferro 
contratado serão reguladas amigavelmente, ou pe­
las leis res])cctivas, tanto geraes como espcciacs, dos 
caminhos dc ferro, devendo intervir 0 ministério pu­
blico })ara auxiliar a cinpicza cm nome do interesse 
geral, nos termos das leis em vigor, ou d’ífquella8 
que venham a promulgar-sc para facilitar estas ex- 
pro{)riaçÕes.

Art. 43.® Concede cm fim 0 governo á mesma 
enqircza a faculdade de desviar conentes e alterar 
a direcpuo de caminhos, uma vez que a construeção 
da linha ferrea assim o exija, devendo cin todos os 
casos rcgular-sc pelas leis sobre a expropnação, 
])or utilidade publica, que lhe deverão scr aj)plica- 
das, e sujeitar-se á próvia approvação do governo.

CAPITIXO III
CONDIÇÕES QUE IIEGULAM O MODO COMO DEVE 8KH EEITA 

A  EXPLOIIAÇÃO CONCEDIDA k  EllPUEZA 
1’ELO AllTIGO 1’ 1.* DO CONTIIATO

Art. 44.® Para regular os preços da conducção 
de passageiros, gado o mercadorias, adoptar-sc-hão 
como baso as tarifas aetualmente em vigor no ca­
minho de íerro de leste, ficando os sens ])rcços es­
tabelecidos como máximos até á conclusão do ca­
minho de ferro á fronteira.

§ 1.® Terminado 0 caminho de ferro á fronteira, 
serão as tarifas modificadas por aceordo entre 0 go­
verno c a empreza.

§ 2.® Cinco annos depois de entregues á explora­
ção as linhas de leste c do norte, c consecutivamente 
de cinco em cinco annos, proccder:Sc-ha á revisão 
das tarifas.

§ 3.® Jieduzidos uma vez os preços para qual­
quer classe do passageiros ou dc mercadorias, não 
j oderao augnuaitar-se senão passados seis mezes.

§ 4.® Na íalta dc aceordo entre o governo e a 
ciii};reza, ácerca das modificações a introduzir nas 
tarifas do caminho de ferro do leste, tanto depois 
de concluido o caminho até á fronteira, como nas 
epochas mareadas para a revisão, terá cada uma 
das ]»artcs 0 direito de estabelecer, desde logo, como 
máximos os preços das tarifas fraueezas, que u’csse 
tempo estiverem em vigor j)ara os caminhos do 
ferro francczes, se não forem saperiores aos que vi­
gorarem aiiteriormente, no caso da revisão dc que 
trata 0 § 1.®

cm cm
;vs que

§ 5.® Entende-se por tarifas que estiverci 
vigor nos caminhos de ferro francczes as taril; 
constarem dos cadernos dc condições (cahicTs des 
charges) das concessões de caminhos de ferro feitas 
em França, ou as que vigorarem em virtude de lei 
daquelle paiz.

§ G.® Se 0 govcjuio julgar que, sem prejuízo dos 
interesses da enqueza, podem reduzir-se as tarifas, 
e esta uno aecordar na reducção, poderá cila ser 
levada a efícito por uma lel, garantindo á empreza 
a producto bruto total do ultimo anno, c o augmento 
progressivo que em termo medio tenha tido no ul­
timo quiiKjucnnio.

§ 7.® Qualquer modificação que, em qualquer 
tempo, se faça, será animnciada com um mez de an­
tecedência.

Art. 45.® A  ])crccpçuo dos preços de transporte 
deverá fazer-sc indistinctamente, sem nenlmma es- 
pecic dc favor.

§ 1 .• No caso cm que a empi cza conceda a um 
ou mais expedidores uma reducção qualquer sobre 
os jueços da tarifa, antes de a pôr cm execução, 
deverá dar conhecimento d isso ao governo, e este 
terá 0 direito de declarar a reducção abrigatoria para 
todos 03 expedidores, e applicavel a todos os arti­
gos da mesma natureza. A  taxa assim reduzida não 
jioderá scr levantada antes dc tres mezes.

§ 2.® As rcducçõcs concedidas a indigentes não 
poderão cm caso algum dar logar á applicação das 
disposições que ])recedcm.

Art. 4G.® As despezas aceessorias não incluidas 
nas tarifas, tacs como deposito, armazcin e outras, 
scrao fixadas pela empreza com a ap[>ro\%ação do 
governo.

Art. 47.® A  recepção terá logar por kilometros; 
assim como um kilometro encetado será pago como 
se fosse percorrido. Exeeptua-se d’esta regra toda 
a distancia percorrida menor dc 5 kilometros, a qual 
será paga por 5 kilometros inteiros.

O peso da tonelada é de 1:000 kilogrammas.
As fraeções de peso não serão contadas senão 

por centessimos de tonelada; assim tudo 0 peso eom- 
prehcndido entre 0 e 10 kilogrammas }>agará como 
10 kilogrammas, entre 10 e 20 ])agará como 20 
kilogiammas, e assim sueccssivamcntc.

Art. 48.® O transporte dc objectos perigosos, ou 
dc massas indivisíveis dcjteso superior a 5:000 kllo- 
grammas, não será obrigatorio para a cmj)rcza. As 
condições deste transporte j)oderão rcgular-se ami­
gavelmente entre clla c os expedidores.

Feito porém aceordo com mn, não se poderá ne­
gar a fazo-lo nos mesmos termos, durante tres me­
zes, pelo menos, com todos os que lhe fizerem igual ' 
pedido.

§ 1.® Todo 0 transporte que necessitar, pelas suas 
dimensões, 0 emprego de um ou mais wagons, pa­
gará pela carga inteira do nagon ou dos wagons 
que empregar, qualquer que seja 0 peso transpor­
tado.

§ 2.® As mercadorias, quo a qicdido dos expedi­
dores forem transportadas com a velocidade de via­
jantes, pagarão na rasão do dobro do preço ordi­
nário.

§ 3.® Os cavallos e mais gado tambem pagarão, 
no mesmo caso, 0 dobro do preço das respectivas 
tarifas.

Artigo 49.® As mercadorias, volumes, animaes 
c outros olijectos não designados nas tarifas serão 
qualificados, para 0 eíleito do pagamento dos direi­
tos dc transporte, nas classes com as quaes tiverem 
maior analogia. lísta classitícarTio será feita pela 
empreza, de aceordo com os fiscacs do governo, 
com 

Ar
i'ccui'so ])ara 0 ministério das obras j)ublieas. 
•t. 50.® Todos os objectos (excepto os precio­

sos, especificados na tai-iiá) quo pesarem menos do 
que 10 kilogrammas, serão considerados como obje­
ctos de recovagem.

Art. 51.® Todo 0 viajante, cuja bagagem não pe­
sar mais do 30 ki!f)granimaa, não terá a pagar })clo 
transporte desta bagagem augmento algum de jireço, 
além daquelle quo dever pagar pclo seu lugar.

52.® Os militares e marinheiros cm serviço, 
viajando cm corpo ofi isoladamentc, pagarão ape­
nas por si c suas bagagens metade dos preços es- 
tijndados nas tarifas respectivas.

Art. t)3.° Os empregados do governo que forem 
hicumbidos da fisealisação do caminho de ferro, 
ou da cobrança de contribuição lançadá sobre os 
preços de transjjorte, ou da íiscnlUação sanitaria da 
linlia, deverão transitar n’ella sem j)agar quantia 
alguma.

A lt. 54.® A  empreza será obrigada a pôr á dis­
posição do governo, por metade dos preços das ta­
rifas, todos os meios de transporte estabelecidos 
para a exploração do caminho de ferro, quando 
cllc precisar dirigir tropas ou material de guerra 
sobre quahjucr ponto servido pcla linha ferrea.

Art. 55.® A  empreza será obrigada a transpor­
tar gratuitamente as iiiabis do correio e os seus 
eonductores, em wngons bem acondicionados, nos 
trens de maior velocidade.

O governo fará, ouvida a empreza, 0 regula­
mento d’este serviço, tomando por base os regula-
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mentos francezçs, rcspectivos aos caminhos dc ferro
subsidiados pelo estado. _

Art. 56.® 0  numero do viagens por dia serd fi­
xado pela empreza dc aceordo com o governo, se 
Kundo as nccossidades da e.rc« a # o . O maxnno o 
minimo da velocidade dos combo.os ordmmos de 
viaiantes e me.-cadorias, o dos comboios cxtraordi- 
narios bem como a duraçílo do transito completo, 
serão sujeitos ds regras do policia jiara segurança 
publica que o governo tem direito do estabelecer, 
ouvida a empreza.

Art. 57.® Todo o comboio ordinário dc viajantes 
deverá conter, Eialvo os casos imprevistos dc ex­
traordinária occorrcncia, carruagens do todas as 
classes em quantidade sufficiente para as pessoas 
que se apresentarem a tomar logar.

Art. 58.® 0  uso do telegrapho elcctrico será gra­
tuitamente pcnnittido ao governo para os despa­
chos officiaea, e aos particulares mediante os pre­
ços de uma tabella estabelecida pela empreza de 
aceordo com o governo.

CAPITULO IV
CONDIçSkB BELATIViS AO DEPOSITO, Xs OBRIGAÇÕES DA EMPREZA, 

PBA808 PARA A COKSTRUCÇÃO, PENAS C0NTEKCI0NAE8, LEGISLA- 
ç lo  APPLICAVEL, E OUTRAS ESTIPULAÇÕES TENDENTES A TOBHAa 
PEBEEITO ESTE CONTRATO

Art. 59.® D . Josó de Salamanca obriga-se a de­
positar no banco do Portugal á ordem do governo, 
cm dinheiro ou em titulos dc divida publica portu- 
gueza de 3 por conto pelo seu valor no' mercado, 
alom das 40:000 libras esterlinas já  depositadas, 
mais 20:000 libras esterlinas, antes de começar as 
obras, e do receber a parte construída do caminho 
de leste.

§ 1.® Sc as cortes rejeitarem este contrato, cn- 
trcgar-sc-ha á empreza a caução que tiver deposi­
tado; e se 0 deposito tiver sido feito em dinheiro, 
pagar-sc-ha á mesma empreza o juro de G por cento 
ao anno, a contar do dia da licitação.

§ 2.® So 0 deposito for feito om titulos, a cni- 
preza tem o direito a receber os seus juros, em 
quanto durar o mesmo deposito.

Art. 60.® Quando o engenheiro fiscal do gover­
no declarar, por um attestado, que ha obras exe­
cutadas pela empreza em termos de serem appro- 
vadas, cxpropriaçõqs ou material empregado na 
importância de 30:000 libras esterlinas, será per- 
mittido á empreza levantar a terça parte do depo­
sito total, ou 20:000 libras esterlinas; quando, por 
mn segundo attestado, o mesmo engenheiro fiscal 
declarar que ha novas obras, igualmente em ter­
mos de serem approvadas, na importância do ou­
tras 30:000 librai esterlinas, será permittido á em­
preza levantar outra terça parto do deposito de ou­
tras 20:000 libras esterlinas; quando, tinalmcnte, o 
engenheiro fiscal declarar que as obras ulteriores 
foram executadas na importância de mais de 30:000 
libras esterlinas, ficando deste modo*executadas as 
obras, foitas cxpropiuações, ou empregado material 
sobro as linhas concedidas por este contrato, na 
importância de 90:000 libras, será permittido á 
empreza levantar o resto do seu deposito ficando 
todas as obras feitas servindo de caução ao cum­
primento das obrigaçGes da mesma empreza.

Art. 61.® A  empreza irá successivamente apre­
sentando 0 estudo das alterações que propozer á 
directriz adoptada como base polo ai’tigo 1.® n.®
5.® § 2.® d’este contrato, assim como os projectos 
completos das diversas secções correspondentes áe 
(luas linhas, dc modo que dentro de um anno, a 
contar da approvação d’este contrato pelas cortes, 
tenha apresentado todos os desenhos que a sciencia 
exige como necessários para a completa descripção 
de todas as obras que a mesma empreza deve fa­
zer em virtude do mesmo contrato, ordenados em 
harmonia com a disposição do seu artigo 2.®

§ 1.® A  decisão do governo, relativa á approva- 
çuo ou dcsapprovação das modificações propostas, 
do projccto completo das secções o mais desenhos, 
a quo so refere este artigo, será intimada á empreza 
dentro de um mez, a datar da sua apresentação.

§ 2.® O tempo que o governo gastar cm decidir 
as questões de similhante natureza, alem do inez a 
que se refere o § 1.®, não será contado nos prasos 
marcados n’este contrato para o começo e conclu­
são das obras.

Art. 62.® A  construcção dos caminhos de ferro, 
de que trata este contrato, começará eni escala pro­
porcional á sua extensão até um mez depois de ap- 
provado pelas cortes, o na mesma escala continuará 
até á sua conclusão. O caminho do ferro de Lisboa 
á fronteira de Hespanha, com todo o sou material 
fixo e circulante, edifícios aceessorios c dependên­
cias, do que tratam os artigos 1.® e outros, estará 
promptopara se poder entregar ao transito publico, 
era toda a sua extensão, dentro do tres annos, a 
coutar do dia em que começarem as obras por 
conta da empi-eza.

A  linha de ferro do Lisboa á cidade do Porto esta­
rá concluída nos mesmos termos dentro de cinco 
annos, a contar da mesma data.

Art. 03.® Se a empreza não tiver feito a segun­
da parte do deposito de que trata o artigo 59.® para 
começar as obras dentro do praso estipulado no ar­
tigo antecedente, terá o governo por sua própria au- 
ctoridade direito de declarai* o contrato por este fa­
cto rescindido, revertendo a favor do estado a pri­
meira parte da caução já  depositada.

Art. 64.® Se a empreza, tendo começado as obras, 
as não continuar nos termos do citado artigo, ou se 
não concluir a construcção do caminho de ferro com 
todo 0 seu material fixo e circulante, edifícios aceos- 
sorios 0 depondencias, nos termos e no praso esti­
pulado no mesmo artigo, ou se não cumprir as clau­
sulas estipuladas ifcste contrato, ou se se recusar a 
obedecer á decisão dos árbitros, caso de desaven^, 
terá também o governo por sua auctoridade direito 
de declarar rescindido o conti’ato.

§ unico. N ’eBtc caso será a construcção do cami­
nho de ferro, com todas as obras feitas c material 
fornecido, depois do competontemente avaliados, 
posta em hasta publica por espaço de seis mezes, com 
as mesmas condições, e arrematada á empreza que 
maior lanço oíFerecer. O preço da arrematação será 
entregue á empreza, segunda outorgante, depois de 
deduzidas as despezas quo o governo tiver feito com 
0 pagamento do subsidio e fiscalisação.

Se dentro d’estes seis mezes não houver quem arre­
mate, sei-uo as obras e material fornecido adjudica­
dos ao estado sem indemnisaçao alguma, e o con­
trato rescindido para todos os eíFeitos jurídicos.

Art. 65.® Exceptuam-se das disposições dos ar­
tigos precedentes os casos do força maior devida- 
mente comprovados. •

§  unico. E  tambom se exceptua das disposições 
dos meamos tres artigos o caso em que o governo 
deixe de pagar alguma prestação da subvenção nos 
prasos estipulados, segundo o disposto no artigo 29.® 
d’este contrato, ou depois da decisão dos árbitros no 
caso de contestação, no qual caso a empreza terá 

'direito a receber os juros de 6 por cento ao anno 
sobre as quantias devidas, c a interromper as obras 
pelo tempo eni que estiver desembolsada; a recla­
mar uma extensão de prasos para a construcção das 
obras por um tempo igual ao tempo do desembolso;

. c bem assim ao pagamento de todas as perdas e 
damuos que lhe po.ssam provir da demora.

Art. 66.® Sc a empreza não conservar, durante 
todo o praso da concessão, a linlia ferroa o suas de­
pendências, assim como todo o material fixo e cir­
culante, em perfeito estado de serviço, fazendo sem­
pre para este fim, á sua custa, todas as reparações 
que forem necessárias, aasim ordinárias como ex­
traordinárias, conforme as disposições do artigo 25.®,

ou SC for remissa cm satisfazer as requisições quo 
para esse fim lhe forem foitas pelo governo, poderá 
este mandar proceder ás necessárias reparações por 
sua própria auctoridade; c n’estc caso tem direito 
de apropriar-sc de todas as receitas da empreza até 
completar a importância das despezas feitas, au- 
gmontadas do um quinto a titulo de multa.

Art. 67.® No caso de interrupção total ou parcial 
da exploração do caminho dc feno, o governo pro­
verá por sua própria auctoridade, provisoriamente, 
para quo a dita exploração continue por couta da 
empreza, c iutima-la-ha logo para ella se habilitar 
a cumprir com a sua obrigação respectiva.

§ 1.® Se tres mezes depois dc intimada, na fórma 
d’estc artigo, a empreza não provar que está habi­
litada para continuar com a exploração da linha 
forrea nos termos d’estc contrato, incorrerá por esse 
mesmo facto, depois do declaração do governo, na 
pena de sua rescisão, o perderá o direito a todas as 
concessões que por ellc lhe são feitas, c o govOrno 
entrará iinmcdiataraentc na posse do caminho dc 
ferro e dc todas as suas depcudcqcias sem indemni- 
sação alguma.

§ 2.® Eicam sal\'os das disposições d’csto artigo 
os casos de força maior.

Art. 68.® Quando o governo tomar conta do ca­
minho de ferro, finda a concessão, terá o direito do 
se pagar de quaesquer despezas, que sejam necessá­
rias para pôr o dito caminho cm bom estado de ser­
viço, pelo valor do material circulante, carvão e 
mais provimentos, os quaes objectos ficarão servin­
do nos últimos cinco annos de hypothcca especial a 
esta obrigação.

Art. 69.® A  execução de todas as obras do ca­
minho de ferro concedido por esto contrato, o for­
necimento, collocação e emprego do seu material 
fixo e circulante, ficam sujeitos á fiscalisação dos 
engenheiros que o governo nomear para c.ssc fim.

Art. 70.® O caminho de ferro na sua tohdidade 
ou cm qualquer das suas secções, não será aberto 
ao transito publico om quanto a empreza não tiver 
obtido a approvação do governo, quo para esse fim 
mandará examinar miúda e attentamente, por pes­
soas competentes, todas as obras feitas e material 
fixo e circulaute.

§ unico. Os engenheiros que forem incumbidos 
d’esto cargo procederão a cllo com o maior cuidado 
c circumspecção, e lavrarão um auto em que deem 
relação minuciosa o exacta d© tudo quanto encon­
trarem com respeito á segurança da via ferrea, in­

terpondo por fim 0 seu juizo, que submetterão á sanc- 
ção do governo para o habilitar a resolver.

Art. 71.® O governo terá o direito de fiscalizar 
Ijor meio dos seus agentes a ex|)loração da linha 
1'errca, durante tudo o tciiipu da concessão.

Art. 72.® A  empreza, seus contratadores, agen­
tes- 0 operários ficarão sujeitos, cm tudo quanto diz 
respeito a e.ste contrato, ás leis e tribimacs do reino 
de Fortugal.

§ unico. O governo, pela sua parte, lhes garan­
tirá, a cllcs c ás suas propriedades, a mesma pro- 
tccção que as leis do reino conforera aus uacionaes. 
Não se entende comtudo renunciarem os intcicssa- 
dos aos fóros' da sua nacionalidade.

Art. 73.® O governo fará o regulamento dc po­
licia do caminho de ferro e. suas depeudeneias, ou­
vida a empreza.

A  empreza é auctorisada a fazer os regulamen­
tos j)ara os serviços da exploração, suhmcttendo-os 
á .approvação do governo.

Estes regulamentos são obrigatorios para a em­
preza, c cm geral para todas as pessoas que fize­
rem uso dos caminhos dc ferro.

Art. 74.® Todas as questões que se suscitarem 
entro o governo c a empreza sobre a execução d’estc

477
contrato serão decididas por árbitros, dos quaes dois 
serão nomeados pelo governo, e dois pela empreza. 
No caso do empate sobre o objccto cm questão será 
um quinto arbitro nomeado a aprazimento de am­
bas aii partes. Faltando aceordo para esta nomea­
ção será deferida ao supremo tribunal do justiça a 
nomeação do quinto arbitro.

Art. 75.® Este contrato fica sujeito á approva- 
ção das cortes. A  empreza, dejx)is do verificada a 
segunda parte do dc])osito do que trata o artigo 59.®, 
na importância dc 20:000 libras esterlinas, poderá 
começar os íi abalhos da continuação da linha do 
leste até á Ponto da Pedra ou na linha do norte, 
antes d este contrato ser approvado pelas cortes, o 
ser-lhe-ha entregue a secção construída entre Lis­
boa c a Ponto de Asseca, e as obras que houver 
em continuação. Sc as cortes não approvarcm esto 
contrato serão pagas á empreza as despezas quo 
houver feito com as obras, o o valor do material 
empregado, sob a fiscalisação dos ageutes do go­
verno, depois da competente liquidaçFio, c Icvaiido- 
pc cm conta a parte do subsidio quo a empreza possa 
ter recebido.

Paço, cm 5 do maio do 18G0.=Jose M aria  do 
Cuèal U ibeiro=Anto7 iio de láer^a Phntntd.

DIIIECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
Repaxnição do oommercio o industria 

X.‘  Secção

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 30 de abril a õ de maio de 1860

PAPE IS  DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

InscvipçÕes de assentamento de 3 por cento, com
juro desde o 1.* de janeiro de 1860....................

Inscripções com eoupons, idem idem ....................
Certificados de divida difiérida.............................

Titulos de divida publica sem juro

Titulos de divida publica (antigos)......................
Ditos ....................................................................
Ditos das tres operações........................................
Papol-moeda..........................................................

46Va

33

471/4
461/4
031/2

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

DESIGNAÇÃO DAS ACÇÕES

CURSO DOS CÂMBIOS

FBAÇIS TBASO uso

LoiídiRs.........1 30 d . V. 
60 d. V.

Por 1^000 réis.......
a • >

ParÍ8............
90 d. V. 

100 d . d.
» > a
» tres franpos. . . .

Hamburgo.. . . 3 m. d. » lálOOO réis.......
Amsterdam... 3 m. d. » 16^000 «
Génova......... 3 m. d. » trcs liras uovas.
Víí̂ .rmn. S rr> í1 » uin florim.........
Tri^s:Ií> .R m • um florim.........
Nápoles......... 3 m. (1. » um dtieado.......
M adrid......... 8 d. V. » um peso forte ..
Cadíz............ 8 d. v. »  um peso forte ..
Porto............ 8 d. V.

CAUBIOS

535/8

54
532
471/2
421/,

529

945
945

Ao par

de Portugal (titulos de cinco acções)...........
Bancos. . . .  commcrcial do Porto....................................

mercantil portuense......................................
das lezirias do Tejo e Sado.........................
imiâo mercantil...........................................
de seguros bonança......................................
de seguros fidelidade....................................
de seguros segurança do Porto ....................
de seguros garantia......................................
de seguros equidade.....................................
de fiação e tecidos lisbonense......................
de fiação e tecidos de T oitcs Novas.............
'de lanifícios do Campo Grande....................
lisbonense de illuminação a ga z ..................

i portuense de illuminação a gaz....................
Companhias  ̂ idem beneficiarias . . .......................

couimbricensc de illuminação a gaz.............
dos canaes dc Azambuja...............................
dos vapores do T e jo ....................................
de carruagens omnibus.................................
de camiagens lisbonenses...........................
de papel de Alcmquer..................................
de algodões de Xabregas.............................
Insitania de navegação a vapor..................
de manutenção c iv il....................................
perseverança...............................................
dc messagerias e malas-postas portuguezas..

■NUMERO
DAS

QUE PBKFAZEM 
A

TOTALIDADE
DO

CAPITAL

VALOR
NOMINAL

DB
CADA UMA 

ACÇlo

QUANTAS
ACÇÕES
ESTÃO

j í
HMITTIDAB

DESEMBOLSO CUBSU EM MOEDA SONANTE

16:000 500’ ;S000 toHas 500̂ 1000 546^000 5485000
• 10:000 200^000 6:687 200^000 25ÕÍÍ000 2565000

7:500 2005000 todas 200^000 250^000 2515(XK)
4:000 500^000 » 500Í000 465^000 47O5OOO

5:000 • 90^000 3áK)0 yoíooo 90i<XK) - 5 -

7:840 200^000 todas 12^000 40^000 4U000
1:344 1:000^000 9 5O|0OOO 310^000 3165000
1:000 1:0005000 9 5041000 150^000 1525000
1:000 1:000^000 9 GOíOOO 120^000 1305000
2:000 500^000 9 25^000 25^000 3O5OOO

10:000 100^000 5:000 lOOíOOO 85^000 905000
4:000 100^000 1:998 50;4000 68^000 705000

2:400 503000 1:889 .50^000 26^000 285000
20:(XK) 50^000 16:000 505000 495500 505000

8:000 50^000 todas 50^000 38^000 405000

4:000 50^000 9 - 41- 3^000 - 5 -

4:000 25*(>00 9 25)^000 25^000 - 5 -

1:600 150̂ 1000 9 1505000 48^000 505000

3:000 50p000 2:020 50^000 10^000 115000

600 lOtíiíOOO 400 lOOíOOO 100^000 1025000

5:000 10^000 todas lÛ iOOO 7W 85000
60 1:000̂ 1000 40 1:000^000 1:000^000 - 5 -

7.50 2003000 todas 200^000 200^000 2035000
160 550tf000 9 5505000 6005000 6O55OOO

1:600 100^000 9 100#O00 1005000 - 5 -

800 20011000 709 200^000 - 5 -
1:600 50^000 1:044 lOáOOO -5 - - 5 -

ULTIMO DIVIDENDO PAGO

2.® scmcotrc do 1859
Idem
Idem
Aimo de 1859

Anno de 1859 
Idem
Até 30 de junho de 1859 
Até 30 de junho de 1858 
Até 30 do junho do 1857 
Anuo dc 1859 
Idem
Anno de 1856 
2.* semestre do 1859 
2.* semestre dc 1857

2.» semestre de 1859 
2.* semestre de 1853 
Anuo de 1855 
Amio de 1859 
2.* semestre de 1858

Anr.o de 1859 
2.* semestre de 1859

2.“ semestre de 1859

Casa das sessões da camara dos cor 
Está conforme. =Rcpartição do commcrcio

•Tctorcs da praça commcrcial do Lisboa, em 5 dc maio do 18G 0.=O  syndico, Miguel Mac, Bride. 
omcrcio c industria, em 5 dc raaio do 1860.=«/oao Palha dt Fa ria  Lacerda.

Boletim dos prémios de seguros marítimos effectuados, na semana de 30 de abril a 5 de maio de 1860 j tação a quem por menor preço 0 fizer, e se assim
convier á vereação.

Camara, era 5 de maio de 1860. =  O escrivão
PORTOS d ’ 0NDB E PARA ONDE 8E CONVENCIOSABAM 03 SEGUROS _

PROCEDEKCIAI

Lisboa.

Loanda ...................................................
Viamia..............................................
S. Thomé e Príncipe.............................
Maranhão...............................................  ^Lisboa.
B ah ia ...................................................
Lisboa................................................ I Londres

DEBTIKOS-

PRÉMIOS da camara, Nuno dc Bà Pamiplona.

EM SàVIOS DB vela

Loanda ...........
Maranhão........
Pernambuco.. .
Porto...............
Rio de .Janeiro. 
Mossamedes . . .
Bcnguclla........
Lisboa.............
Cork...............

IV4 por cento
V# » *

1  . .

EM BAKCOB A  TAFOR

15/,g por cento

5/, por cento 
iy,6 por cento 

1 por cento 
is/jg por cento

Casa das sessões da camara dos corretores da praça commercial de Lisboa, em 5 de maio dc 1860. 
= 0  syndico, Miguel Mac Bride.

Está conforme.=Repartição do commercio e industria, em 5 de maio dc =  João Palha de 
Faria  Lacerda. , -

Repartição de agricultura

AlFANDEGA MUNICIPAL DK LISBOA
Mappa do movimento dos cereaes, e seus preços, em abril de 1860, uos dias abaixo designados

CONSFXnO DE SALDE N A V A L  .
E DO U LTR A M A R

Sendo necessário mandar para Timor um cirur­
gião approvado por alguma das escolas do reino, 
abre-ao concurso perante o conselho de saude naval 
c do ultramar para o provimento do referido logar. 
Os facultativos que se acharem nas circumstancias 
dc dcseraiienh.ar aquella commissão poderão entre­
gar os seus requerimentos, devidamente documen­
tados, no hospital da marínha, declarando as van­
tagens quo pretenderem.

ilospital da marinha, 7 do abril do 1860. = D r .  
Manuel M aria Rodrigues de Bastos^ presidente do 
conselho de saude naval o do ultramar.

I
Entracia]

Saída. 

Existência..

I
 Entrada',

Saída.. 

Existência.

TRIGO CEVADA MILHO CENTEIO FARINHA

MuIoe Álq. Uotos Al(i. Uoíoi Âlq. Molos Alq. Moios A lq

IniuMoiiaGS ........................ 12 14 18 16 - 6 40
í .............. . 949 3 _ ... ...
1 no 1 38 2 52 92 30 •• 16 27
je s tra iig e iro .s .................... .304 37 12 14 — - - — -

19:715 35 642 41 735 58 596 11 444 G

i ............... 74 58 23 254 19 5 20

(í»'itrati£'p,iroa ................... 510 10 _ ...
í ......................... 9 66 59 ....

je s t r a n g e iro s ..................... 288
19:997

4
58 . 656 41 923 41 596 11

17
442

45
45

P r p r o a ....... ................. 620 a 780 360 a 410 440 a 480 _

Repartição d® agricultura, cm 3 de maio de 1860.=EorfW^o de Moraes Soares.

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE SANTARÉM«s

Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio
de Santarém, no njez de abril de 1860

D . Manuel I , cardeal patriarcha de Lisboa. Aos 
quo esto nosso edital virem saude e bênção. Faze­
mos saber que em cumprimento do regio aviso, ex­
pedido pelo ministério dos negocios ecciesiasticos c 
de justiça em 22 de março do corrente anno, ha­
vemos por bem mandar abrir concurso publico para 
0 provimento da parochial igreja dc Nossa Senhora 
dos Anjos d'esta capital. O concurso estará aberto 
por espaço de trinta dias, acoutar da data da affixa- 
ção do edital rcspectivo na porta da referida igreja. 
Os exames c mais processo terão logar no decendio 
seguinte ao ultimo dos trinta dias. Os oppositorcs quo 
pretenderem entrar no mencionado concurso devem 
apresentar seus requerimentos durante o referido 
praso, instruídos com os documentos exigidos no edi­
tal 0 instrucçõos affixadas na porta da camara pa- 
ti-iarchal, c publicadas na folha n.° 67 do D iário  
do Governo do anno de 1854. Dado cm Lisboa sob 
nosso signal, aos 5 de maio de 1800. — Manuel, car­
deal patriarcha =  O secretario da camara patriar- 
clia), Daniel Ferreira de 3/aííos. =  Edital para o 
concurso da parochial igreja vaga de Nossa Senhora 
dos Anjos d’csta capital.

Estií conformo com o original. Lisboa, 5 dc maio 
dc 1860. Ferreira de Mattos.

DESIGNAÇÃO DAS COREESPONDENCIAS

PAUA SICUEM DISTRIUUIDAS NO CIRCULO POSTAL DE SANTARÉM

De posta interua................................................................... .....
Do reino e ilhas.............................................................................
De Hespanha.................................................................................
D ’alcm dos Pyrcneos.....................................................................
Das províncias ultramarinas..........................................................
Do portos estrangeiros, por navios.................................................
Do Inglaterra, pelos paquetes........................................................
Do Mediterrâneo, pelos paquetes...................................................
Dos portos do Brazil o outros, pelos paquetes transatlânticos . . . .

PARA SEUBM REMETTIDAS PARV TERRAS IIO REINO E ILHAS, 
ULTRAMAR E PAIZES ESTIUNGEIROS

Para terras do reino e ilhas............................................................
Para Hespanha.............................................................................
Para alem Pyrenoos.................................................................
Para as províncias ultramarinas...................................................
Para o Brazil, por navios...................................................
Para os portos do Brazil c outros,' pelos paíjuctes traiisatlauticos
Para Inglaterra, pelos iiaquetes...............................................
Para o Mediterrâneo e índias, pelos paquetes........................

No mez dè abril de 1859 o movimento da correspondência foi de

SZLLADAS n ÃO SELLADA8 REGISTADAS

CABTA8
JORNAEB

E
IMPRESSOS

CARTAS
JOUNAES

E
IMPRESSOS

DB
OFFICIO

PAUTICU
LAUE8

5:611 8:458 - 220 63 1:340
60 29 —

_ 8 22 — —

3 19 — - —
_ 5 —

— 4 4 - -
1 — —

— 11

6:077 51 133 8 1:160
- - 70 7 - -
— — 8 — - —

t —
5

- - 10 - - -
- - — - - '  -
- — 1 - - —

11:691 3:504 562 133 2:500

10:506 2:085 479 194 2:320

C O ^ E S
CAMMU DOS SENHORES DEPUTADOS

SESSÃO DE 5 DE MAIO

Nas corrfeípondencias para ten-as do reino c ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são comprchendidas as dc San­
tarém, e as que de dívems torras vieram a esta administração jíara serem por aqui expedidas.

Administração central do corroio do Santarém, cm 2 de maio dc 1860. =  0  administrador, An-
tonio IIygi '̂70 dos Santos.

CAM ARA M UNICIPAL DE LISBOA
A  camara municipal de Lisboa faz saber que não 

80 tendo reaiisado a arrematação da obra nova c 
concerto das ferramentas para as obras da cidade 
e calçadas, conforme se havia annunciado, uova-

mente será posto em praça este fornecimento no dia 
14 do corrente, pela uma hora da tarde: as pessoas 
a quem convier podem comparecer nos paços do con­
celho no referido dia, á hora indicada, onde estarão 
presentes as condições, e será adjudicada a arrema-

FRESIDENCIA D O E X .«O Sn . HARTHOLOMEU DOSMARTYRKS

Sendo um quarto depois do meio dia, vcrifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 78 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara- 

ções:
1. * Do 81*. Rojão, de que o sr. Calça e Fina não 

póde comparecer á sessão hoje e a mais algumas 
por motivos justificados. —  Inteirada.

2.  ̂ Do sr. D . José de Lacerda, que não tem 
comparecido nem comparece por incomraodo desan­
de.— Inteirada.

3. ® Do sr. Aragão, dc quo o sr. Frederico de
Mello não comparece á sessão de hoje por íulta dc 
saude.— Inteirada. ^

COKKESl’ONDEN,CIA
1. ® Um oíficio da camara dos dignos pares, par­

ticipando ter sido ali approvada a proi^osição de 
lei relativa ao contrato para a construcção dos ca­
minhos dc ferro dc Lisboa ao Porto c a fiontcira. 
— Inteirada.

2. ® Do ministério do reino, acompanhando tres 
relações dos individuos habilitados para poderem 
ser eleitos deputados ás cortes nos concelhos da 
Horta, Magdalcna do Pico, o S. Roque do Pico.—  
A  commissíio de poderes.

3. ® Do mesmo ministério, acompanhando o pro­
cesso da eleição de um deputado ás cortes pelo cir­
culo n.® 161.— Á  commissão de poderes.

4. ® Do mesmo ministério, participando que não 
existem ali documentos alguns áccrca do tratado

com a Hollanda sobre Timor e Solor.— Para a ee- 
cretaria.

5. ® Do ministério da justiça, acompanhando cento 
e sessenta exemplares do boletim d’este ministério.
— Mandam-sc distribuir.

6. ® Uma representação da camara municipal da 
Lagoa, pedindo que sc approve o contrato Langlois, 
e que a estrada do A lgarve soja pelo litoral. —
Á  commissão de obras publicas.

7. ® Da camara municipal do Tabua, pedindo a 
construcção dc dois ramacs de estrada, que ponha 
cm commimicação as estradas dc Vizeu a Foz Dão, 
c dc Coimbra a Celorico.— A  mesma commissão.

8. ® Da camara municipal de Poiares, pedindo 
quo a directriz da estrada dc Coimbra á Deira vá 
pela margem direita do Mondego.— A  mesma com­
missão.

9. ® Da mesma camara municipal, pedindo que a 
directriz do caminho de ferro do norte siga de Tho- 
mar pelos Cabaços, Ribeirinha a Coimbra.— A  mes­
ma commissão.

10. ® Dos habitantes da Sapataria, pedindo quo 
se siga a directriz do leito antigo para a recons- 
trucção da estrada do Lisboa a Torres Vedras.—
Á  mesma commissão.

11. ® Dc alguns habitantes do concelho dc Ponta 
Delgada, pedindo a conservação da relação dos 
Açores. — Á  coramissão dc legislação.

12. ® Da camara municipal da vílla dc Nordeste, 
no mesmo sentido.— Á  mesma commissão.

13. ® Dos habitantes do concelho da villa da R i­
beira Grande, no mesmo sentido que as anteceden­
tes.— Á  mesma commissão.

14. ® Da camara municipal da Povoação, no mes­
mo sentido quo as antecedentes.-^A mesma com­
missão.

15. ® Da camara municipal de Castro Verde, pe­
dindo a approvação do caminho dc ferro do sul.—  
Para o arenivo.

Dá-sc expediente pela mesa ao seguinte requeri­
mento:

«Requeiro, polo ministério das obras publicas, sc 
remetta a esta camara uma coj>ia do relatorio da 
inspecção feita ultimamente ás obras cm andamento 
nas províncias do Minho c Traz os Montes, pelo 
inspector interino rcspectivo.— O deputado pelos 
Arcos, Plácido de Ahrcu.^

É  remettido ao governo.
O sr. secretario Mamede:— está sobre a mesa 

uma memória que o sr. Henriques Sccco cm um 
I dos anpos proximos offcreceu ao governo, e que 
póde ser examinada pelos srs. deputados quo tive­
rem interesse em saber o estado da tranquillidado 
publica cm uma parto da Beira.

O sr. Neutsl: — manda para a mesa um requeri­
mento, pedindo esclarecimentos ao governo.

O sr. Frazão:— manda para a mesa algumas re­
presentações assignadas por mil c quarenta o dois 
cidadãos Testa cidade, contra as medidas financei­
ras do governo.

O sr. Sousa Machado:— envia para a mesa o di­
ploma do sr. Latino Coelho, deputado eleito pelo 
circulo da ilha do Pico.

O sr. Visconde de Pindella :— manda para a mesa 
um requerimento dc D. Anna Amalia de Almeida, 
que pede uma pensão a que tera direito pelo monto 
pio do seu pae.

O sr. Conde da Torre:— manda para a mesa duas 
representações da camara municipal do concelho do 
Peniche, uima, pedindo que aqucllc concelho seja 
novamente aiincxado ao districto de Lisboa; o ou­
tra jiara que a dita villa de Peniche seja elevada 
á cathegoria dc cabeça de comarca.

O sr. Rojão: —  na sessão de 23 do mez passado 
fez um requerimento pedindo certas representações 
que se acham na secretaria da justiça; são passa­
dos doze dias, c aiuda não apparecerara; e por isso 
renova o seu requerimento a este respeito.

O sr. Faustino da Gama:— m'anda para a mesa 
uma representação de trezentos e vinte e um cida­
dãos contiibuiutes da cidade de Leiria c seu con­
celho, que representam contra as medidas financei­
ras ultimamente apresentadas pelo sr. ministro da 
fazenda. Pede que sejam tomadas na devida consi­
deração as ponderosas rasões allegadas pelos repre­
sentantes, porque lhe parece tem muita verdade nas 

, suas allcgaçÕes.
! O sr. Luiz Alboáio:— manda para a mesa uma ro“

Ayuntamiento de Madrid



4 7 6
presentag^o da infeliz viuva do valente alferes do 
caçadores n.® 2, Vicente da Cruz Machado, que 
estando ultiinamentc em commissiío nos trabalhos 
da estrada em Santa Comba DSqj succumbiu victi- 
ma de uma desgraça, deixando uma infeliz viuva 
e tres filhos impubres, sem recursos alguns para a 
sua sustentação. Keeommenda este negocio á con­
sideração da commissão de guerra, a quem pede 
seja remettido, para que attendendo ás rasoes alle- 
gadas e provadas n’esta representação, de o seu 
voto para ser pensionada a viuva, e subsidiado o 
filho mais velho, que ó um acto do eterna justiça. 

O sr. Gaspar Pereira :— manda para a mesa uma
representação assignada por trezentos cidadãos da 
vilia e concelho do Fundão, contra as medidas fi­
nanceiras. A  apresentação d’estc documento signi­
fica, da sua parte, o desejo dc desempenhar prom- 
ptamente a commissão de que foi encarregado. Pede 
que á representação se de o destino que lêein tido 
as outras de igual natureza; a fim de ser tomada na 
devida consideração.

O sr. Ahranches:— não obstante não estar presen­
te 0 sr. ministro da marinha, nem tão pouco nenhum 
dos outros ministros, usaria da palavra para na qua­
lidade dc deputado pela província de S. Thomé, 
protestar perante o paiz contra as irregularidades 
praticadas pelo actual governador d’aquella provín­
cia, 0 sr. Luiz José Pereira o Horta.

Os factos ju-aticados, e que elle, orador, vac rela­
tar, são de bastante gravidade, ópor isso não espera 
pela presença do governo; alem de que estando o 
actual sr. ministro da marinha ha tão pouco tempo 
á testa do respectivo ministério, e tendo vindo, com 
a chegada do ultimo vapor, a noticia dos factos que 
vac relatar, não podia querer, mesmo que o gover­
no estivesse presente, que lhe respondesse cousa al­
guma, porque é de suppor que tendo o sr. ministro 
de attender ás medidas que tenciona tomar para a 
província de Angola, aonde ha uma guerra, algu­
mas das quaes já  são do dominio da camara, não 
tivesse tido ainda tempo de examinar a correspon­
dência relativa a esta província.

Dada pois esta explicação, c na esperança de 
que 8. cx.* o sr. ministro da marinha, pela leitura 
do extrato da sessão, hade conhecer a necessidade 
de providenciar sobre as occorrencias havidas em 
S. Thomé, vac por alguns momentos oceupar a 
attenção da camara sobre os seguintes pontos:

l . °  Por portaria de 13 dc março ultimo, foi o de­
legado do procurador régio da comarca de S. Tho­
mé, 0 dr. Benjamim Cupertino Abranches de Cas- 
tello Branco, suspenso das suas funeçães; por con­
sequência ficou também suspenso das suas funeçoes 
na qualidade de membro nato da junta da fazenda. 
Similhante suspensão decretada por mero arbítrio 
do governador, é contra a expressa determinação 
da portaria do ministério da marinha e ultramar 
de 22 de maio de 1843, que, declarando cm vigor 
a provisão do erário de 26 de julho do 1820, pro- 
hibe expressamente aos governadores, o poderem 
suspender os membi’Os da junta da fazenda, dispo­
sição esta, que passou para o n.® 17 do artigo 4.® 
do decreto de 14 de agosto de 1856. Sc assim não 
fosse, seria inútil o decreto de 16 de janeiro de 1837 
que restabeleceu as juntas da fazenda. Se a portaria 
do governador é nulla como elle, orador, entende 
que é, a consequência deve ser o levantar-se a sus­
pensão do delegado, c ser severamente estranhado 
0 governador de S. Thomé, quando o governo en­
tenda que não é conveniente usar dc outras medi­
das, como 0 caso pede.

Descendo á analyse da portaria do governador 
de S. Thomé, comparando-a com um attestado pas­
sado pelo juiz de direito da mesma comarca, e 
no qual elogia o procedimento o serviços do dele­
gado, sendo o attestado de 10 de março, documen­
tos estes que vem publicados na Revolução de hoje, 
não póde deixar de dizer, que parece que aquella 
portaria foi a consequência de iima vingança da 
parte do governador, porque no dia 10 de março 
tinha 0 delegado officiado ao escrivão deputado, per­
guntando-lhe se era ou não verdade que na sessão 
de 3 de março de 1859, quando elle ainda não era 
delegado, se tinha mandado abonar a quantia de 
172^800 réis, pelo excesso da bagagem que o go­
vernador tinha levado para S. Thomé, c tanto mais 
está convencido d’esta asserção, porque vé que a 
portaria não refere senão factos geraes, que elle, ora­
dor, reputa criminaçSes vagas; e é sua intima con­
vicção que 0 delegado tem promovido tudo quanto 
tem estado ao seu alcance para evitar que sejam mal- 
barateados os dinheiros da fazenda publica, e para 
serem perseguidos os que se empregam no trafico 
da escravatura. Na secretaria da marinha devem 
existir documentos a este respeito; e como confia 
no sr. ministro da marinha, por isso espera que a 
tal respeito tome as providencias que entender; e 
se houve similhante abono, que elle, orador, reputa 
illegal á vista do decreto de 7 de dezembro de 1836; 
deve 0 governador ser obrigado a restituir aquella 
quantia nos termos da portaria do ministério da ma­
rinha de 4 de novembro de 1844; achando-se desde 
já  0 mesmo governador incurso na disposição do §
4.® do artigo 2.® do decreto dc 29 de dezembro de 
1852, por ter convertido indevidamente em uso pro- 
j)rio, um dinheiro pertencente á fazenda. Sc o go­
vernador levou uma grande bagagem, cumpria-lhe 
pagar com o seu dinheiro o excesso da passagem 
que o governo pagou, e que não podia ir alem do 
que determina o decreto de 7 dc dezembro do 1836 
(apoiados). Elle orador e muitos deputados que es­
tão n’esta casa, c tem ído para o ultramar, uns na 
qualidade de governadores, e outros na de juiz, 
como lhe aconteceu, técm levado bagagem superior 
aquella que os navios devem receber dos emprega­
dos do governo, e no entretanto teem pago do seu 
bolso, c não do da fazenda, o .excesso que se lhes 
pede (apoiados).

Em segundo logar, não póde deixar dc censurar 
0 governador de S. Thomé, por não ter cumprido a 
portaria do ministério da marinha de 16 de janeiro 
ultimo, pela qual o governo mandou restituir ás ter­
ras das suas naturalidades alguns padres que arbi­
trariamente tinham sido deportados, a titulo de ser­
viço, uns para a ilha de y. Thomé, e outro para 
Ajudá. Esta portaria foi expedida na conformidade 
do parecer do digno auditor junto ao ministério da 
marinha, o dr. Levy, jurisconsulto que faz honra 
ao seu paiz, e que tem prestado bons serviços (apoia­
dos); mas sente que o governador tivesse posto um 
veto áquella portaria. Sabe que os padres de novo 
se queixam ao governo pela deportação que ainda 
soffriam á saída do ultimo vapor, e que é provável 
que continuem a soffrer; por isso também sobre este 
ponto chama a attenção do governo. E  preciso que 
08 governadores por uma vez deixem de por o veto 
ás medidas decretadas pelo governo ou pelo corpo 
legislativa, e que recebam o castigo se assim prati­
carem, porque do contrario será uma illusão o sys- 
tema representativo, e elle, orador, então não terá 
duvida de rasgar o seu diploma de deputado por 
inútil. Uma das causas porque os governadores as­
sim praticam é porqiic nem todas as medidas que 
se tomam para o ultramar se publicam, e então j>o- 
dem elles mais facilmente occultar aquillo que bem 
lhes parece.

Em terceiro logar, não póde deixar de chamar a 
attenção do governo ácerca das portarias do gover­
nador, publicadas no n.® 72 do Boletim, pelas quaes 
creou corpos para a policia da cidade c dos campos 
contra a expressa determinação da portaria do mi­
nistério da marinha de 12 de agosto de 1857. Os 
corpos creadospelo governador trazem um tributo de 
sangue, e este não póde ser votado senão pelas cortes.

Ein quarto c ultimo logar, chama também a at­
tenção do governo sobre outra portaria do gover­
nador, publicada no Boletim n.® 4, e que cllc, ora­
dor, entende ser contra o decreto dc 16 dc janeiro 
dc 1837, porque o governador arrogou a si o di­
reito de approvar a folha de pagamento dos empre­
gados da província, quando esta attribuição per­
tence unicamente á junta da fazenda.

Por em quanto nada mais diz, esperando que s. 
ex.^ 0 sr. ministro, tomando a seu tempo em con­
sideração tudo quanto acaba de relatar, resolva co­
mo julgar jnsto.

O sr. Afonso Botelho:— manda para a mesa ura 
requerimento para ser dirigido á repartição compe­
tente, relativo ao estabelecimento dc uma povoa­
ção visinha da sua naturalidade. Um habitante d’a- 
quella povoação, negociante, deixou um legado muito 
util á povoação para o estabelecimento de duas es­
colas, uma para meninos pobres, e outra para me­
ninas, dando-se-lhes alem d isso um vestuário todos 
os annos. Nos prini^iros annos foi aquelle legado 
cumprido, mas ha pouco tempo que o parocho da 
freguezia se introduziu na administração d’cstc le­
gado, e depois que principiou a exercer a sua fatal 
infiucncia os pobres têeni sido privados do seu be­
neficio de vestuário e da sua instrucção, e por isso 
deseja que seja pedida ao governador civil dc Vilia 
Real uma co[>ia do testamento.

Pede também que lho seja reservada a palavra 
para quando esteja presente o sr. ministro das obras 
publicas.

O sr. EJeutherio D ias:— j>ela terceira vez vem 
pedir as contas da receita e despeza do theatro dc 
8. Carlos; fez dois requerimentos pedindo ao gover­
no estas contas, o primeiro em 26 de março c o se­
gundo cm 20 de abril passado, c nao póde atingir 
as rasÕes da falta de consideração que o sr. minis­
tro do reino tem tido para com pedido tão justo co­
mo este, deixando passar querenta dias sem man­
dar a esta camara os docuijientos pedidos com tanta 
urgência. Pelas informaçSes que tem, a despeza 
bruta daquelle theatro n’esta epocha, isto é em seis 
mezes excede a 102:000^000 réis, ao mesmo tem­
po que a i^eceita não passa de 47:000(íí000 réis. 
Isto não póde continuar assim, e entende que não 
só esta camara, mas o paiz, tem direito a exigir do 
sr. ministro do reino estes documentos para por el­
les se conhecer em que se gastaram perto,de réis 
60:000fjl000, que a tanto monta o dejicit. E  isto o 
que pede, e que a camara tem direito a saber.

A  epocha d este anno acabou, o theatro fechou- 
se, e consta-lhe que já  se cscripturaram alguns can­
tores para a epocha seguinte por conta do governo, 
não obstante constar-lhe que ha pessoas que querem 
tomar do empreza aquelle theatro, ainda que com 
um subsidio superior a 20:000f$000 réis que estão 
estabelecidos por ler. Mas a camara não póde ap­
provar de modo algum 5 réis mais, alem do subsi­
dio votado por lei, sem saber qual a sua receita c 
a despeza. Manda, pois, um terceiro requerimento, 
pedindo aqucllas contas, e espera que o sr. minis­
tro do reino tenha mais consideração com os reque 
rimentos dos membros desta camara, sobre tudo 
com este que versa sobre um objccto do tanta im­
portância.

Por agora não diz mais cousa alguma, e reser­
va-se para em breve mostrar qual tem sido a admi­
nistração daquelle theatro, ainda que não seja pe­
los documentos ofiiciaes que pede, no caso delles não 
virem a esta camara, o que não espera, por docu­
mentos particulares que reputa c tem a certeza dc 
serem exactos.

O sr. A7'agão: — ha dias chamou a attenção do 
governo sobre a insubordinação do batalhão de ca­
çadores n.® 8 em Beja, pelas informações que tinha 
recebido; mas tendo posteriormente sido melhor in­
formado, declara que tnl insubordinação não exis­
tiu; 0 corpo de caçadores n.® 8 portou-se com a 
maior disciplina, c com a maior ordem: é por con­
sequência do seu dever declarar que foi mal infor­
mado, e que tanto o commandantc como os ofiiciaes 
d’aquelle corpo são dignos dos maiores elogios.

O sr. Mousinho de Albuquerque: —  tem na mao 
um documento sobre o qual deseja chamar a atten­
ção da camara e do publico. E  uma representação 
dos habitantes do concelho de Leiria contra as me­
didas do fazenda.

Longe de si lançar a menor censura sobre a re­
presentação ou sobre os seus signatários que res­
peita, e dc muitos dos quaes é amigo e obrigado. 
Porém como representante legitiraamente eleito (por­
que tem a consciência que o é) dquclle concelho, 
deve dizer que basta contar o numero das assigna- 
turas, para conhecer que são ellas muito inferiores 
ao numero dos habitantes, e que portanto, visto o 
ditado «.quem cala consentev é licito suppor que a 
maioria dos Icirienscs não partilha as idéas dos si­
gnatários.

Conhece muitos proprietários da maior conside­
ração em Leiria, e procurou debalde os seus no­
mes entre as assignaturas. Não os encontra. Re­
pete que n’isto não quer contestar a respeitabilidade 
dos que assigiiaram. Estão ali muitos da primeira 
consideração em Leiria. Iilas obsci‘va isto para com­
provar a não unanimidade. Ousa mesmo dizer que 
não vindo as assignaturas reconhecidas por tabcl- 
lião, como aconteceu nas outras que aqui sc tcem 
apresentado, é-lhe licito duvidar da authenticidade 
de algumas.

Tambcni quer que a camara saiba que alguém 
desejou que a camara municipal tomasse a inicia­
tiva na representação, e que deliberando cila a este 
respeito, resolveu que não devia tomar parte n’ella.

No momento em que um partido quer fazer d’es- 
tas demonstrações arma política, julga util fazer 
esta analyse sobre as representações, c cre que se 
todas forem sujeitas a um exame comparativo, como 
0 que acaba de fazer a esta, que foi apresentada 
como expressão do voto leiriense, vir-sc-ía no co­
nhecimento de que não é o paiz tão wianhne como 
querem faze-lo em condemnar as medidas do governo.

O sr. Eehello Cabral: —  quer chamar a attenção 
do sr. ministro das obras publicas sobre dois pon­
tos: 0 primeiro é sob2*e a directriz do caminho de 
ferro do norte. Está persuadido de que o que a ca­
mara votou foi que elle passasse pela Ponte da Pe­
dra c Thomar, c segundo informações que tem cons­
ta-lhe que SC lhe quer dar outra direcção, não ten­
do sido essa a idéa que a camara votou; e não sabe 
se 0 contrato póde ser alterado depois de ser appro- 
vado pelo corpo legislativo.

O outro ponto é relativo ao estado da Ponto dos 
Reguengos, sobre que já  chamou a attenção de s. 
ex.% promettendo s. cx.*‘ dar as providencias para 
o acabamento d’esta poute. Entretanto tem a infor­
mar, que as obras estão quasi paradas, e segundo 
informações dc pessoas competentes, ha defeitos de 
íal ordem, que se receia que haja ali grandes peri­
gos, e por isso ha de pedir a s. cx.* que antes de 
pôr ao transito publico aquella ponte, a mande 
examinar.

Espera portanto a presença de s. cx.* para cha­
mar a sua attenção sobre estes dois objectos.

O sr. Álven Martins:— chama a attenção da com­
missão ecclesiastica sobre os])rojecto3 que lhe foram 
subincttidos sobre côngruas de parochos, porque to­
dos reconhecem que a situação dos parochos cm 
Portugal é a mais precaria e desgraçada que se pó­
de imaginar. Já chamou a attenção do sr. ministro 
da justiça a este respeito, dizendo s. ex.“ que ten­
cionava apresentar alguma medida sobre este as­
sumpto , mas que haveria alguma demora, o que 
não inhibia a commissão de apresentar qualquer 
parecer a este respeito.

Aproveita a oceasião para declarar que, por mo­
tivos de delicadeza, não pôde aceitar a nomeação 
que a mesa fez escolhendo-o para fazer parte da 
commissão ecclesiastica.

O sr. Dias de Azevedo:— a commissão tem-se oc- 
cupado incessantemente doesses trabalhos, mas ten­
do uma conferencia com o sr. ministro da justiça, 
e dizendo s. cx.* que tinha trabalhos especiaes a 
esse respeito, a commissão entendeu que devia sobre- 
estar nos seus trabalhos para não appareccrcm cm 
duplicado.

Pede também que se lhe conserve a palavra para 
quando estiver presente o sr. ministro das obras pu­
blicas.

O sr. Encarnação Coelho: —  em additamento ao 
que disse o sr. Dias de Azevedo, cm resposta á per­
gunta do sr. Alves Martins, cumpre-lhe dizer que, 
como membro da commissão, lhe foi distribuído não 
só o projecto do sr. A lves Martins, mas outro do sr. 
Rojão, e outros mais papeis que prendem com a 
questão das côngruas dos parochos para elaborar 
0 parecer.

A  commissão entendeu dever ter uma conferen­
cia com 0 sr. ministro da justiça antes de apresen­
tar á camara qualquer parecer; e sabendo que s. 
ex.*‘ tinha trabalhos muito adiantados a este respei­
to, entendeu dever sobre estar em qualquer resolu­
ção até 0 sr. ministro apresentar esses trabalhos. E 
este 0 motivo porque a commissão não tem satis­
feito já  aos desejos do sr. deputado, que são tam­
bém 08 d’elle, orador, pois sabe quanto soffrc esta 
classe, porque também já  passou pelo mesmo.

O sr. Garcia Peres: —  manda para a mesa uma 
nota de interpellação ao sr. ministi*o das obras pu­
blicas, sobre as causas que impedem que se abra á 
circulação o ramal do caminho de ferro para a ci­
dade dc Setúbal. E  chama a attenção da comrais- 
são de obras publicas sobre o projecto de lei apre­
sentado por elle e o sr. Aragão, em que propõem 
uma subvenção á companhia que estabelecer uma 
carreira de vapores entre Setúbal e Alcácer do Sal.

O sr. Go77ics de Castro:— pede ao sr. ministro dos 
negocios estrangeiros a bondado de tomar em con­
sideração uma nota de interpellação, que ha tempo 
apresentou, sobre os direitos de consulagem na Gran- 
Bretanha, a fim de sc poder verificar com a brevi­
dade possível.

O sr. Coelho de Carvalho:— tendo servido por al­
guns annos debaixo das ordens do sr. Horta, actual 
governador de S. Thomé, póde dar testemunho á 
camara de que é um homem intelligente, e de um 
caracter probo c honesto (apoiados)^ e por isso lhe 
fizeram muita impressão as aceusações apresentadas 
pelo sr. deputado Abranches. Não responde agora 
ao sr. deputado, porque não ju lga ser oceasião op- 
portuna, mas pede á camara que suspenda algum 
juizo menos favoravel que por ventura taes aceu­
sações podessem fazer no seu animo, até que sejam 
presentes as informações que pede ao governo no 
requerimento que manda para a mesa.

O sr. Lacerda {Antonio):— manda para a mesa 
um parecer da commissão de poderes sobre os do­
cumentos apresentados pelo sr. D . José do Alarcao, 
ácerca da capacidade eleitoral do sr. Sieuve, eleito 
pelo circulo da Vilia da Praia da Victoria.

U sr. Palma:— em resposta ao pedido do sr. Gar­
cia Peres, ácerca do projecto apresentado por elle 
e pelo sr. Aragão, tem a dizer que a commissão já  
0 examinou, e espera cm breve poder apresentar o 
seu parecer.

Aproveita a palavra para confirmar o que acaba 
de dizer o sr. Coelho de Carvalho, relativamente á 
probidade, intelligencia e honestidade do actual go­
vernador de S. Thomé, o sr. Horta. Sabe que qual­
quer deputado, munido dos devidos documentos, 
póde aceusar o procedimento dc qualquer funccio- 
nario publico, mas sem esses documentos, não só 
não reconhece direito a nenhum deputado para fa­
zer tacs aceusações, mas acha muito inconveniente 
qiic se procure por este meio tirar mais a força ás 
auctoridades do que ellas já  tCem, e pede ao sr. 
presidente, que, por bem da ordem, não consinta 
que nenhum sr. deputado, abusando da sua posi­
ção, venha á camara fazer taes aceusações sem apre­
sentar os documentos que justifiquem aquillo que 
diz (apoiados).

O sr. Presidente: —  a camara é testemunha dos 
esforços que constantemente emprega para conter 
os srs. deputados na ordem, e se um ou outro se­
nhor abusa, não é por sua culpa ou vontade.

O sr. Palma: —  declara não ter querido fazer a 
menor censura ao sr. presidente, antes pelo contra­
rio sabe de certo que os seus sentimentos n’esta 
parte são iguacs aos d’elle orador.

O sr. Pedro Roberto: —  pede ser inscripto para 
apresentar um projecto de lei.

O sr. Thomás de Carvalho:— no principio Testa
sessão legislativa foi nomeada uma commissão com
0 fim de estudar o modo mais conveniente de re­
gular a publicação das sessões da camara, mas até 
hoje não viu ainda trabalho algum apresentado por 
essa commissão. Sabe que as sessões têem sido pu­
blicadas com atraso, e nao sabe para que sirva 
esta publicação, a não ser regular, e embora com 
alguma demora, mas que não seja demasiada, por­
que do contrario não tem conveniência alguma.

Espera as explicações da commissão, e se cila 
declarar que nada ainda tem que apresentar, pedi­
rá licença para apresentar um trabalho que tem a 
este respeito.

O sr. Barros e Sá: —  na ausência do presidente 
e relator da coramissão, responde ao illustrc depu­
tado, que a commissão se reuniu uma vez, e prin­
cipiou a tratar d’cstc negocio; pediu algumas infor­
mações á secretaria, que as deu com promptidão e 
cxactidão. Desde então para cá não se tem reuni­
do mais, em consequência dos trabalhos importan­
tes que tem entretido a attenção da camara. Dizen­
do 0 sr. deputado que tem alguns trabalhos a este 
respeito, a commissão estimaria muito que o sr. de­
putado os apresentasse, e a quizesse ajudar com as 
suas luzes.

O sr. B ivar:— Manda para a mesa um requeri­
mento pedindo esclarecimentos ao governo, o apro­
veita a oceasião para unirei sua voz ás declarações 
feitas pelos srs. Coelho de Carvalho e Palma ácerca 
do sr. llorta, governador de S. Thomé.

O sr. Presidente:— conforme a resolução da ca­
mara, que encarregou a mesa de nomear um mem­
bro para a commissão da moeda falsa para substi­
tuir o actual sr. ministro da marinha; a mesa no­
meia para esta commissão o sr. deputado Alberto 
Antonio de Moraes Carvalho.

O sr. Moraes Carvalho:— achando-s# bastante in- 
coinmodado, e sobrecarregado com os trabalhos das 
commissões de legislação e administração publica, 
não fallando em uma commissão externa bastante 
laboriosa como é a da syndicaneia ao hospital de
S. José, pede ao sr. presidente o dispense de fazer 
parte da commissão para que acabou de ser no­
meado.

O sr. Presidente:— a mesa não póde aceitar a 
dispensa pedida pelo sr. deputado, e espera mesmo 
quo s. cx.% por bem da causa publica, sc não re­
cuse a este serviço.

O sr. Moraes Carvalho:— impossíveis não se po­
dem fazer; fará o que estiver nas suas forças.

ORDEM DO DIA
O sr. Presidente:— segundo a resolução tomada 

hontem pela camara, vae ler-se o projecto n.® 3õ 
das commissões de guerra e ultramar, para entrar 
em discussão. E  o seguinte:

Senhores.— As commissões reunidas, de guerra o

ultramar, examinaram com a devida attenção a pro­
posta do governo, ]>ara serem concedidas diversas 
vantagens ás praças que devem formar o contin­
gente do corpo expedicionário que as circumstan- 
cias reclamam, se faça partir com urgência para 
Angola.

As vantagens consistem em o augmento do ven­
cimento, que exigem as circurastancias especiaes da 
possessão do que se trata, e a necessidade dc ha­
bilitar os militares, que tcem de fazer parte da ex­
pedição, a proverem á sustentação dc suas famí­
lias, e a garantir as pensões de guerra, e a conta­
gem do tempo de serviço, pelo mesmo modo c pela 
mesma maneira, por que têem sido concedidas cm 
outras oceasiões cm que se exigiam talvez meno­
res sacrifícios.

As vossas commissões entendem que similhante 
medida é aconselhada pelas maiores considerações 
de conveniência publica e de equidade, e suo de 
opinião que a proposta do governo deve ser con­
vertida no seguinte projecto de lei:

Artigo 1.® E  0 governo auctorisado a conceder 
aos officiacs e mais praças, facultativos e emprega­
dos de saude, officiaes de fazenda militar e capcl- 
lães, que compozerem o destacamento destinado á 
província dc Angola as seguintes vantagens:

1. * Para reforma, para baixa ou passagem a ve­
teranos, 0 dobro do tempo que decorrer desde o dia 
era que o destacamento sair o porto de Lisboa, até 
áquellc em que no seu regresso desembarcar cm 
Portugal.

2. * O dobro dos respectivos vencimentos, de sol­
do, gratificação c pret, durante o referido tempo.

Art. 2.® Aos indivíduos especificados no artigo 
antecedente, que se impossibilitarem no serviço, c 
ás fainilias dos que fallccerem por effeito de feri­
mento em combate, por desastre, ou por moléstias 
endemicas devidamente comprovadas, serão appli- 
cadas as disposições da carta de lei de 19 de ja ­
neiro de 1827.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das commissões, em 4 de maio de 1860.= 

V. Ferre 't'=A . Augusto Correia de Lacerdev^Joa- 
quim Mendes Neutel=Joaqtdin Pinto de Magalhães 
— Antonio M aria Barreiros Ai'rohas=João de Sousa 
Machado^Barros e Sá^Francisco Joaquim da Cos­
ta e S ilva =B em a rd o  Francisco de Abranches= 
Alexandre Balduino Severo de Mendonça=^Augusto 
Xaxier Pa lm eirim r=D . Luiz da Camara Leme—  
Thiago Augusto Vdloso de Horta, relator=GarZos 
Cyrillo Machado.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— pede que haja 
uma só discussão na generalidade e especialidade. 

Assim se resolve.
O sr. Aragão (sobre a ordem):— apresenta o se­

guinte additamento:
c Proponho quo no artigo 1.® cm logar de=para  

a reforma =  sc diga = p a r a  a promoção, reforma, 
Aragão Mascarenhas.-d 

É  admittido á discussão.
O sr. Castro Ferreri (sobre a ordem):— apresenta 

a seguinte substituição:
«Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a dar um 

posto sem clausula aos officiaes que fizerem parte 
da força expedicionária para Angola, da seguinte 
fórma:

1. ® Serão nomeados os mais antigos, cada um na 
sua classe;

2. ® Se estes não quizerem, serão nomeados os 
imnicdiatos na antiguidade, e se estes ainda recu­
sarem, 08 outros que se seguirem, e assim succcssi- 
vamente.

Art. 2.® O tempo de serviço n’aquellas paragens 
será de tres annos; sendo contado o das praças de 
pret 0 dobro para a baixa, e o dos officiaes o do­
bro para as reformas.

Artigo 2.® do projecto passa a ser o artigo 3.® 
Art. 4.® Os officiaes serão considerados era cora­

missão, e as suas vagas, logo que ellas tenham lo­
gar, não serão preenchidas.

Árt. 5.® Fica revogada a legislação em contra- 
rio.^=(7. B. de Cast)'o Ferreri.s  

E  admittida á discussão.
O sr. Soares Fra^ico (sobre a ordem):— apresenta 

0 seguinte additamento:
«A s vantagens concedidas por esta lei á força do 

exercito de Portugal, serão extensivas á força ma­
rítima que concorrer em operações com a força mi­
litar. =xS'oare5 Franco.n 

E  admittido.
O sr. Balduino (sobre a ordem):— apresenta o 

seguinte § unico ao artigo 2.®:
«§  unico ao artigo 2.® As disposições d’este ar­

tigo serão extensivas ás famílias dos officiaes da pro­
vinda, que, tendo pertencido ás forças expedicio­
nárias desde a oceupaçao do Ambriz até hoje, mor­
reram cm combate, ou que por moléstia ou feri­
mentos pela mesma rasão se impossibilitaram, c bem 
assim em casos idênticos aos que da mesma provín­
cia forem mandados servir na expedição de que 
trata o presente decreto. =  A . Balduino =  Soa7'es 
Franco.n

E admittido.
O sr. Abranches (sobre a ordem):— não pretende 

fazer a menor alteração ao artigo 1.® do proje­
cto, porém cm quanto ao 2.®, que é uma recompen­
sa que se dá aos que sacrificam a sua vida, que se 
impossibilitam ou morrera, deixando as suas famí­
lias desgraçadas, é justo que esta disposição seja 
também applicavel aos militares que já  estão ser­
vindo em Angola, porque de corUrario haveria emu­
lação entro uns e outros, e o resultado seria um 
mau serviço. Em cònsequcncia manda para a mesa 
a seguinte proposta:

«Era logar de = a o s  indivíduos especificados no 
artigo antecedente que sc impossibilitarem, e t c .=  
a todos 08 indivíduos que sc impossibilitarem, etc. 
=  B . F . de Ah'anche$.i>

E  admittida á discussão.
O sr. A^'onseca (sobre a ordem):— foi até certo 

ponto prevenido pelo sr. Soares Franco, mas como 
no seu additamento ha um ponto em que s. ex.® não 
tocou, manda-o para a mesa e é o seguinte:

«Additamento ao artigo 2.®— Os officiacs da ar­
mada, e praças a ella pertencentes, uma vez quo 
se achem nas mesmas circurastancias a que este ar­
tigo se refere, gosarão do favor conferido pela carta 
dc lei de 1827.

Fica 0 governo auctorisado a conceder tres ine- 
zes de comedorias dobradas aos individuos de que 
trata o presente additamento.

Sala da camara, 5 de maio de 1860.=L. V. da 
AJCgnseca.s

É  admittido á discussão.
O sr. Arrobas:— manda para a mesa a seguinte 

proposta:
«Proponho que no artigo 1.® depois da palavra 

= b a ix a = s c  ^crescentc=para a concessão de con­
decorações.=Em 5 de maio de ISGO.=Arrobas.s 

E  admittida á discusoão.
O sr. Dias de Azevedo:— nem sempre querendo- 

se marchar depressa se chega a um fira proveitoso, 
e a prova está em que as emendas e additamentos 
ao projecto chovem sobre a mesa,^ o resultado será 
não se poder discutir cousa alguma conveniente­
mente. Em cònsequcncia manda para a mesa a se­
guinte proposta:

«Proponho que o projecto n.® 35, e todas as emen­
das, additamentos e substituições, voltem ás respe- 
ctivas commissões para serem devidamente consi- 
dcrados.=D ía« de Azevedo, t

Considerada como adiamento é apoiada e entra em 
discussão.

O sr. Arrobas:— requer que esta proposta de adia­

mento entre cm discussão coiijuntamentc com as ou­
tras propostas e o projecto.

A  camara approva este requerimento.
O sr. José Estevão:— deseja que a discussão d’este 

projecto termine bojo, e é facil terminar, se a camai^a 
se inspirar das circumstancias e do intuito da lei, 
que é esscncialmente transitório ecxcepcional, e quo 
tem por fim j)reparar uma força para acudir a um 
perigo eminente; mas se se desconhecer este fira o 
a discussão não terminar hoje, então pede que as 
differentes propostas que se têem apresentado sejam 
publicadas no D iá rio  de Lisboa.

O sr. Presidente:— é costumcpublicarem se todas- 
as propostas no D iá rio  de Lisboa, e por consequen 
cia não é necessário pôr á votação o requerimento 
do sr. deputado.

O sr. Azevedo e Cunha: —  arrastado pelo enthu- 
siasmo que parece borbulhar de todos os ângulos 
deste augusto recinto, gerado pela pasmosa activi- 
dade desenvolvida pelos dois novos ministros, bri­
lhantes reflexos dos velhos ministros a quem a D i­
vina Ifi'ovidcncia tem conservado os dias esperan­
çosos para completarem aventura d’esta nossa terra, 
realisando o seu programma governativo, e salvar 
a integridade dos domínios portuguezes nas cinco 
partes do mundo, mas com especialidade na África 
Occidental, na nossa rica província de Angola, onde 
0 africano adulto encara ousado o brilho das quinas 
portuguezas, que pensa passarão a mãos abastarda- 
das, 0 promove guerra por julgar que as armas dos 
nossos guerreiros não são já  da fina tempera das 
dos nossos antepassados que levaram a fé e a civi- 
lisação a tão remotas e longiquas plagàs; e arras­
tado por este movimento rápido era que os minis­
tros propõem, as commissões reunidas ápressa appro- 
vam no mesmo dia, e dá-se para ordem do dia da 
sessão seguinte, saltando-sc todas as barreiras regi- 
mentaes; confessa que esteve a ponto de dizer: isto 
é que é actívidade, isto é que são medidas, agora é 
que vamos colher louros na guerra preta, e isto sem 
mesmo meditar as medidas, só pela respeitabilidade 
das pessoas dos srs. ministros proponentes, e por 
ser ainda d’aquelles que se persuadem que os pro- 
jectos que partem dos srs ministros, não podem ter 
senão o cunho de acerto pelos muitos meios que tem 
ao seu alcance para se informarem e conhecerem os 
reraedios mais adquados, para resolverem as diffe­
rentes questões da governação publica, porque so 
assim não fosse não estavam nos conselhos da co­
roa, e se das medidas lhe resulta gloria, também
tem responsabilidade.

Mas como desgraçadamente tem sido victima dc 
alguns dos seus enthusiasmos, e tem tido do se ar­
repender sem proveito; cOmo tem tido tantas illu- 
BÕes perdidas e não quer agora andar precipitado, 
attendendo a que a sua idade não lhe permitte já 
estas aberrações; quiz ler as medidas salvadoras, e 
achou no principio as commissões reunidas de guerra 
e ultramar; ora como é membro d’osta ultima, posto 
que humilde, e não foi consultado, apesar de ser 
aqui um deputado pouco auctorisado, porque a sua 
procuração era para a camara transacta e não para 
esta, mas era quanto não chega o seu successor, o 
que muito deseja, porque em verdade não tem a 
força de deputado, e no tirocínio que tem tido cada 
vez se convence mais que não nasceu para depu­
tado, não quiz incorrer na responsabilidade de nao 
ser dos mais acordados, de ser aceusado de dor­
mir em oceasião tão solemne, e de não levantar a 
sua fraca voz era favor da classe militar que vae 
servir no ultramar, e que é o objecto da presente 
lei.

Todos desejam soccorrer a possessão que se acha 
a braços com crises e diíficuldades; mas por isso 
mesmo não se devem regatear as vantagens que de­
vem ser concedidas áquelles que vão servir n’essa 
possessão, e que a maior guerra que têem a soíFrer 
é a doença, pois que vão estar a braços com uma 
epidemia constante. Nem mesmo se quer conceder 
áquelles que vão servir no ultramar o posto imme- 
diato que lhes garante a carta de lei de 10 de se­
tembro de 1846, porque quasi todos os governos 
têem deixado de conceder esse posto, cedendo á 
pressão d’aqueUes que não têem a coragem de para 
lá ir, que não querem expor a sua vida, mas que 
querem os postos. De maneira que um official que 
vae estar seis annos na África, e qiic volta de lá 
doente e muito doente, tem de ser lançado na dis­
ponibilidade e morrer de fome. O governo é aucto­
risado, pelas medidas que se propõem, a conceder 
0 dobro do soldo ás praças de pret e aos officiaes; 
mas pela differença do cambio vêem a soffrer uma 
deducção de vinte e tantos por cento.

A  prova de que se tem andado ás apalpadellas 
Teste negocio, é que se mandou primeiraraente uma 
circular aos corpos para darem o seu nome aquel- 
les que quizessera ir para Angola com um posto de 
aceesso, e depois mandou-se outra indicando as con­
dições que agora se propõem, e que ainda não es­
tão approvadas.

Servir na África não é o mesmo que servir era 
Portugal, aonde de mais a mais ha milhares de com­
missões retribuídas; e embora se acabe cora o soldo 
dobrado e cora o vencimento para a reforma, mas 
dê-se 0 posto de aceesso, e é este o fim da proposta 
que vae mandar para a mesa.

Tanto afan, tanto desejo em mandar uma força 
para Angola, quando não temos armas á Minié, nem 
canhões raiados, ao mesmo tempo que os negros es­
tão bem armados com armas de alcance e precisão, 
porque são soprados por inimigos que estão proxi- 
raos.

Conclue mandando para a mesa a seguinte pro­
posta:

«A rt... O governo concederá aos officiaes da ex­
pedição de Angola, ou que de futuro forern servir 
na África oriental e Occidental, um posto de aceesso, 
cora a unica clausula de servirem tres annos na 
África, a contar do dia de embarque em Lisboa.

§,.. i^ara estas nomeações seguirá a escala dos 
mais antigos, que nao aceitando renunciam os seus 
direitos em favor do immediato.

A rt 2.®, 0 1.® do projecto e seguintes. =  Azci-«do 
e Ctmha.9

E  admittida á discussão.
O sr. Ministro da guerra (visconde da Luz): —  

sente que o sr. deputado impugnasse o projecto so­
bre fundamentos aliás na maior j)arte falsos, ^  tal­
vez com pouco conhecimento das circumstancias que 
se dão.

O projecto que o governo apresentou é um pro­
jecto do oceasião, é só para o momento, não é uma 
lei permanente, que regule o serviço no ultramar. 
Contessa que as leis e regulamentos que hoje regem 
para esse serviço, nao são os mais convenientes, é 
necessário que haja disposições geraes que abran­
jam todos os casos e todas as províncias ultramari­
nas; mas isto é objecto dc um trabalho meditado 
pausadaraente.

A  lei é de oceasião, repete, é um destacamento 
que vae servir em Angola, para este caso e par» 
esta circumstancia. Segundo os dados que lho for­
neceram individuos conhecidos do paiz, é negocio 
que póde estar concluído em quatro ou cinco me­
zes, por cònsequcncia é ura destacamento, quando 
muito de um anno, c entende que não é necessário 
conceder mais vantagens que aquellas que estabe­
lece 0 projecto.

A  lei de 1846 diz, que o governo poderá conce­
der um posto de aceesso aos officiaes que forem ser­
vir no ultramar, mas não é uma disposição prece- 
ptiva, e como irifelizmentc este serviço é satisfeito 
por meio de um contrato, quem quer vae e quem
uuo quer não vae, e isto não presta, é necessário
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providenciar de outro mí>do; o governo nào tem 
concedido o posto de acccaso, porrpic sempre tem 
havido ofliciaes que sc tem offerecido, como agora 
ha, a irem servir no ultramar simplesmente pela 
antiguidade; e se os 11̂ 0 houvesse havm de jiropor 
uma medida para que tanto os ofliciacs oomo os 
soldados fossem obrigados a ir servir no ultramar.

Conceder o posto immediato sem prejuízo da an- 
ti'>-iiidadc, longo de ser um ])remio, viria a ser um 
castigo, j i o r q u c  quando 0 oflieial voltasse íicaria na 
disjjonibiJidadc ató que podesse entrar ua eíleetivi- 
dailc.

O governo entende qne estes soldos c prets, hho 
de ser satisfeitos em moeda forte, e j)or conscfpicn- 
cia nilo lia a diíFerenya de cambio a (pie o sr. de­
putado alludin.

Indicou-sc na ultima sessito que sc mandasse um 
corpo para Angola. Seria isso 0 que mais convinha, 
mas a íinal reduzir-se-ía a um destacamento, por­
que deviam ser th*ados d esse corpo os soldados que 
tivessem 0 tempo de scrvleo completo, e os oífieiaes 
(jiie polo seu estado jthysico nào podessem soílrer 0 
clima do Angola, 0 om resultado ter-se-ía de orga- 
ihsar um novo corpo.

O illustrc deputado argumentou certamento sem 
conhecimento dos factos. Já de prevenção sc deram 
ordens para que a força que vae para Angola leve 
armas á ^linié, que as ha no arsenal do exercito; e 
outras com relaçào a hosjiitaes e auibuloJicias, or­
dena estas que sc hào dc desenvolver, no caso do 
sor apjH’ova(lo o prujeeto de que se trata.

K respondendo á critica dc s. ex.“ com respeito 
a ter 0 governo dirigido circulares n’um sentido, e 
depois em outro, que as jirimciras eram em confor­
midade com a lei dc lb4G, c na intciligcncia de qne 
esta expedição ia fazer parte da guarnição de An­
gola pelo tempo dc tres aunos, mas depois rcsolveu- 
Bo que devia sor um destacamento dc ]>raças tira­
das ao exercito, que deixavam os seus logares cm 
aberto; assegura ao illustrc deputado de que não hão 
de faltar ofliciaes, que quando regressarem nuo pas­
sam para a disponibilidade, mas vão oceupar os 
seus logares, nem hão de faltar jiraças de pret, por­
que já  ha mais do que são precisas.

Limifa-sc a estas observações para tomar a pala- 
v ia  110 correr da discussão, quando ojulgire neces­
sário.

( )  sr. Palm crim :— manda para a mesa um pa­
recer das commissoes reunidas do fazenda c ultra­
mar, e outro da comiiiissao dc fazenda: 0 primeiro 
sobre a proposta (pie auctorisa o governo a empre­
gar até Í00:000f5000 réis na expedição para Ango­
la, cuja urgência pede para entrar em discussão, 
logo que seja votado aquelle dc que a cainara so 
tem oceupado; c o segundo sobro a proposta do go­
verno que permitte a venda dos diamantes cm bru­
to, pertencentes á coroa, quo existem no banco, com 
destino á compra dc inscripções.

O sr. Pinto Coelho: — tendo ouvido dizer ao sr. 
ministro da guerra que 0 governo não tem aucto- 
ridado para mandar unui parte do nosso exercito 
militar ao ultramar, deseja que 0 governo declaro 
qual é a lei que d isso 0 impossibilita, porque quer 
desde já  jiropor a sua derogação.

O sr. Balduino: —  desejoso da prosperidade da 
provincia de Angola, que representa na camara, 
quizera que 0 sr. ministro da marinha e ultramar 
expozesse qual o seu pensamento ácerca do tempo 
por que ha de permanecer u aquella província a ex­
pedição que segue para Loamía, por quanto, tendo 
ouvido dizer ao sr. ministro da guerra que pouco 
mais 4e cinco mezes sc demorará na colonia, 0 que 
mostra quo s. cx.®' nuo tem conhecimento do que são 
os indígenas, observa que ascr assim éo mesmo que 
não mandar força nenhuma e ir gastar dinheiro im- 
prodiictivamente.

Os indigenas não conhccom auctoridades e leis, 
não teem respeito a pessoa alguma, nem sabem a 
arte dii guerra; não so juntam para dar batalha aos 
inimigos nem a esperam, e esto ultimo facto acon­
tecido no Congo com o governador geral, Amaral, 
0 ])i*ova bem.

Os pretos da África não reagem contra a mais 
pei[uena força: sómento fazem insultos ás pessoas 
quo passam isoladas pelos logares onde clles habi­
tam, mas apenas vGcni uma jicqucna porção de tro- 
pa que faça 0 mais leve movimento contra clles, fo­
gem para as cumiadas das montanhas, 0 ahi esi>rci- 
tam o inimigo.

Portanto todas as vezes que as forças, que vão 
n’csta ex])cdição, não forem oceupar permaneute- 
inentc 0 Ooiigo, nada sc consegue.

Elle, orador, entende que a ])riuieira necessida­
de que 0 governo tcin, é mandar occujiar aipielle 
ponto dc S. Salvador do Congo, onde já  tivemos 
uma igreja, onde houve um bispo e missionários. 
Para colonisar a costa de África o meio mais efti- 
caz é a religião (apoiados): são necessários ali sa­
cerdotes que cdifi(|uein 00111 o seu exemplo, mes­
tres que instruam com as suas lições, e auctorida­
des lioncstas e intclligentes que moralisom aquel- 
Ics povos.

E  não póde deixar de render ao governador ge­
ral da provincia. Amaral, os maiores elogios pela 
bravura com que lhe consta que se portou no con- 
flicto que ali sc deu coni os gentios, e nega que 
as forças, á testa das quaes marchava, fossem ba­
tidas, por quanto apenas perderam doze praças.

Agora cm sustentação do § quo apresentou diz, 
que ó de justiça que homens, que vão fazer ser­
viço áquellas terras, qne vão lutar com dois ini­
migos, a febre e os indigenas, c que alem d’isso 
técm de lutar com a carestia dos generos, sejam de 
certo modo compensados, e pede á camara que to­
me cm consideração aquollc §.

O sr. Thiago Horta: —  maravilhado da'"maneira 
porque tem visto entrar n’esto dcliate,-sente (|ue 
o illustre deputado que encctim a discussão estra­
nhasse a actividade do governo, c das commissí5es 
a este respeito.

A  camara sabe quaes as considerações que leva­
ram 0 governo a apresentar a medida cm questão, 
quando sc trata de soccorrcr uma nossa possessão 
importante, e quo carece no momento de nma for­
ça militar.

O governo podia mandar nm batalhão ou dois ou 
o que ello entendesse, c haviam de ir, porque todo 
o militar tem obrigação de nuvrehni' íjuaiido ha uma 
ordem neste .sentido, tem obrigação de obedecer sem 
fazer reflexães.

Ao mesmo tempo ó verdade (|uc tambom os po­
deres do estado têcm obrigação de attender a todas 
as necessidades que o exercito tem, para que nuo 
lhe íaltem os oominodo.s da vida; c por consequên­
cia o governo ha de fazer 0 que lhe cimqire e 0 
parlamento ha dc ir de aceordo com 0 governo jiara 
que os soccorros vão a tempo, jiara <|nc sejam jiro- 
flciios, e para que não linja deshuinanidadc com as 
forcas que vão.

N ’estas circumstancias trata se dc medida.s exee- 
pcionaes e de oceasião.

E verdade que 0 decreto de 10 de setembro de 
1840 auct<irisa o governo jiara jioder conceder uni 
posto nos otficiaes que manda jiara o ultraiiiai', nias 
não 0 inhibe de os jioder mandar .sem esse jiosto; e 
se o governo 0 piide fazer sem clausula, muito mais 
o póde fazer com clausula.

Ellc, orador, está jxT.suadido de que o decreto 
precisa de reforma, como muitas outras cousas do 
ultramar, mas não é possível rcsolv(*r, a projKisito 
da medida de que se trata, a questão das possos- 
soe.s ultramarinas.

Ora, tratando-se de mandar com pressa alguns 
soccorros de guerra que são cm Angola muito ne­

cessários, o governo quiz dar meios de subsistência 
aos militares que vão para lá, porque tudo é mais 
caro, e para isso veiu pedir ao parlamento auctori- 
sação para lhes dobrar os soldos, que não tcem dc- 
ducção do decima e que são pagos pela tarifa forte.

3Ias diz sc: «as garantias são jKmca.s,. é jircciso 
dar um posto de aceesso.» E  elle, orador, entende 
que não: entende que não se devem dar jiostos de 
aceesso aos que vão jiara 0 ultramar, mas quando 
regressem, se 0 seu merecimento c serviços os tor­
narem d'isso dignos.

Algumas propostas furam mandadas jiara a mesa 
que lho jiai’cce não tercni cabimento no projecto: 
ha porém uma que é do sr. doares Franco, a qual 
talvez j)03sa ser adojitada, e tcin ella por liin fazer 
extensivas aos oífieiaes da armada e praças de ma­
rinha as mesmas vantagens que se concedem aos 
ofliciaes e juaças do exercito. Jáo o fim d’esta pro­
posta ó recompen.^ar os oífieiaes c praças da armada 
quo entrarem em operaçoes do terra, então a jus­
tiça manda que cHa seja adopíada, ainda que lhe 
parece estar comprchendida no artigo.

Quanto a ser extensivo o juojecto ás forças que 
já  existem no ultramar, tem duvida porque receia 
que d ahi resultem inconvenientes: a força do ultra­
mar tem uma organisução especial e diversifica em 
cada colonia, e por isso pediria ao governo que 
meditando sobre 0 assumpto como elle merece, apre­
sentasse um jirojecto mais largo, c não sc jirejudi- 
cas.se a discussão da jiroposta do governo, que na 
realidade ainda não viu combatida com ai*gumen- 
tos plausíveis.

E  fallando as.sim já  sc vô que luio póde ajipro- 
var 0 adiamento.

O sr. Ávila :— (sobre a ordem) por jmrte da com- 
mis.são de fazenda lê e manda jiara a mesa o jiarc- 
cer da mesma, sobro as alteraçãs feitas na outra 
camara ao jirojecto que concede uma pensão á se­
nhora diiqueza da Terceira.

O sr. liehdlo da Silva :— (para mn requerimento) 
pede que a exemplo do que já  so jn aticou a respeito 
deste negocio, logo que finde a discussão do juo- 
jecto em que a camara está empenhada, sem dcjien- 
dencia de impressão 0 distribuição, se trate do pa­
recer que se acaba de apresentar.

E  apjirovado este requerimento.
O sr. Soares Franco:— (sobre a ordem) pede para 

retirar 0 additamento que mandou jiara a mesa, no 
caso de que, por parte da commissão ou do governo 
se declare que, a força de marinha que for empre­
gada em operaçãos internas, 0 que jióde acontecer 
e teve logar nos acontecimentos de Quicembo, go- 
sará das mesmas vantagens que pelo projecto são 
concedidas ao destacamento do exercito que vae fa­
zer serviço era Angola.

O sr. Ministro da marinha (Sá  Vargas) (sobre a 
ordem):— pediu a jiahwra sobre a ordem por jiarto do 
governo jiara informar o illustrc deputado c a câ­
mara dc que o governo não tem duvida em consi­
gnar na lei jiara mais clareza a idea que e illustrc 
deputado acabou de apontar, ainda que 0 pensa­
mento estava consignado no artigo. A  tropa de ma­
rinha desde (jue salta cm terra jiara entrar cm ope­
rações terrestress de certo modo vem. a perder a 
sua primeira natureza, e está claro que, expondo-se 
aos mesmos perigos 0 fazendo 0 mesmo serviço, tem 
direito a igiiaes vantagens.

Portanto, a idéa do illustrc dejiutado, se não está 
bem expressamente comprchendida na Ici, o está no 
seu pensamento, e por eonseguinto não póidc deixar 
dc concordar em que a rcdacção do artigo se torne 
mais clara.

O sr. Affonseca:-— pede tainlicni jiara retirar a 
sua jiroposta em vista das declarações do sr. mi­
nistro.

As propostas dos srs. Soares Franco c Affunseca 
consideram-se retiradas.

O sr. Castro F crre ri: —  tendo hontem o sr. mi­
nistro ajiresentado este jirojecto, 0 havcndo-sc reu­
nido immediatamento a.s eouimissGes de guerra c do 
ulti-amar, jtara sobre ello darem o seu jiareccr, nao 
tendo como membro d’miia d’c8tas coimiiissocs con­
corrido ca essa reunião, não jiõdc jioi’ isso ajiresentar 
ahi us suas idéas; c jiarcce-lhe que o projecto se res­
sente da preeijiitação coni que foi .ajircseutado pelo 
sr. ministro e ajirceiado jiela conmiissuo.

Não vo que 0 dar um soldo doluvado aos oífieiaes 
c jiraças (jne forem servir em Angola seja a medi­
da que mais convém adojitar, e está persuadido dc 
que jicla medida que jiroj.iõe sehcaviam de obter me­
lhores resultados. Os oífieiaes do exercito Icvam-.se 
mais pelas honras e jielo brio do qne pela parte 
monotaria.

Alem d’bto no projecto não se falia da força dc 
que se ha de compor a expedição; nao. sc diz o nu­
mero da força, nem a sua organisação; no projecto 
nuo se falia no tempo de serviço que esses indiví­
duos hão de prestar naquclla possessão, c tudo isto 
era conveniente que sc tivesse marcado.

Polo modo porque sc quer mandar a cxjicdição 
a Angola, 0 sr. ministro teí’á ofliciaes como disse 
para irem, mas jiarece-lhe (jue não hão de ser dos 
melhores, nem dos que poderão prestar mais servi­
ços ao paíz.

E  que quer dizer —  vá 0 exercito pura a Costa 
d’Africa! tSo se quer acabar com o exercito era este 
um bom meio do 0 conseguir, e não póde deixar dc 
dizer que sc admirou do ouvir dizer ao illustre re­
lator da eommissão, que 0 exercito ha de ir jiara a 
Costa cVAfrica se 0 mandarem (apoiados); se se tra­
ta de salvar a independência do paiz c do territó­
rio, não só 0 militar, mas todo 0 cidadão é obriga­
do a concorrer para a defeza do mesmo j>aiz; mas 
todos saliem que ha exércitos espcciaes jiara faze­
rem 0 serviço das colonia.s. Agora so n’uma pos.ses- 
são a íorça militar não chegar, 0 exercito dc Por- 
tiig;fl hu de ir; mas isto é um caso excopcional, c 
não 6 dizer— 0 exercito de Portugal não vae sem 
vantagen.s porque 0 não mandam, quando não ha­
via de ir!

O governo oíferece vantagens aos oífieiaes que 
quizerem ir servir ein Angola, e n'isto faz muito 
bem: elle entendeu dc certo que a medida que pro- 
poz era a que mais convinha, adojitar, porque ne­
nhum governo tem interesse em governar mal, e, 
pelo contrario todos tcem intcres.'!e cm governar bem: 
todos tambom tcem desejos dc quo as nossas colo- 
mas jirosperem, mas ha ministros que nao são tão 
íelizcs no seu j^eiisamcnto governativo como outros.

Entende jiortanto, quo se 0 governo não aceitar 
as idéas contidas na substituição que inandou jjara 
a mesa, o governo ha de ver-se embaraçadissimo c 
jior isso julga que a camara a deve adoptar de pre­
ferencia ao Jirojecto.

O sr. — requer que a matéria so ju l­
gue discutida.

Assim se resolve.
O sr. Arrobas (jiara um requerimento):— requer 

que sc jirorogne a sessão até se votar o jirojecto ilos 
100 :U00é'(K)O réis para Angola, e o jmrecer sobro 
a pensão á senhora duquezu da Terceira.

O sr. Abranches (para um requerimento):— man­
da Jiara a mesa uma proposta igual á quo tinha 
ajircseiitado, mas que 6 já um poueo mais clara.

O sr. Presidente: —  tendo a camara julgado a ma­
téria discutida não jióde aceitar jiropiistas novas.

O sr. Dias de Azevedo: — pede para retirar a sua 
proposta de adiamento.

í ]  retirada.
Posto a votos o artigo 1.'̂  salva a redacção, para 

ser comprehemlida a idéa dosr. Soares Franco, ado- 
ptada jjelo sr. ministro da marinha, é approvado.

Additamento do sr. Aragão, rejeitado.
Additamento do sr. Arrobas, para que se conte

0 dobro de tempo do serviço j)ara as condecorações, 
é apjirovado.

Artigo 2.® approvado.
Artigo 3.® ajiprovado.
Indo a Yotar-so sobro o additamento ofícrecido 

pelo sr. Balduino, disse, solire 0 modo de jirojior:
O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira dc Jíello): 

—  este additamento tem diversas partes; se acaso a 
mente do illustrc deputado, auctor do additamento, 
é fazer extensivas as vantagens d’esta lei ás faini- 
lias d’aquelles quo cftectivamente fallocerem cm 
combate ou em virtude de feriment(> adquirido em 
combate, 0 governo não tem duvida em aceitar 0 
additamento quaesquer que sejam os indivíduos de 
cá ou do lá; (apoiados) porém sc pretende fazer ex­
tensiva a disposição do artigo ás fainilias d’aquelles 
que fallccerem jior virtude dc moléstias endémicas, 
0 governo não póde aceitar esta parte do addita­
mento, por quanto os indivíduos quo lá se acham es­
tão em circumstancias muito diversas daquelles que 
d aqui jiartircm agora jiara \X (ai>oiados). Por con- 
seiiueneia cunvem scjiarar esta segunda parte do 
additamento. Agora trata-se dc legislar jiara o fu- 
tuio, 0 não para o jiassado; uma vez que a lei 
jiasoc, vigora daqui por diante; c em relação ao 
jias.sado, sc 0 governo 0 julgar opjiortuno e conve­
niente, ajjresentará as coinpetente.s projiosías de lei 
ás cortes.

U sr. Ahranchcs: —  aceita a indicação do sr. mi­
nistro do reino.

U sr. Balduino: —  apoiado.
U sr. Presidente:— vae por a votos 0 additamento 

no sentido que acaba de expor 0 sr. ministro do rei­
no,, c ajioiado pelos seus auctores.

É  assim approvado 0 additamento, salva a re- 
daeção.

Consideram-se jircjiidicadas as substituições ajire- 
sentudas pelos srs. Castro I-brreri e Azevedo c Cu­
nha.

O sr. Thiago Horta:— deseja por jiarte da com­
missão (lai‘ uma explicação em resposta ao que disse 
0 sr. dejiutado Castro Ferrcri, mas não sahe se isto 
lhe é jicrmittido jielo regimento.

O sr. Presidente: —  declara que as' explicações, 
quando pennittidas pelo regimento, só se jiodem dar 
em hora de prorogação.

O sr. Arrobas: —  requer que sc jirorogue a ses­
são até se votarem os dois projcctos que estão sobre 
a mesa, um relativo ao credito supjilcracntar de 
100 :000)')000 réis, ijue 0 governo jirotendc abrir 
para attender ás actuacs circumstancias do Angola, 
e 0 outro relativo á pensão da sr.^ duqueza da Ter­
ceira.

O sr. Mousinho de Alhiiçiutrfpie:— pede que este 
requerimento seja dividido cm duas jiartes, porque 
ello, 0 talvez mais alguns srs. deputados, vota para 
que S(“ proroguc a sessão jiara se tratar do jirojecto 
relativo ao credito supjilementar, mas nuo cin quanto 
ao outro projecto.

O sr. Arrobas:— declara que restringe 0 seu re­
querimento sómeiite jiara sc tratar do jirojecto rela­
tivo <ao credito sujiplementar do 100 :000;>000 réis.

Consultada a camara n’este sentido resolve que 
se Jirorogue a sessão para so discutir c votar 0 jiru- 
jccto resjicetivo ao credito sujiplementar.

O Ministro do reino (Fontes Pereira do Mello): 
— manda para a mesa uma jiròposta de lei tendente 
a regular alguns artigos do eodigo administrativo 
sobre as contribuições municipaes.

sr. Cláudio J . Hunes: —  manda para a mesa 
uma jirojiosta, que fiea jiara segunda leitura.

Entra-se na discussão do seguinte jirojecto:
Senhores.—As commissucs reunidas dc fazenda 

0 do ultramar, examinaram a proposta dos srs. ini- 
nistiòs da fazenda e da marinha, para que sc con­
ceda ao governo um credito extraordinário dc réis 
100:OUOí>OUO Jiara as despezas que as eircumstan- 
cias actiiaes exigem sc façam com a provincia de 
Angola; c tendo ouvido outrosim no seio das mes­
mas eommissoes os esclarecimentos quo entenderam 
do conveniência obter sobro oste assumpto por jiarto 
do governo, são de parecer quo a proposta d’estc 
se converta no,seguinte projecto de Ici:

Artigo 1.® E  auctorisado 0 governo a ajijilicar 
ás despezas extraordinárias da jirovincia dc Angola 
até 100:000?^0(X) réis.

Al t. 2 .® Fica revogada a legislação em contrario.
Sala das commissões, 5 de maio de 1 8 ()0 .=A «- 

tonío José d 'AvUa^=liodrtgo Nogueira Sourcs^= 
Joaquim Gonqalves MamedeT^Thomás de Carva- 
lho =  Jnstinn Antunio de Freitas =  Carlos Cyrillo 
Machado = A n ion io  Rodrigues Sampaio=Francisco 
José da Costa Lobo.

O sr, A/res Martins:— ne.m 0 governo nem a 
commissão dizern os motivos porque sc jicdem es­
tes 100:00001000 réis, nem para que são, nem como 
são apjilieados.

Crê que suo para realisar 0 jirojecto quo a ca- 
mai a tinha acabado de votar, isto é, jiara realisar 
a expedição que 0 governo tenciona mandar para 
Angola, mas não sabe que grande necessidade ha 
em Angola que exija saerificios d’esta ordem.

O governo ainda não disseumapalavra a tal respei­
to, e portanto não sabe se os 100 :000f$000 réis tcem 
de ser bom ou mal ajiplicados. Ignora 0 que se tem 
passado em Angola, porque o governo ainda não 
deu oíficialmcnte conta á camara dos acontecimen­
tos que ali tiveram logar; nao sabe, portanto, 
quaes são, e a gravidade d’elles.

Ouviu dizer a dois illustrcs deputados, jioraquella 
provincia, que ali não houve grandes occorrencias, 
não houve grandes acontecimentos jiara que a me­
trópole jirocisasse mandar uma expedição com réis 
100 :000,'̂ 000; comtudo propõem-sc medidas c vo­
tam-se com tanta jiresteza que nem dão tempo jiara 
os srs. ministros dizerem 0 quo houve. N ’esta si­
tuação é de justiça e de rasão quo 0 ministério ex­
ponha á camara c ao paiz 0 que tem havido do e.sjie- 
eial que mostre a gravidade dos acontecimentos. 
E  preciso que se saiba se oceorreu alguma circum- 
taucia especial que nos collocassc 11a necessidade 
dc sc fazer uma lei excepcional por causa d’isso.

Apenas 0 sr. ministro da guerra falloii, mas disso 
uma cousa que não pode comjirehcnder. S. ex.*  ̂de­
clarou, que não podia mandar ninguém para An­
gola; que a lei que ha pouco se discutiu, corria o 
risco de nao poder ser executada, porque o ministério 
não podia mandar ninguém do exercito para Angola, 
mesmo concedendo-se-lbc as vantagens designadas 
no Jirojecto, e d aqui qiincluiu quo será necessário 
augmentar ainda 0 prémio a quem quizer ir na ex­
pedição para Angola, porque a execução da lei de- 
ju ndo íle que haja quem aceite as vantagens que 
cila otterecc.

Deseja saber so no que oceorreu cm Angola ha 
ou não gravidadeV Pergunta como quer 0 governo 
acabar com o estado de excitação em que se acha 
a jirovincia de Angola, se este estado tiver outra ori­
gem que nuo aquella que so tem inculcadoV ilc- 
ccia muito que esta exjiediçao, alem de sc perde­
rem ICK):OO0óíOOO réis, jiossa ir aggravar a situa­
ção da Jirovincia dc Angola. Considera a possessão 
do Angola muito arriscada,^ assim como a de Mo- 
çaml)i(|uc, e receia que esta força possa ir ferir sus- 
ceptibilidades c nos provenha <l’ahi prejuízo em vez 
de hem. Esta colonia é rica e promette mn futuro 
muito largo, e talvez todo este apparáto lhe vá fa­
zer mal. Desejava ante» e estava jiroinpto a votar 
a sonimaque 0 governo pede, secile sc limitasse a 
mamla-la ao governador geral, se é homem da con­
fiança do governo, c alguns ofriciacs, mas não 0 
apparato de tropa que se prejiara, que não vae hl 
fazer nada, porque a guerra preta faz-se com os 
jiroprios indigenas; dinheiro ó que lá é preciso.

Não tendo por tanto esclarecimentos suíRcientes 
que o habilitem a saber 0 uso que 0 governo jire- 
tciido fazer desta somma, vota confina o jirojecto, 
assim como votou contra o primeiro, e sc é verda­
de que a Inglaterra ou outra qualquer potência an­
da incitando os indigenas jiara estas desordens, en­
tão é necessário que 0 governo use de outros meio» 
Jiara segurar Angola.

O »r. Ministro do reino (Fontes Pcixúra de Mel- 
lo):-eonlWsa á camara que sc sente acanhado, c quasi 
que envergonhado do ver as jirojiorçÕes quo sc que­
rem dar a mn expediente de circumstancias, a uma 
jicijuoiia e (juasi insignificante exjiediçao que a nic- 
trojiolc vae mandar ás suas colonias, para manter 
ali 0 decoro nacional, que por momento esteve em 
risco j)or virtude do uma sublevação do indigenas.

Manter o decoro nacional, dar força ás auctori­
dades, conservar 0 prestigio da bandeira portuguc- 
za é 0 pensamento do jirojecto do que sc trata, é 
0 pensamento do governo, da camara e do paiz in­
teiro (muitos apoiados), (^uc duvida póde haver 
cm auctorisar 0 governo jiara abrir um credito cm 
favor da provincia dc Angola, para que as aucto- 
ridadus possam oceorrer ao excesso de desjieza que 
eircmiistaneins extrordinarias reclamam, circuins- 
taiieias extraordinárias, (jue talvez não haja no paiz 
(juem ignore á cxcepção do illustrc dejiutado (mui­
tos apoiados).

Toda a gente sabe quaes são as circumstancias 
da provincia de Angola; que soflremos ali mn jie- 
queiio desastie que não é deslionroso, mas que 0 
nuo sor deshonroso não nos ab.-olve dc jirover do 
remedio a que factos tacs sc não repitam, e dc que 
sustentemos a força moral, que 6 assim que as na­
ções da Europa, que nunca podem apresentar-se 
fortes 11’aquclles paizes, tcem sabido conquist.ar 0 
terreno e os ânimos, c jirujiagar a fé fapoiados). 
Para se manter a força moral é necessário não sof- 
frer desastres, e quando clles sc deem é necessário 
castigar; e é para isso que 0 governo manda mar­
char trojias, e diz ás auctoridades que usem des­
sas forças como for mais conveniente, porque não 
jiédc estar a imaginar planos dc campanha para 0 
sertão de Angola.

Ora, . ao mesmo tempo que 0 illustre deputado 
diz que bastavam as forças coloniaes para manter 
ali a ordem, acaba dc declarar quo 0 quo está 
muito cm risco é a provincia de Moçambique, jior- 
que 0 governo nao ajiresenta proposta alguma com 
relação a ella, ao passo que usou da sua iniciativa 
e ajircsentou as jirojiostas que tcem estado em dis­
cussão arosjicito da deAngola. Como 0 fez com rela­
ção a Angola, é ^Moçambique que está cm risco; se 
0 tivesse íeito a resjieito de Moçambique, seria para 
Angola que o illustre dejiutado chamaria a atten- 
Ção (lo governo. Mas diga s. ex.“ 0 que quizer, 
ajiroveitc quanto lho jiarccer para fazer opposição, 
que a camara sabe que a«» circumstancias são impe- 
rio.sas, que 0 governo jirecisa jirover de remedio a 
elias, G já  começou n’esso caminho, e vale a pena 
dc íazer-so um pequeno sacrifício para manter 0 
decoro nacional e o prestigio do nome portuguez 
(muito hem).

O sr. Barros e Sá:— requor (jiie so julgue a ma­
téria discutida.

Consultada a camara, decide afíinnativamente.
Posto á votação o artigo 1.® do projecto 6 ajipro­

vado, e bem assim o artigo 2 .®
U sr. secretario Mamede: — declara que vae scr 

cxjicdido para a camara dos dignos jiares.
Os srs. Alves Martins e Arrobas jiedein a jiala- 

vra para explicações.
O sr. Presidente: — lê 0 artigo do regimento, no 

qual se determina que depois da votação não jio- 
dem ter logar exjilicaçucs,

E  dando jiara ordem do dia de terça-feira, em 
jirimeiro logar, a discussão do jiarecer da connnis- 
sso do fazenda sobro as alterações feitas na camara 
dos dignos pares ao piaijoctu relativo á pensão da 
senhora duqueza da Terceira, c dqiois os projectos 
mencionados na sessão antecedente, u.®* 22, 24 c 
31, levanta a sessão.— Eram quatro horas e meia.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de S de maio 

á chamada um quarto depois do meio dia
AfFonso Botelho, Cancclla, Moraes Carvalho, Bal­

duino, Braanicamj), A lves Martins, Azevedo 0 Cu 
nha, 1 )ias de Azevedo, Eleuterio, Gonçalves de Frei­
tas, Gouveia Osorio, Ferreira Pontes, Barros e Sá, 
llcni'i(jues Seceo, Arrobas, Couto Monteiro, Pequito, 
Pinheiro Osorio, líoballo de Azevedo, Lopes Bran­
co, Vaz da Fonseca, Aristides, Augilsto Xavier, 
Zejiherino Rodrigues, Bartholomeu dos Martyrcs, 
Bento de Freitas, Abranches, Fcrreri, Cyrillo Ma­
chado, Cláudio Nunes, Pereira da Cruz, Cyjiriano 
da Custa, Teixeira da Mottã, Faustino da Gama, 
Mou.4nho, Filijijic Brandão, Bivar, Coelho do Ama­
ral, ]>Íogo dc Sá, Pinto Tavares (Fi^ancisco), Ro­
drigues Batalha, Gasjiav Pereira, Gasjiar Teixeira, 
Pereira dc Carvalho, llcrmcnegildo Blanc, Gamboa, 
Lbnsoca Coutiiiho, João José de Azevedo, Mello 
Soares, João Rcbello, Castro Portugal, Mamede, 
Coelho dc Carvalho, Ncutcl, Pinto (le Magalhães, 
Dias Ferreira, Encarnação Coelho, José Estevão, 
Alves Chaves, Feijó, D . José dc Alareão, Frazão, 
Rojão, Julio do Carvalhal, Justino deFreitas, Aboim, 
Luiz Albaiio, Freitas Branco, Mendes dc Vascon- 
ccllos. Pinto Tavares (Luiz), Aftbnseca, Rocha Pei­
xoto, Marianno Feio, Monteiro Castello Branco, 
Plácido, Charters, D. Rodrigo de Menezes, Pinto 
da França, Simão de Almeida, Thiago Horta, vis­
conde de Pindella.

Parecer da commissão de fazenda da camara dos srs. de­
putados approvando as alterações feitas na camara 
dos dignos pares ao projecto de lei concedendo uma 
pensão á duqueza da Terceira

Senhores.— A  vos.-a coimnissão de fazenda, tendo 
exaihinado as alterações feitas pela camara dos di­
gnos jiarcs ao projecto de lei jiara apjirovação da 
jiensão concedida por decreto dc 30 dc abril proxi- 
mo jiassado á duqueza, viuva do marechal duque 
da Terceira, as quaes alterações consistem cm aji- 
jilicar á referida pensão os artigos 2 .® e 3 .® do de­
creto dc 18 dc outubro do 183G; attendciido a que 
conforme 0preambulo desse decreto as jiensGes con­
cedidas ás viuvas 0 orjihãos dos que, pela causa da 
liberdade e do throno, padeceram marlyrio, ou suc- 
cumbiram na defeza c na conquista dos direitos da 
nação c da dynastia, não jiodem scr consideradas 
mercês ou graça», mas verdadeiro jireço de sangue, 
0 justa, j:o.«to que inadequada satisfação, dc irrcjia- 
raveis jicrdas: attendendo a que os extraordinários 
e relevantes serviços, c grandes saerificios feitos jiclo 
marechal duque da Terceira á causa da liberdade, 
do throno c da, nação, não podem deixar de scr com- 
prchondidus no esjiirito d'aquelle preambulo e de­
creto quo sobre elle assentou;

E de Jiarecer que as mencionadas alterações de­
vem scr ajiprovadas.

kSala da commissão, -1 de maio de 18G0.=j4«tcmu) 
José d’Avila=Toaquim  Gonqalvet Mamede=Rodri- 
go Nogueira Soares Vieira'=^Augusto Xavier Pa l- 
m eirim =Carlo8 Cyrillo Machado=í'rhomás de Car- 
valho==Francisco José da Costa Lobo=Antonio Ro­
drigues Sampaio.

NOTICIAS DO REINO
COiYriNlíNTE

Porto— Em 0 Nacional de 3 do corrente lê-se a 
iioticia que damos em seguida, e que revela um fa-

479
cto philantropico que altamente caracterisa os seus 
auctores, sendo por isso bem merecidos os elogios 
que a folha alludida lhes vota. Eis a noticia do quo 
tratãmos:

aRoimiu-sc no dia 2 do corrente 0 conselho filial 
de licneficcncia, para discutir o melhor modo dc ex­
tinguir, desde já, a mendicidade nas ruas, fazendo 
recolher ao asylo jirojirio os mendigos nas circum- 
staucias dc ahi screm recebidos.

«O sr. José Joaquim Leite Guimarães ajircsentou 
uma jirojiosta, em que elle c os srs. Simão Duarte 
de Oliveira, c Guilherme Augusto Machado Pereira, 
se comjiromcttiam a fazer na casa do asylo as obras 
e rojiaros necessários jiara sc recollicrcm trezentos 
mendigo», com tanto que os restantes vogacs sc res- 
ponsabilisasscm pelas roupas, c sustento para tres 
inczcs, tempo que parecia bastante para conhecer 
até quanto jiódcm montar os donativos, que vão so­
licitar-se por meio de conirnissões paroehiaes.

«Esta Jiroposta, sendo, como era dc esperar, aco­
lhida Jior todos os vogaes do conselho com 0 maior 
favor c apjihmso, suscitou com tudo algumas diffi- 
culdades attendiveis, e jior isso na jiresença d’ellaa 
aceordou o conselho, depois de la]'ga discussão, cm 
que todos os vogacs se cotisassem de.sdc já, offerc- 
cendo cada um dolles uma somma aimual ao asylo, 
BC chegar a rcalísar-sc a receita, que parece neces­
sária Jiara oceorrer á despeza, que tem a fazer-se 
com os a.'syIados.

«Os vogacs do conselho de bencficcnçia do Por­
to, jiroccdendo assim, tornam-se dignos do maior 
elogio e da estima jmblica. Os esforços, que estão 
fazendo jiara levar a eíTcito a reforma c melhora­
mentos do asylo de mendicidade, hão do grangear- 
Ihes a maior reconijiensa a que póde asjiirar um ho­
mem de coração comjiassivo e dc sentimentos ele­
vados, que é a licnçao c as orações dos que soÔrem 
c penam ao desamparo.

«Registrando hoje a generosidade com que os vo­
gacs do conselho de bencficcncia se proinptificaram 
a abrir a subscrijição que se vae jiromover a favor 
do asylo, tciuos fé que cila lua de sem duvida ser­
vir de cxcmjilo aos habitantes do l^rto , a cuja phi- 
lantrojiia nunca se recorreu debalde.»

Villa Nova de Famalicão— No Commercio do Porto  
Ic-se 0 seguinte:

«No (lia 1 de maio 0 sr. conselheiro José Lou- 
renço Pinto, delegado do ministério das obras pu­
blicas, e os directores da companhia viação portuen­
se, os srs. Macedo Pinto o Francisco José Couti- 
nho, foram cin uma carruagem da mesma compa­
nhia inspcceionar a estrada de Villa Nova de Fa- 
inalicão a Guimarães, quo está prompta e viável 
Jiara carruagem, faltando-lhc ajienas algumas por­
ções dc cascalho.

«N ’essa mesma oceasião vieram algumas pessoas 
de Guimarãe.», íambem cm carruagens, para ver a 
eptrada, e todas a consideraram muito bem feita, e 
uma das melhores 0 mais pittorescas do Minho, pois 
desde Villa Nova de Famalicão á cidade, que foi 
berço da monarchia, atravessa terrenos cultivados, 
c é orlada do arvoredo. O engenheiro que dirigiu 
a sua construcção íoi o sr. Cesario Augusto Pinto.

«O sr. delegado por parte do governo, e os dois 
directores tla companhia, jirovídenciaram ó estabe­
lecimento de portagem nos PontilhCcs de Brito, e 
na estação competente cm Guimarães, devendo es­
tar tudo promjito até ao dia 15 do corrente, era 
quo se conta jirincijiiará n’aquella estrada o serviço 
do diligencias da comjianhia.»

Eivas— Esta cidade conta mais um jornal. E  0 
Transtagano. Ainda ha poucos dias o Alemtejonão 
tinha uma só folha jicriodica, hoje já  tem tres. A in ­
da bem. Com a facilidade das conimunicações a im- 
jirensa ha dc denaraar-se mais no paiz, exercen­
do nobrenientc a sua civilisadora missão. O 7'rans- 
tagano publica-se duas vezes por semana, dcdican- 
do-se á advocacia dos interesses moraes e economi- 
cos da sua provincia, 0 que bem se manifesta no 
seguinte paragrajiho do sou programma.

«Assim pois, aproveitando esta preciosa garantia 
da imprensa, este pallndio da civilisação moderna, 
e com a nossa debil pcnna, se nao auctorisada, 
comtudo forte no amor da patria, elevaremos ató 
ao santuario das leis as nossas solicitações para que 
esta rica provincia seja dotada cora 0 ferro-carril; 
para que a terra seja libertada das garras adun­
cas dos foraes e vínculos, por meio do leis permis­
sivas, promulgadas para incremento c beneficio da 
agricultura; para que so estabeleçam os bancos ru- 
raes e as colonias agrícolas; para que haja instriic- 
ção e amplo conhecimento theorico c pratico da 
agricultura mechanica, e das machinas appiicavcis, 
unica fónna de supjirir a defieiencia de braços, 
n’e.sta provincia quasi deserta; para que se diffun- 
da a instrucção jirimaria, tão necessária para am­
bos os sexos; para que se melhore a viação conce­
lhia e districtal; para que se cuide na organisação 
das cathcdraes e conveniente dotação do culto que 
somos obrigados a render a Deu», por meio dos mi­
nistros do altar. Outras necessidades, cuja narra­
ção seria agora prolixa, ficam reservadas para se­
rem dovidaiiiente ajireciadas no camjio da imprensa.»

---- Hontem, 1 de maio, diz o novo jornal de
quo falíamos em, a noticia antecedente, chegou na 
mala-posta a esta cidade o nobre marechal duque 
de Saldanha. Vinha como jiarticular, c acompanha­
do apenas por um creado.

Posto que sc guardasse ofiicialmente todo 0 se­
gredo a jiroposito d’esta visita, já  desde domingo 
nos constava que 0 illustre marechal passaria por 
aqui em dirccção a Madrid e a Paris.

Foi portanto recebido, ao apear-se da mala-posta, 
á jiçrta dc Olivciiça, por uma salva correspondente 
á sua graduação, e cumprimentado pelo governa­
dor da jiraça, jicla officialidade da guarnição e pe­
los emjiregados civis com graduações militares. A  
concorrência do povo fui numerosa.

Quando 0 marechal estava já  jiara l ecolher de 
novo á carruagem mala posta, em que devia seguir 
viagem, ouviu-sc a excellente musica do regimento 
n.® 4, que acompanhava a guarda de honra, desti­
nada a jirestar as honras devidas á sua elevada 
geraix*hia. A  musica tocava 0 hymno do marechal.

O duque pareceu muito lisongeado com este si- 
gnal de delicadesa, c dcniorou-so mais alguns mo­
mentos, para receber a continência. Passou depois 
revista á guarda, c dirigiu algumas jialavras lison- 
geiras ao brigadeiro Peixoto sobre 0 garbo, accio 
c bom atavio militar da guarda de honra: o sr. go­
vernador, que estava presente, certificou que 0 res­
to da força rivalisava cm aeeio e diseijilina com os 
seus camaradas que ali não estavam.

Em seguida, 0 marechal entrou na carruagem, 
sendo victoriado pelo povo, que em grande nume­
ro concorrera a espcra-lo.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 3 do corrente, 

dc Paris até ao 1.®

N ’estas folhas encontramos os seguintes 
1IESI*ACII0S TELEGIiAPIIICOS 

Despachos dados pelo jornal E l Horisonte: 
Bolonha, 2 de maio.—  O  clero recebeu 0 rei na 

cathedral, sendo por essa oceasião cantado um Te 
Deum. Sua magestade foi acolhido na cidade com 
0 maior cnthusiasmo.

Londres, J —  O M<>rning Post publica hoje um 
despacho de París com a noticia de que se supjiõo 
que as tropas íVancezas evacuarão corapletamente 
0 território pontifício, uo fim do junho proximo ou 
principio» de julho.

Ayuntamiento de Madrid
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---- Despachos dados pela Correspondência de Es­

pana:
Paris, 2 de maio— Os despachos telegraphicos do 

Marselha estíío em contradicçSo com os do Turim, 
relativameiite íls noticias da fíicilia.

Londres, 2— A  discussSo em ambas as casas do 
parlamento versou sobre as forças militares da Fran­
ça e da Inglaterra, porém estes debates nao deram 
nenlmm resultado.

Um cutileiro de Sheffield, chamado !Mappui, 
mandou uma rica faca de mato ao imperador Na- 
polcSo. O secretario do imperador, mr. i^Iocquard, 
respondcu-lhc dizendo, que o presente fôra a sua 
magestado imperial tanto mais agradavcl quanto 
ins})ira a idéa de que o tratado de commcrcio entro 
a França c a Inglaterra ha de contribuir para mul­
tiplicar as relações e para estreitar os laços de aini- 
sade entro ambos os povos, que hào de caminhar 
na frente da civilisação e da industria.

IIESPANIU
A  Gazeta de ^[adr^d publica os decretos do am­

nistia e convocação de cortes, qne por noticia tele- 
graphica, dada ifcsta folha, são já  conhecidos, cm 
extracto.

0  relatorio que precede o decreto de amnistia está 
concebido nos seguintes termos:

Senhora.— Quando vossa inagestade depois do 
coramunicar o mais vivo o efíicaz impulso á pros­
peridade jtiiblica, e de assentar sobre solidos ci- 
mentos a tranquillidade interna, expedia o seu he­
roico exercito a defender cm terra estrangeira a 
honra do paiz ofFcndida; quando grata a nação ap- 
plaudia com universal regosijo, e a Europa admi­
rava 08 nobres esforços com que aquclle alevantava
0 nome hespanhol, paixões que se julgava estarem 
extinctas, interesses que não tem raizes n’cstc povp 
leal, vieram encher de amargura os súbditos de 
vossa magestade e de assombro os estrangeiros que 
contemplavam com satisfação o desenvolvimento 
constante e progressivo, que uma politica previ­
dente imprimia cm todos os elementos que consti­
tuem a prosperidade nacional.

Tentativa tão insensata merecia um castigo para 
sempre exemplar; porém, o governo inspirado pe­
los nobres e magnânimos pensamentos do vossa ma­
gestade, não quer que a lei, ao cumprir a senten­
ça inexorável da justiça, leve o luto a nenhum ponto 
da peninsula em vesperas de celcbrar-so um dos 
factos mais gloriosos da nossa historia, e quando a 
nação se prepara a saudar com enthusiasta grati­
dão 0 exercito vencedor cm tantos combates, mo­
delo sempre de valor, de constância e disciplina.

Vossa magestade quer cobrir com o véu de sua 
inexgotavel bondade attentados, que sendo indignos 
e altamente criminosos, sómento scrvii-am para de­
monstrar mais uma vez a união intima que existe 
entre a nação e o throno.

Os ministros abaixo assignados creem que vos'5a 
magestade póde entregar-se ás suas elevadas c ge­
nerosas inspirações sem perigo de nenhum interes­
se, de nenhum principio, e dar esta nova prova da 
confiança que tem nos sentimentos do seu povo, e 
na força e solidez da dynastia. Por estas conside­
rações 0 conselho de ministros propÕe a vossa ma­
gestade 0 adjunto projecto do decreto. =A ran ju ez,
1 de maio de 18G0, aos pés de vossa magestade, o 
presidente do conselho de ministros, e ministro da 
guerra, Leopoldo 0'Donnell. (Seguem-se as assigna- 
turas dos outros ministros.)

DECRETO

«Artigo 1.° Concede-se amnistia geral, completa 
e sem excepção, a todas as pessoas processadas, sen­
tenciadas ou sujeitas a responsabilidade por qual­
quer classe de delictos politicos, comraettidos desde 
a data do real decreto de 19 do outubro de 1850,

Art. 2.” Suspender-se-hão desde logo, e sera cus­
tas, os processos pendentes por estes delictos, e as 
pessoas que por elles estiverem presas, ou soíTrondo 
alguma condemnação, serão immediatamcnte postas 
em liberdade sem nota alguma, ficando os seus bens 
livres de todo o embargo ou sequestro.

Art. 3.® Os que estiverem expatriados poderão 
desde logo voltar para ITespanha, prestando previa- 
mente, perante os respcctivos enviados c cônsules 
hespanhoes, o juramento do fidelidade á minha pes­
soa e auctoridade, c á constituição do estado.

Art. 4.® Os que estiverem presos por haverem to­
mado parte em actos ostensivamente contrários á 
dynastia ou ás instituições, prestarão o mesmo ju ­
ramento antes de serem postos em liberdade.

Art. 5.® Os artigos 3.® e 4.® não comprchendem 
aquelles que por leis especiaes se achem privados 
de residir nos domínios de Hespanha.

Art. 6.® Pelos ministros respectivos me serão pro­
postas asraedidas necessárias para aexecução deste 
decreto.

Dado em Aranjuez no 1.® dc maio de 1 8 0 0 .=  
Está rubricado pela real mão.s^O presidente do 
conselho do ministros, Leopoldo O Donnell.^

---- Por outro decreto da mesma data foram con­
vocadas as cortes pai’a o dia 25, tudo conformo o 
despacho tclcgraphico a que já  nlludimos.

---- Pelo ministério da guerra foi expedida a se­
guinte real ordem:

«Em consequência do disposto no real decreto 
d’esta data, e na lei de 27 dc outubro dc 1834, fa­
rá V. cx.*' com que os ex-infantes 1). Carlos Luiz 
dc Bourbon e seu irmão D. Fernando sejam trans­
portados em um navio do estado, designado pelo 
ministro da marinha, a qualquer j orto estrangeiro 
que os mesmos indicarem.

De real ordem e por deliberação do conselho de 
ministros, o commimico a v. cx.’'  para seu cumpri­
mento.

Deus guarde a v. ex.'' muitos annos. Aranjuez 1.® 
dc maio dc 1860. =  0 ’DoníícZÍ.=Sr. general cm 
chefe do 2.® exercito e districto.»

---- Em Ceuta continua o embarque das tropas.
São já  poucas as que ficam em África, cxccpto as 
que hão de fazer a guarnição.

---- O governador general das ilhas Philippiiias
participa com data de 9 de março ])roximo passado, 
que não tem oceorrido n aquellas ilhas cousa algu­
ma que mereça especial menção, c que continua a 
ser satisfatório o seu estado sanitario.

---- Parece, conforme diz o Ocddenfe, que se ía
crear cm Madrid uma secção de liquidação do ex­
ercito de África, debaixo das ordens de um inten- 
dente militar. ^

Lord John Russcll, respondendo á interpellação 
de mr. Griífith sobre a situação das províncias neu- 
tralisadas da Saboya, disse o seguinte, segundo o 
extracto que d ’este discurso publica a Presse:

«Não creio que o governo franeez queira traçar 
com mais particularidades o progiamma da confe­
rencia,. ou por alguma nova restricção ao assumpto 
das suas deliberações. Não receio mesmo que o go­
verno franeez imponha á conferencia a restricção 
mencionada pelo orador. Mas ao mesmo tempo 
julgo 0 governo franeez mui resolutamente opposto 
a toda a medida que tenha por fim o tratar-se na 
conferencia de qualquer desmembrarão da Saboya; 
demais é claro que se podem encontrar medidas 
que, sem equivaler a uma desmembração, déem á 
Suissa uma fronteira militar.»

1 aliando depois da epocha em qne a conferencia 
poderia estar reunida, Lord John Russell fez saber 
á camai^a que o governo franeez não consentiria na 
reunião de uma conferencia senão depois da exe­
cução do tratado de Turim.

Sobre qual seria o estado das províncias neutra­
lizadas da Saboyfi no intervallo que decorreu entre 
a approvação definitiva do tratado c a decisão da 
conferencia, disse:

«O  governo franeez assegura, alem d’isso, ao go­
verno dc sua magestado, que não sc precipitará em 
tomar posse d’cste território, mas que não póde 
deixa-lo sem auctoridade cm quanto durar a confe­
rencia. Esta discussão entro os dois governos ainda 
não acabou. Confesso que verei com muito maior 
satisfação uma conciliação que não deixe todo aquollc 
territorio entregue ás auctoridades francezas durante 
a conferencia, porque todos os dias se podem, ein 
negocio tiio complicado, levantar questões, nasquaes 
sempre sc encontra o orgulho nacional, sendo muito 
melhor que as auctoridades francezas' não sejam 
obrigadas, pela decisão da conferencia, a evacuar 
um territorio do qual já  estivessem dc posse. E  por 
tanto uma questão que, como muitas outras, de- 
])cnde da apreciação das diôercntcs potências da 
Europa. Julgo que o governo da Prussia tnmbcm 
assim a considera. Quanto ás outras potências com 
as quaes temos tratado sobre esta questão particu­
lar, tudo quanto posso dizer, é que ainda não está 
resolvida.»

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B SE llV A T O ÍU O  ^IK T E O flO L O faC O

DO

NA ESCOLA POLYTECII.VICA

1OM<

BAROMUTRO
(pressão)

TIIKRMOMKTRO
(tempkratlra)

PBYClIKWilETRO
(ucmidade)

AMEMOUK'1'KO
(VESTO)

a
Millinietroí Grau* C. l’or 100 Kumoí

9 m. 751,96 20,8 59,6 SHO.

3 t. 751,29 23,1 33,7 OHO.

D IA  4.
Maxima— tempeiatuia........................................ 22%0 C.
M inima................................................................ 11,0 »

Ozone

Chuva

de noite................................................... 4,5
de dia....................................................... 4,0
udometro)...............................................  O,0Mil.

Evaporação (vaporimetro)...................................  5,2
Altura baroinctrica corrteta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura .4 tomhra.

NOTICIAS COIflIWERCiÃES
M 0 V n il 'M 0  MAiUTlMO

1’,AK IIA  DE LliáBOA 

Dia 5 do maio do 1S60 
EM «\a(;A«.;òEs e n t u a r a s

Estrella de Ovar, bateira, mestre M. C. dos San­
tos, de Setúbal cm 2 dias, eom milho; G pessoas dc 
tripulação. Entrou c deu fundo liontem ás 11 lioras 
e tres quartos da noite.

Visconde de Athoguia, paquete portuguez a va­
por, capitão M. G. Xavier, do Porto cm 17 lioras, 
com eucommendas a i'. Ollive & C."; 27 pessoas do 
tripulação, 1 mala e 85 passageiros.

Conceição Porto Seguro, rasca, mestre J. L . V i­
nagre, da Nazareth cm 5 dias, e dc Caseacs cm 4 
horas, em lastro; 8 pessoas dc tripulação.

Aliança, hiato portuguez, mestre, M. E. Soares, 
do Porto em 2 dias, com ferro, feijão e mais gene- 
ros; G pessoas de tripulação e G passageiros, que são: 
José Ignaeio Pinto Nogueira, c sua mulher, oíHcial 
militar; Antonio Gomes Queiroz, ílanucl Avelino, 
Manuel Joaquim, caixeiros; Bernardino Porto, ma­
rítimo; portugticzes.

Assombro, brigue portuguez, capitão B. B. Pam- 
plona Júnior, do Rio dc Janeiro cm G7 dias, com 
assucar, café, tabaco ti madeira a N. R. da Silva; 
IG pessoas de tripulação, 1 mala e 1 passageiro, que 
é: Bento Rodrigues, trabalhador, liespanhol.

Estrella 4.®, íiiate portuguez, mestre J. C. Valver­
de, do Porto cm 3 dias, com vários generos; 7 pes­
soas de tripulação c 15 passageiros, que são: Joa­
quim José dos Santos, Bento Peres, artista; Jla- 
nuel Gonçalves, caixeiro; Pedro Dias, Antonio Pe­
res, José Rodrigues, com 2 pessoas de família, João 
Peres, Romão Peres, Christovão Rodrigues, Luiz 
Fernandes, serventes; Ayrcs Pinto Lima, João An­
tonio da Costa, sem empregos; Jlaria Estoves Gala; 
portuguCzes.

D. Luiz, paquete portuguez a vapor, capitão F.
B. Ribeiro, deVilla Real de S. Antonio cm 24 ho­
ras, dc Taviiva em 22, dc Olhão c Faro cm 21, dc 
Villa Nova de Portimão cm 17, do Lagos cm 15, 
c dc kSines cm 7, eom encomniendas, á companhia 
união mercantil; 20 pessoas de tripulação, 2 malas 
e 43 passageiros.

KMRÂRCAÇÕES tA ÍRAS

Douro, paquete inglez a vapôr, capitão T . Bar­
rou, jíara Liverpool, com fnicta, batata e azeito; 
1(5 pessoas de tripulação, e 1 passageiro.

Lealdade, hiato jiortugncz, mestre F. P. Coelho, 
para Aveiro, orn lastro; 7 jiessoas de tripulação.

Boa Lembrança, hiato portuguez, mestre L. J. 
Vianna, para Yianna, eom arroz e assucar; 7 pes­
soas do tripulação, c 1 passageiro, que é: Alfredo 
de Andraílc e Sousa, marítimo; portuguez.

Providencia, hiatc portuguez, mostre A . Macha­
do, para Vianna, com aiToz; 8 pessoas de tripula­
ção.

Ville d’Agle, brigue franeez, capiião L. Bellitren, 
para Pomeron, em lastro; 9 ])es8oas do tripulação.

Sarah, escuna ingleza, capitão A . Ilarlcy, para 
Setúbal, em lastro; G pessoas de tripulação.

Célestin, barca franceza, capitão A . Cessin, para 
Pomeron, cm lastro; 10 pessoas de tripulação.

Mentor, brigue portuguez, capitão J. P. Xavier 
Júnior, para Vianna, cm lastro; 12 pessoas de tri­
pulação.

Bordo do vapor Infante D . em frente de
Bclcra, cm 5 do maio do 1800.==./. J. Cacilia Kol, 
capitão tenente, eomraandantc.

t í :u -:g b a p í i ía  EU-:cTmcA
JíOLI'TlM  DO TELEGIíAPHO P lilX C IP A L

RM S RE MAIO RE IC80 

Sei'viço dus Darras 
Da foz do Douro, do dia 3

Entradas— Portuguezes: patacho Thomcís, de New 
York cm 3i> dias; liiates Conceieão e Recreio, am­
bos do kSeliibal, o 1.® em 0 dias,'e o 2.® em 5.—  
Brigue franeez Jexme E h in a , de Nantos cm 6 dias.

ambos 
tadoí
para Riga.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma. 
Mar bom.— Vento esteve NE., E. brando, NO., 

agora N., regulares.
Do dia 4

Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Vapor portuguez Visconde de Alhofjnia, 

para Lisboa; hiatc Nova União; cahique Cautela 
com E lle , todos para Aveiro.

Fóra da barra ficam um patacho c uma escuna. 
O mar está um tanto agitado.—  O vento esteve

E. NO. regulares, agora N. brando.
De Aveiro, do dia 1 

Não entrou embarcação alguma.

No dia 2 entraram o cahique Nxtgre, c o hiatc 
Phenix; ambos do Porto cm 2 dias, em lastro.

No dia 3 entrou o hiate Tentador, do Porto, em 
lastro.

Mar agitado.— Vento O.
Do dia 4

Entradas— Hiate portuguez União, do Porto cm 
lastro; cahique‘portuguez Castella, do Porto em 
lastro. ■ ' •

S.rtdas—-Pífi-tuguezes,- cahiques, Senhora da Con- 
pai-a PeniçFc com sal; Tres Amigos, para os 

portos dó norte com sal;' rasca Senhor<i da Ajuda, 
para os portos* do norte còni sal. '

Mar J)om.'— Vento NO.
De Caminha, do dia 3

Não entrou nem saiu cipbarcação alguma.
Mar bom.— Vento NNO.

Do dia 4
Entrou o cahique Villa Nova de Portimão, dc 

de Villa Nova de Portimão, com vários generos.
Saídas — Os hiates Coidez c Diligente do Minho, 

ambos para Lisboa, com milho.
Mar bom.—-Acento NNO.

Da Figueira, do dia 3
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Eúra da barra está uma escuna ingleza fundeada.
Mar bom.— Vento variavel.

Do dia 4
Entradas— Cahique portuguez Senhora do Rosa- 

rio, de Olhão com pescaria; escuna ingleza Refor­
me, do S. Sebastião cm lastro.

Saídas— Rascas portuguezas, Annuncia^ão, para 
0 Porto com pedra; Conceição Feliz, para A^ianna 
com sal; cahiques, Pérola do Vouga, para Aveiro 
cm lastro, c Santo Antonio e Almas, para Caminha 
com sal.

Mar bom. Acento ONO.
Da Ericeira, do dia 3

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Tempo claro.— Vento N.

Do dia 4
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Acento variavel.— Mar agitado.

De Vianna do Castello, do dia 3
Não entrou embarcação alguma.
kSaídas— Rascas, Primavera, para a Figueira, 

com milho; A llin a , para a Ericeira, com milho; c 
cahique Villa Nova de Portim ão, para Caminha, 
com sa! c arroz.

Do dia 4
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Em Espozende no dia 1.® entrou o hiate Silen­

cio, vindo do Porto, e no dia 2 não entrou nem saiu 
embarcação alguma.

De V illa  Nova de Portimão, do dia 2
Entrou 0 falueho hespanhol Santo Antonio, de 

Iluelva em 4 dias, cm lastro (arribado).
Saídas —  Falueho hes])anhol S. José t Almas, para 

a pesca; brigue inglez Mironeta, com cortiça; cahi­
que portuguez Senhora da Concei<;ão, para o Porto, 
com vários generos.

(T niar está bom.— Acento ONO.
Do dia 3

Entradas —  Brigue hanoveriano Zer^oZe?, de Bar­
celona cm 13 dias, cm lastro; hiatc portuguez Dois 
Amigos, de Almcria, com esparto.

Saiu 0 falueho hespanhol Santo Antonio, á pesca.
O mar está bom.— Vento NO. fresco.

De Lagos, do dia 28 de abril
Saiu 0 cahique portuguez S. Goncalo, para Albu­

feira, cm lastro.
Nosylias 29 e 30 não saíram nem entraram em­

barcações algumas.
Do dia 1 de maio

Ancorou o vapor portuguez D . Luiz, vindo dc Lis­
boa, e seguiu pouco depois para Portimão.

Do dia 2
Ancorou o brigue franeez P ierre  llcpth, dc A le­

xandria cm 13 dias: destina-se para Dunkorqnc, c 
vciii rofazer-sc dc aguada.

Nào saiu embarcação alguma.
O niar bom.— Acento NO.

Do dia 3
Entrou o cahique portuguez Senhora da Gloria, 

da Figueira, com madeira.
Não saiu embarcação alguma.
Mar bom.— A’’cnto variavel.
Em EspozGiidc não entrou nem saiu embarcação 

alguma nos dias 28, 20 c 30 de abril.
De Setúbal, do dia 3

Entrou a barca prussiana Mathildc.
Saídas —  Galcrca hollandcza Altygo Brongez, es­

cuna dinamarqueza Aakandez, galeota hollandcza 
A lfa , bateira portugueza Conceu^ão de Maria.

Acento SO. brando.
Do dia 4

Entradas —  Brigue prussiano Jlonez&n Elizahcth; 
portnguezes, hiates Caxnòes SA, Horizonte, Ihmfim, 
Senhora da Athalaia, Triumplio; bateira F lv r  dos 
Santos.

íSaidas —  Brigues norueguezes Seendinavier c Tri- 
ton.

De Faro, do dia 3
Saiu 0 palhabote portuguez Nova Sociedade para 

Almcria em lastro.
Uão entrou embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento NO.

Do dia 4
Entrou o cahique portuguez Senhora da Concei­

ção, de Lisboa, com vários generos.
Saídas —  Falueho hespanhol Virgem do Carmo, 

cm lastro. Cahique portuguez. Santa R ita , para 
Lisboa, com generos do paiz.

O vapor portuguez D . Luiz communicou fóra da 
barra, vindo de Villa Real de Santo Antonio, rece­
beu passageiros c seguiu seu destino.

Bom tempo.— Acento variavel.
De Tavira, do dia 3

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Acento variavel.

Do dia 4
O vapor portuguez D . Luiz  communicou n’esfe 

porto ás 9 horas da manha vindo de V illa  Real de 
Santo Antonio, recebeu passageiros e seguiu para 
Lisboa 0 mais portos do sua escala.

Saídas —  Pataclio franeez, Les Jumaux, para 
Lciph, com alfarroba. Cahique portuguez. Concei­
ção Livramento, para Gibraltar, com lenba e ovos.

Tempo claro.— Acento N. dc manhã, e do tardo 
OSO. regular.

De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 3
Não entrou embarcação alguma.
Está proximo da barra um hiate.
Saídas— Escunas inglezas, Schaonel D a rt e D art 

Aueorin, ambas para Liverpool, com mineral.
Mar bom.— Vento variavel.

Do dia 4 ^
Entrou 0 hiate portuguez Triumpho do Guadia­

na, dc Lisboa em 3 dias, com vários generos.
Saiu 0 vapor portuguez D . Luiz  para Lisboa e 

mais portos de sua escala.
Não se avista embarcação alguma.
O mar está bom.
Direcção geral dos telcgraphos do reino, em 5 

de maio de ]8 G 0 .= O  director geral, J. B . da 
Silva.

FbbNBOS ESTfiANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 5 de maio —  3 por cento 
consolidado a 48,90 e 48,75.

Bnlsa de Paris, em 5 de maio— 3 por cento fran- 
cez a 71,20— 4 V, dito a 90,75.

Bolsa de Londres, em ô  de maio— Consolidados 
de 95 V* a 95% .

AVISOS
ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 

DA MARINHA

A  junta administrativa previne os socios n.®» 80, 
401 e 406, para que venham satisfazer os seus dé­
bitos dentro do um mez, contado da data d’oste avi­
so, sob pena de serem riscados dc socios, como já  
foram avisados por cartas d’aquella data.

Escrijitorio, 2 dc maio do 18G0.=O vogal secre­
tario, A . A . de Oliveira.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

De ordem do sr. vice-presidente da asscrabléa ge­
ral é convocada a mesma a reunir-sc no sabbado 
12 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
sc tratar de um requerimento, cm que um soeio pe­
de sc lhe conceda um auxilio pecuniário para poder 
ir gosar dos ares da Madeira; e de outro da viuva 
dc um soeio, cm que pede se lhe mando pagar a 
despeza que fe.z com o funeral do seu marido.

Lisboa c sala dr. associação, aos 3 dc maio de 
]8 G 0 .=F . A . M . de Figueiredo, secretario da mesa.

MONTE PIO GERAL

A  dii-ecção d'este monte ]>io declara que deixa 
de fazer parte d’c,sta associação o soeio n.® 948, j)or 
se achar incurso na disposição do u.® 1 do artigo 8.® 
dos estatutos.

No oscriptorio do monte pio geral, rua Aurea n.® 
G, cm])resta-se'dinheiro sobre penhores de ouro, pra­
ta, pedras preciosas, c papeis de credito.

Lisboa, 1 de máio de 18G0.= O secretario. Au­
gusto Cesar da Fonseca.

MONTE PIO UNIÃO
»

E  convocada a assembléa geral para 8 do cor­
rente, ás oito horas da tarde, em consequência de 
uma proposta da conimissao administrativa, na qual 
se trata da reduccão dos ordenados aos facultativos; 
e para lhes scr presente a demissão que de si deu o 
presidente da mesma com m issao.=0 secretario,!’’. 
A . Sotto M aior Raposo.

MONTE PIO PHILARMONICO

O presidente da assembléa geral faz constar a to­
dos os socios, que pelo artigo 12.® dos e.statutos tcein 
voto na mesma assembléa, que na conformidade do 
§ 1,® do artigo 3G.® dos mesmos estatutos,' se ha dc 
reunir a dita assembléa no dia 10 do corrente, na 
sala das suas sessões, pelas tres horas da tarde.

Sala das sessões, 3 de maio dc 1860 .=O  2.® se­
cretario, Luiz Gonzaga de Sousa Andrade Fcrreira.

P U B liC A Ç Õ ES L iTTERftRiAS  
ESTUDOS BIOGlUriIICOS

Ou notícia daspesseas retratadas nos quadros históricos,
pertencentes áhibliotheca nacional de Lisboa, por José
Barbosa Canaes dc Figueiredo Castello Branco, biblio-
thecario-mór da bibliotheca nacional de Lisboa.

Com este titulo acabam depublicar-scuns summa- 
rios bistoricos, ou noticia dc grande numero de in­
divíduos, que nasceram cm Portugal e outros pai- 
zcs. A  patria, a família, a cpocha, c o hom ou mau 
uso que fizeram dos talentos e dos dotes com que 
Deus 05 enriqueceu, são o que principalmcnte sc 
escreveu á vista dc documentos c memórias inédi­
tas. O auctor não seguui a ordem alphabetica, c sim 
a hierarehia, que subdividiu em tres classes: a 1.*, 
os santos; a 2.*, o estado ecclesiastieo; a 3.*, o se­
cular. Cada uma d’cst<as cla.«ses vae dcscripta chro- 
nologicamcntc. Um grande volume do folio, iiiiprc.s- 
80 era ]iapcl assetiuado, contendo raais do 400 pa­
ginas, If̂ iGOO réis.

Não falíamos da competência do auctor, porque 
geralinente é reconhecida. O sr. Barbosa Canaes é 
um dos melhores e mais sisudos investigadores das 
genealogias patrias. Foi a este estudo que deveu o 
logar com que o throno o honrou. O auctor consu­
miu largos annos na collecçao d’cstas maiores his­
torias, e os nossos archivos iiacionacs foram jiara 
esta obra minnciosamentc investigados. Devemos- 
lhe pois a rara noticia de compatriotas nossos, só- 
meute conhecidos do homem estudioso. Na edição 
não se pouparam despezas. A  imprensa nacional es- 
vmerou-sc na sua execução.

Rematamos com a honrosa carta, que acabamos 
dc receber de um dos mais illustrcs cscriptores da 
França, a quem Portugal c Brazil devem também 
brilhantes paginas da sua historia.

«Por píFoitosda vo5Fa nst remada delicadeza, rccelti ha umas 
poucas de .«emanas um livro, precioso para mim por mais de 
um titulo, e que por varias vezes já citei lionrosamcnte. Palio 
do.s Estvdoíi liographicos, dc., por José liarlios* Canaes dc 
gueiredo Castello Branco, livro de que sois editor, c que re­
cebi por via de mr. Moré (do Porto). Ila  bastante tempo que 
desejava dirigir-vo.s os meus sinceros agradecimentos pela 
offerta de tâo notável obra. Era para desejar que o meu sá­
bio collega apresentasse aos seus leitores maior somma de 
documentos bibliographicos do que evitou dar na sua erudi­
ta e.xt)osiçâo, poi'(]ue fundamentando o seu trabalho cm do­
cumentos iconographicos, na mór parte desconliecidos do vul­
go, poderia de certo insistir mais no merito dos retratos c pes­
soas a quo respeitam. Apesar disto, sr., o livro (al qual e.s{ã, 
honra a imprensa portugueza, c de suhido merito, e contém 
investigações e noticias qiic debalde sc procurarão em qual­
quer outro. Entre outros espero dentro em jiouco ufilísar-mc 
do cscripto que respeita a JUhctrn dos í^antos, e citarei esta 
fonte d’onde derivarei o meu trabalho. Aceifae, sr., os meus 
agratlecimentos, embora demorados, e acreditac nos meus mais 
distinctos affectos.— Paris, 5 de fevereiro dc 1859.---jF'crdí- 
nand Dctns.n

Vende-sc no cscriptorio do editor, F . A . da Sil­
va, rua dns Douradores n.® 178, 2.® andar, esquina 
do largo dc Santa Justa.

JORNAL DA ASSOCIAÇÃO LOS PROFESSORES
3.» SKKIE

Publicou-se o n.* 21 (1.* do maio).
E  n’csta serie que estão puldicados os quesitos c 

problemas que servem para os exames dos profes­
sores régios.

Vende-sc na rua da Saudado ii.® 1, e na loja do 
sr. Lavado, rua Augusta n.® 8.

Por anno, com séllo....................................080
Sois mezes »  500
Tres mezes s ........................................270
A v u ls o ....................................................... 40

:\íi’:MomA s o íír e  a s  A irA isoEfiA S
Esto opusculo, em que sc combate victoriosmiiente 

0 systema da illimitada liberdade do commercio, co­
mo prejudicial á industria nacional, o por consequên­
cia á agricultura, veude-se por 120 réis na loja da 
viuva Jíarques c Filha, rua Augusta n.° 15.

m m m i o B

1 l'EI/> j u íz o  d e  d i r e i t o  d a  1.» VARA, escrivão 
Barroso, correm cditns de dez dias, r.a e.xecuçilo pov .'iliinen- 
toa cie D.Euíz Victorio de Noronh;i, cliaumndo os credores in­
certos do executado consclbeiroDomingosCorreia .Arouca,qne 
tenham a oppor-se a que o ammnciautc levante do deposito 
publico d'e. t̂a cidade a quantia do 79^078 réi.s, que t-c acham 
lançado.s a íl. 199 do liv. 155 da 1.* repartição; e is-to com a 
pena de lançamento.

2 PELO j u íz o  d e  D IREITO DA 2.* VARA, escrivão 
Borges, se habilitam D. Anna Thimotea Cordeiro de Abran- 
ches Bizarro, e seus filhos, Maria CaroHna Abranches Bizar­

ro, Henrique Joaquim de Abranches Bizan'o, Emílio Aurélio 
de Abranches Bizarro, e Duarte Augusto de Abranches Bi­
zarro, meeira e herdeiros dos bens que ficaram por falleci- 
mciito de seu marido c pai o dr. Joaquim IVdro de Abrau- 
clies Bizarro, para o fim de haverem tudo quanto n'essa qua­
lidade llics pertença, e passaram-se éditos dc trinta dias, ci­
tando todas as pessoas que se julguem com direito a oppor-se 
a essa habilitação, para o fazerem no dito pra-̂ ô, com. a com- 
minação de lançamento, c se julgar provada a habilitação.

3 1'ELO JUÍZO DA 3.* VARA, escrivão Monteiro, cor­
rem éditos de quinze dias, a requerimento de Estevão dc Sou­
sa, chamando todos os credores ao casal inventariado dos bens 
qne Iheficargm por faliecimento de suamuliicr D.Luiza Ade­
laide de Passos e fciousa, j)ara o que deverão comparecer den­
tro do referido praso, e no dito cartorio, com os titulos dos seus 
créditos documentados, pena de levelia e lançamento.

4 PEL() j u íz o  DA 3.* VARA, escrivão Monteiro, cor­
rem éditos dc trinta dias, a requerimento de D. Amélia Julia 
Pinto, viuva de José Antonio Pinto, cliainaiido todos os cre­
dores incertos ao casal inventariado dc seu fallecido marido, 
para, dentro do dito praso, apresentarem os seus créditos no 
referido cartorio, com pena de revelia c lançamento.

5 PE LA  3.* VARA , escrivão Coutinho, correm éditos de 
trinta dias, chamando todos os credores e interessados na he­
rança do finado José Maria da Silva, morador, que foi, na rua 
do Almada, n.» 109, para, no praso dos éditos, deduzirem seus 
direitos, pena, não o fazendo, de não serem attendidos na par- 
tillia.

C NA 4.* VARA, escrivão liamos, correm éditos de dez 
dias, chamando os credores incertos que tiverem direito aos 
fóros cni divida, penhorados a Alexandre Maria do CainjTOg, 
do praso de que este foi emphytcnta principal em Sarilhos 
Grande?, denominado das Dezoito Conrellas, para compare­
cerem com suas preferencia?, pena de lançamento, e dc se jul­
garem livres para as exequeutes senhorias directas.

7 PELO j u íz o  DA 5.* VARA, escrivão Alvares, correm 
éditos de trinta dias, a requerimento de João Pedro Salgado 
Van-Piact dc Vargas Ferreira liarruncho, citando editalincn- 
te a Vicente Duarte, ausente ein parte incerta, para, no dito 
praso, comparecer jiara ser citado pessoalmentc, e responder 
á acçào pelas rendas da quinta do Finza, de que era rendeiro, 
pena de lançamento, e de se proseguir á sua revelia.

8 _ l ’ ELO JUÍZO DOS ORPIIÃOS do bairro de Alfama, 
escrivão .Mascarenhas, correm éditos de trinta dias, chaman­
do os credores certos e incertos no cnsal inventariado do fal­
lecido Manuel Antonio Guerreiro.

9 NO j u íz o  DE D IREITO da comarca de Felgueiras, 
e cartorio do escrivão Saldanha, correm éditos de quinze dias, 
a requerimento de Maria Rosa Pereira Peixoto, com auctori­
dade de seu marido Manuel do Paria Peixoto, da freguezia 
de Santa Eulalia de Barrosas, do julgado e comarca de Lou- 
sada, a chamar as pessoas incertas que se julgarem com di­
reito a prover-se na herança dos ausentes Francisco e Anto­
nio, irmãos da mesma Maria Rosa Pereira I ’eixoto, do logar 
deEutre as Vinha.'*, freguezia de Santo Adriâo de Vizella, da 
mesma comarca dc Felgueiras, para que venham com sons 
artigos na primeira audiência seguinte ao termo dos éditos, 
cm que a annnnciante oflerecerá os seus artigos, c fará assi- 
gnar 0 termo de quinze dias para a sua contestação, ou de- 
ducção de artigos de justificação e habilitação, cora a com- 
minação dc lançamento.

10 A  CAMARA M U NIC IPAL DOS OLIVAES, no dia 
16 de maio proximo futuro, procederá á vistoria dc um ter­
reno baldio, requerido para aforamento no sitio da Ponte de 
Fríellas; e no dia 21 do referido mez, pelas dez horas da ma­
nha, no .«itio do Quintanilha, no logar da Granja, freguezia 
de S. Julião do Tojal, procederá tanibcm á vistoria de outro 
terreno, reiiuerído para o mesmo fim; e finalmonte no dia 25 
d’este mesmo mez de maio, procederá a outra igual vistoria, 
pelas onze horas da manhã, no sítio da Serra de AIroto, fre­
guezia de Bncellas: o que se faz j)ublico para conhecimento 
dos interes.«ados. Camara, cm 2t> de maio dc 1860. — O pre- 
fidente, J. M . da C. B. C. de Villa Lobos.

11 ANTONIO JOSÉ RODRIGUES, íVancisco Rodri­
gues, viuvo?, e seus sobrinhos Domingos Rodrigues o mu­
lher, Antonio Rodrigues e imillicr, Francisco Rodrigues c 
mulher, todo.s lavradores, e moradores nos logares dc Man- 
goeiro c Rio Bom, freguezia de S. João da Portclla, comarca 
de Monção, como paveiitc.s mais proiimos na ordem da sne- 
cessão, tratam dc prover-.«e na curadoria do ausente seu ir­
mão e tio José Franciseo Rodriguc?, perante o reipoctivojuiz 
de direito, e, cartoiúo do escrivão Manuel Luiz Rcxlrigue.? e 
Soupa; estão correudo o? éditos de quinze dias da lei, para 
depois ee otEcrecerem na primeira audiência os artigos dc ha­
bilitação. O que se faz publico aos interessados para não al- 
logarcm jgnoraiicia. ___

m w \ m \  m m  iiERCíWm
CARREIRA DOS AÇORES

12 PA R A  OH PORTOS do S. Miguel,Terceira, S. Jorge 
e Faval snírá no dia 15 de maio o barco de vapor Açoriaxio^ 
ás doze horas do dia.— I ‘ara as passagens, e-criptorio da com. 
pauliia nniào inereantil, (Jacs do Sodvé, ji." 12.— l ’ara cargn 
e-criptorio dor>sr?.Chiimbicn&Gouça!ve?,Caes doHo<lré,n.*6’

PAllA GOA COM ESCALA FOll íMOÇAMIíIQUK
A sair no dia 20 do corrente

13 A  BARCA PORTUGUEZA NOVO P A Q U E T E , ca­
pitão Francisco Jeronymo de Mendonça. Para, carga e pas­
sageiros trata sc no escriptorio, Caes do Hodré, n.» 4.

14 NA  TARD E DO D IA  7 DO CORRENTE MAIO \ âo 
á jiraça, impreterivelmente, os prédios penhorados a D. Gcr- 
triulcs Carlota da Crnz, c sons filhos, conforme o aiinmicío 
n.® 11, 110 Diário de 24 do abril, nào servindo de obstáculo 
0 aiimincio n.* 6 do Diário dc 2,'), o qual foi feito pelos exe­
cutados, ignorando que o recurso de revista não suspende as 
arrematações, e só su.spende a entrega do producto sem fian­
ça; e (luc todos os encargos pios ou j'articulaves, que hajam, 
pa?sam para a receita cm deposito; e todas as arreniatações 
ficam firmes, em vista das leis, que assim o ordenam. Escri­
vão das arremafaçoe.? Hilva.

15 NO D IA  19 DO CORRENTE, ás dez e meia horas, 
no tribunal da Boa Hora, e perante o juiz de direito da 1.* 
varn, escrivão 15arro?o, se ba de proceder á arrematação de 
diversos objectos de jirat* e oiro, pertencentes ao casaf do 
fallecido Filippe Crase.

16 NO SITIO DO LINHO, ao pé de Cintra, está para 
se arrendar até ao fim do anno a casa chamada Qtiinla do 
Jardim. Tem conimodos jiara numerosa familia, e um bom 
quiiilalào. Quem quizer dirija-se á rua da Entenda, n.* 30, 
numeração nova.

17 DOMINGO 6 1)0 CORRENTE MAIO principiou a 
venda da neve manufacturada nas lojas da Praça do Com- 
morcio, e largo do Camões.

LEILAO m  MOBÍLIA
lilJA Di: S. JOSÉ, N.® 90.

Por intervenção do corretor do n." A. 0. Guimarães
18 NO D IA  8 DO CORRENTíi, edia? seguinte?, ás onze 

lioras, no local acima indicado, sc fará venda em leilão do ?e- 
guinlo: guarnição de ?ala (estofo de seda), dita (estofo de la), 
bnmbincllas, alcatifa aveludada, espeliios, tapetes, píanno do 
sete oitavas, mesa elastic.n, cadcira.s (estofo de marroquim), 
camas de ferro, guarda-vestidos de, mogno, contadores á re- 
itaissaiice, bufcte.s, rolojos, cantoneiras dc jacarandá, con.«o- 
las, re])osteiros de lã e soda, lustres, lavatórios, louça, cris- 
tae-, ajtarador, espelho de vestir; e muitos outros objeetos, 
que eatarão patentes no acto do leilàÒ.

ESPECTACULOS
TIIF.ATRO DE D. WAUIA II

Hoje 7 de maio: dia dc grande gala Amor c 
arte —  Dito e fe ito  —  Ikipasinãas.

U beneficio do actor Ibr-a, que deveria ter logar 
ánianliâ 8, liea triuisíbrido para quinla-feira, 10 do 
corrente. —

TIIKAXnO DO GYMNASÍO DilAMATlGO
Hoje 7 dc maio, em beneficio: Convido o Coronel, 

1 acto —  O Sr. José do Capote, scena cómica— Um 
marido que é victnna d\<s m(:dns, 1 acto— Mais um 
Ladrão, jioesia recitada jtelo actor kSanto.s— A Me­
nina Margarida, 2 actos.

T l l i :A T I íO  m  VARTKDAnLS 
Hoje 7 de maio, em beneficio de José Manuel A l­

ves Júnior, ponto c cscripturario deste theatro: a 
primeira representação da pera cin 3 actos, tradu­
zida pelo sr. Joaquiin Augusto de Oliveira— Erros 
da Mocidade. A  })rimeira representação da poesia 
cómica, original do sr. J. I. de Araújo, recitada 
pelo actor Izidoro— D elirio  e Vingança. A  segun­
da representação da comedia em 2 actos, ornada de 
musica— O Cantor improvisado. A  representação 
da comedia em 1 acto, ornada de musica —  O 1 i- 
veiro de F r. Anselmo.

Principia iis 8 lioras' c 3 quartos.
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